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(Inicia-se a sessão às 11 horas e 13 minutos e encerra-se às 12 horas e 2 minutos)

Ata da 162ª Sessão, Especial, 
em 11 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Declaro aberta a presente sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A presente Sessão Especial destina-se a comemorar os 50 anos da fundação da Congregação Irmãs de 

Maria, nos termos dos requerimentos nºs 752 e 834, de 2014, de autoria do Senador José Sarney e outros Se-
nadores. 

Para compor a Mesa, convidamos o Senador José Sarney, que é o proponente desta Sessão Especial e 
está aqui ao nosso lado, e o Exmo Sr. Senador João Alberto Souza, que também já se faz presente.

Convidamos também, para compor a Mesa conosco, a Reverenda Srª Irmã Jucunda Hu, Diretora Admi-
nistrativa da Escola Vila das Crianças e Presidente do Instituto Social das Irmãs de Maria de Banneux no Brasil. 
Por favor, Srª Reverenda, tome assento.

Convidamos também a Diretora Pedagógica do Instituto Social das Irmãs de Maria de Banneux no Brasil, 
Srª Márcia do Rocio Fava de Sousa.

Convidamos também a primeira irmã brasileira a ingressar na Congregação das Irmãs de Maria de Ban-
neux no Brasil, a Reverenda Senhora Irmã Marinei Ferreira dos Santos. (Pausa.)

Convidamos também a graduada do Instituto Social das Irmãs de Maria no Brasil, Senhora Taynara Fer-
nandes de Alencar. (Pausa.)

Convidamos também a aluna do ensino médio do curso de secretariado da escola Vila das Crianças, a 
Srta Paula Dayane Silva Santos.

Convido a todos para, em posição de respeito, ouvirmos o Hino Nacional, cantado pelas alunas da es-
cola Vila das Crianças.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Ouviremos agora a música Eu Vou 
Seguir, de Marina Elali e Dudu Falcão. (Pausa.)

Tivemos um pequeno problema técnico na exibição do datashow. Então, todas podem tomar o seu as-
sento, e deixaremos a canção para um segundo momento desta Sessão Solene.

Aqui, algumas palavras em nome da Presidência do Senado.
A trajetória pessoal do fundador da Congregação Irmãs de Maria, Aloysius Philip Schwartz, conhecido 

como Padre Al, nos emociona e demonstra como a vontade e a determinação de servir aos mais necessitados 
podem transformar vidas e comunidades.

Nascido nos Estados Unidos, em 1930, tudo tinha para se acomodar nas oportunidades de crescimento 
profissional que o seu País já oferecia na sua época de estudante. Poderia ter se tornado um professor de Filo-
sofia, pelo seu desempenho nas provas, ou se dedicado ao seu sacerdócio e, com certeza, teria sido um grande 
pregador. Mas não era nada disso que o atraía e, assim, após sua ordenação como padre católico, foi em busca 
de um lugar onde a sua fé e a sua vontade de servir fossem mais bem empregadas; onde a extrema miséria 
estivesse esperando alguém que pudesse dar-lhe algum alento. E, assim, na longínqua Coreia, devastada pela 
guerra separatista, realizou o seu sonho de amparar quem havia sido relegado ao infortúnio. 

Em 1964, lá fundou a sua congregação assistencial, que agregou várias irmãs religiosas de outras insti-
tuições identificadas com o seu carisma, sua total dedicação em viver e trabalhar todos os dias para os mais 
pobres dos pobres, como ele gostava de dizer. 
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Da Coreia, seu trabalho se expandiu para as Filipinas, depois, México, e daí, ao longo de seus 50 anos de 
vida, seu trabalho missionário e de ajuda aos mais carentes se estendeu para o resto do mundo.

No Brasil, a Congregação Irmãs de Maria está instalada desde 2002 e presta assistência em quase todos 
os Estados. Na nossa capital, Brasília, mantém a escola Vila das Crianças, em Santa Maria, onde assiste gratui-
tamente a população carente, em regime ambulatorial, em clínica geral, pediatria, no aviamento de receitas 
com distribuição gratuita de remédios e ainda acompanhamento de idosos, hipertensos e diabéticos. Oferece 
também educação básica nas suas três etapas – infantil, ensino fundamental e ensino médio –, além de cur-
sos técnicos de enfermagem, nutrição e saúde bucal. Não o bastante, prepara profissionais para a indústria de 
vestuário, para culinária, panificação e confeitaria.

Nessa vasta gama de atividades, sempre tendo em vista o desenvolvimento, a complementação e o en-
riquecimento de valores, atitudes, habilidades e competências, oferece ainda prática de esportes, aperfeiçoa-
mento musical e ensino de idiomas. 

Como podemos notar, não é pouca coisa que o espírito missionário e empreendedor iniciado lá na Co-
reia pelo Padre Al permaneça sempre vivo também em todo o Brasil, por meio da Congregação das Irmãs de 
Maria, a quem parabenizo e felicito pelos 50 anos de vida.

Encerrando, gostaria de parabenizar o Senador, Presidente, Senador José Sarney, que teve a iniciativa de 
propor esta oportuna e singela homenagem aqui no Senado Federal. 

Muito obrigado. (Palmas.)
E agora a equipe técnica informou que o equipamento está pronto para ouvirmos a música Eu Vou Se-

guir, de Marina Elali e Dudu Falcão.

(Procede-se à apresentação musical.)

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Neste momento, concedo a palavra 
ao Senador José Sarney, primeiro subscritor do requerimento para esta sessão especial.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco Maioria/PMDB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) 
– Exmo Sr. Senador Anibal Diniz, que, para nossa honra, preside a presente sessão; Exmo Sr. Senador João Alberto, 
do Estado do Maranhão; Presidente do Instituto Social das Irmãs de Maria de Banneux no Brasil e Diretora Admi-
nistrativa da Escola Vila das Crianças, Reverenda Irmã Jucunda Hu; Diretora Pedagógica do Instituto Social das 
Irmãs de Maria de Banneux no Brasil, Srª Márcia do Rocio Fava de Sousa; primeira irmã brasileira a ingressar na 
Congregação das Irmãs de Maria de Banneux do Brasil, Reverenda Irmã Marinei Ferreria dos Santos; graduada 
do Instituto Social das Irmãs de Maria de Banneux no Brasil, Srª Taynara Fernandes de Alencar; aluna do ensino 
médio do curso de Secretariado da Escola Vila das Crianças, Srª Paula Dayane Silva Santos.

Registro também, com muita honra para o Senado, a presença do Deputado Federal Francisco Escórcio; 
do Prefeito do Município de Ferreira Gomes, no Amapá, Sr. Elcias Borges; do Prefeito do Município de Maza-
gão, Sr. Dilson Borges; do Prefeito do Município de Tartarugalzinho, Sr. Almir Resende, do Sr. Desembargador 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios Arnoldo Camanho de Assis; e do Sr. Desembargador do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios Dácio Vieira.

Requeri esta homenagem pelos 50 anos desta extraordinária organização que é o Instituto das Ir-
mãs de Maria de Banneux justamente para que elas recebessem uma homenagem do Senado Federal e, 
portanto, do Brasil. É uma instituição que, com um nível baixo de visibilidade, exerce uma extraordinária 
função nesta cidade de Brasília, como também em várias partes do mundo, procurando as crianças e os 
adolescentes mais pobres e mais necessitados para dar-lhes uma formação que eles não teriam, se não 
fosse essa obra magnífica. 

Em Santa Maria, no ano de 2002, surgiu esta obra social modelar, dirigida pelo Instituto de Educação 
das Irmãs de Maria de Banneux. Essa congregação foi fundada em 1964, na Coreia do Sul, pelo Padre Aloysius 
Schwartz, também chamado Pe. Al, e tem por princípios: “Reze sempre, sem nunca se cansar”; “Bem-aventura-
dos os pobres, porque eles verão a Deus”; “Eu não vim para ser servido, mas para servir”; “Sirvamos ao Senhor 
com alegria”.

O Pe. Aloysius nasceu nos Estados Unidos, como mencionou o nosso Presidente nas suas palavras, mas 
foi estudar na Bélgica, onde se tornou devoto da Virgem de Banneux. Esta é uma pequena cidade do interior 
da Bélgica que veio juntar-se às cidades do mundo em que tivemos aparições marianas, como Lourdes, como 
Fátima. Aí, nesse povoado belga, Nossa Senhora apareceu a uma filha de operários chamada Mariette Beco, 
em 1933, e se apresentou como a Virgem dos Pobres. Ali, pediu que se erguesse uma pequena capela, e este 



10 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

se tornou um importante centro de devoção mariana. Nossa Senhora várias vezes repetiu à Mariette: “Reze 
muito!” – e assim ela o fez. 

A caridade está na essência do Cristianismo. Quando Jesus nos disse “Amarás ao teu próximo como a ti 
mesmo” – que está em São Marcos, capítulo 12, versículo 31, e em outros lugares do Evangelho –, ele repetia o 
Levítico, livro muito antigo, o terceiro do Antigo Testamento. E São João repetia como uma das bases da dou-
trina o ensinamento de Cristo nesta outra fórmula: “Um novo mandamento vos dou: que vos ameis uns aos 
outros, assim como Eu vos amei, que dessa mesma maneira tenhais amor uns para com os outros.” Esta mesma 
palavra foi escolhida por São Paulo para insistir que esse era o dever do cristão.

Quando a Virgem Maria apareceu em Banneux e se anunciou como “Virgem dos Pobres”, ela lembrava 
um corolário do Evangelho: a opção pelos pobres que, de uma maneira ou de outra, esteve sempre presente, 
seja na fraternidade das comunidades catecúmenas, seja no exemplo de grandes santos, como São Francisco, 
como Santo Inácio, para citar dois construtores de grandes empreendimentos de intervenção na sociedade, 
entre tantos e tantos outros. 

E aqui quero lembrar que nós também tivemos uma pessoa, uma grande e extraordinária pessoa que se 
chamou Irmã Dulce. Hoje, beatificada, ela também tinha por base chamar-se Irmã Dulce dos Pobres. E assim 
foi beatificada. 

Na realidade, o acolhimento dos que buscam ajuda está na essência do ensinamento de Jesus: 

Bem-aventurados os pobres em espírito, pois deles é o Reino dos céus. Bem-aventurados os que choram, 
pois serão consolados. Bem-aventurados os humildes, pois eles receberão a terra por herança. Bem-aven-
turados os que têm fome e sede de justiça, pois serão satisfeitos. Bem-aventurados os misericordiosos, 
pois obterão misericórdia.

Foi por isso que, quando o seminarista Aloysius visitou Banneux, resolveu dedicar sua vocação aos mais 
necessitados, inspirado na Virgem dos Pobres. Quando foi ordenado, em 1957, o mandaram trabalhar na Co-
reia. A Coreia, naquele tempo, ainda não tinha se recuperado da devastação da guerra. 

Com saúde frágil, agradeceu a Deus por finalmente encontrar um terreno fértil para sua vocação, 
entre a metade da população que coletava trapos e papéis ou pedia esmolas. Organizou uma Legião de 
Maria, e, mais tarde, a Congregação das Irmãs de Maria de Banneux e, com elas, instalou as primeiras Vilas 
das Crianças. 

Da Coreia, o Pe. Aloysius partiu para as Filipinas, onde instalou as Irmãs de Maria de Banneux e a ordem 
masculina que havia fundado em 1981, os Irmãos de Cristo. 

Em 1989, o Pe. Aloysius foi diagnosticado com Esclerose Lateral Amiotrófica, doença degenerativa que 
provoca fraqueza, atrofia muscular e endurecimento dos músculos. Apesar disso, ele conseguiu instalar as or-
dens também no México. Em seguida, as ordens se espalharam pelo mundo inteiro.

Pe. Aloysius faleceu na Vila das Crianças de Cavite, nas Filipinas, em 1992. Em Manila, em 2003, foi inicia-
do seu processo de beatificação e canonização, que está numa fase de postulação final.

As Vilas das Crianças foram implantadas no Brasil, na Coreia, nas Filipinas, no México, na Guatemala e 
em Honduras, sempre sob o cuidado das Irmãs de Maria de Banneux. E, como queria o Pe. Aloysius, elas se 
destinam a dar educação integrada a crianças de famílias carentes. Aqui no Brasil, além da obra de Brasília, há 
outra grande obra em São Paulo.

Ao se instalar em Santa Maria, no Distrito Federal, a Congregação trabalhou inicialmente atendendo à 
comunidade na área de saúde, com a construção da Clínica Médica Maria. Depois, criou a Vila das Crianças, que 
acolhe 985 estudantes vindas de todo o País, sendo 404 do Maranhão, 283 do Pará, 121 de Tocantins e 110 do 
Distrito Federal. Estes números mostram o alcance, a grandeza e a profundidade dessa obra. 

As meninas recebem educação desde a creche até o ensino médio, e, junto a este, uma formação profis-
sional que pode ser em gestão e negócios, secretariado, ambiente e saúde, enfermagem, nutrição e dietética, 
saúde bucal, corte e costura, arte culinária e educação alimentar, panificação e confeitaria, informática, capa-
citação de agente comunitário de saúde, artesanato e formação de catequistas. 

Agora mesmo, uma dessas moças me procurou ali, no fundo do plenário, e me disse que já tinha estu-
dado nesta escola e dela saiu, e hoje estava frequentando a universidade, já tinha se formado em secretariado 
e estava com um horizonte de vida que ela jamais teria de onde ela tinha vindo.

O sistema de ensino segue os princípios do Monsenhor Aloysius Schwartz, Pe. Al, baseado “numa es-
cola de valores onde se harmonizam cultura, fé e vida, onde a criança, se sentindo amada, respeitada e as-
sistida, desenvolva plenamente suas potencialidades, se tornando útil, ajustada, com excelente formação 
e, sobretudo, feliz”. 
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Ao ingressarem na Vila das Crianças, as estudantes são instaladas em ambientes cuidadosamente pre-
parados, em pequenas unidades sob a coordenação de religiosas ou estudante graduada.

Elas recebem vestuário completo, todas as coisas de que precisam: uniforme, com blusa, tênis, meias; 
uniforme de educação física e natação; roupas caseiras e chinelos; material de higiene pessoal; roupas de cama 
e banho; bolsa para guarda e transporte do material escolar.

As meninas participam de atividades religiosas – celebrações litúrgicas e orações –; de atividades es-
portivas – jogos, natação e outros –; artísticas – musicalização, canto coral, banda, artes cênicas, teatro, dança 
–;culturais – artes visuais, literatura, apresentações em inglês e espanhol –; sociais e culturais – atos cívicos, 
participação em feiras e exposições educativas, visitas a museus e exposições, passeios aos pontos turísticos 
de Brasília. Essas atividades extracurriculares são elementos importantes na formação global das estudantes.

A educação de jovens de famílias carentes é um grave problema no Brasil, e a acolhida pela Vila das Crian-
ças destas centenas de estudantes, sem qualquer custo para as famílias e com condições materiais e sociais 
excepcionais, é uma demonstração do que a generosidade pode fazer.

Nesta sessão quis o Senado Federal louvar e agradecer essa grande obra que se destina à formação das 
pessoas, das meninas que não teriam a oportunidade que lhes oferece a Vila das Crianças.

Quero também agradecer e enaltecer todos que trabalham nesta obra, os doadores, as dedicadas mo-
ças da Congregação das Irmãs de Maria de Banneux, e os colaboradores, como o Dr. Sebastião Jorge, que se 
entregam de corpo e alma à tarefa de ajudá-las.

Na pessoa da Irmã Jucunda, Superiora da Ordem, quero, em nome do Senado, agradecer a grande obra 
que é um exemplo em Brasília da caridade, da bondade e do amor ao próximo. Que ela transmita a todos os 
membros da Congregação, às alunas e aos professores esta minha mensagem, que é de todos nós. E, conjunta-
mente com a Ordem, nós comemoramos estes 50 anos louvando o que de bem e de bom têm feito pelo Brasil 
e no mundo inteiro, espalhando essa bondade.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Registramos também a presença da 

major Márcia Carrinho e do tenente Gurgel, que são dois militares que também colaboram com a instituição.
E, uma vez mais, registramos as presenças já mencionadas do Exmo Sr. Deputado Federal Francisco Es-

córcio; do Prefeito do Município de Ferreira Gomes, no Estado do Amapá, Sr. Elcias Borges; do Prefeito do 
Município de Mazagão, Amapá, Sr. Dilson Borges; do Prefeito do Município de Tartarugalzinho, também no 
Amapá, Sr. Almir Rezende; do Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, Sr. 
Arnoldo Camanho de Assis; e o Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
Sr. Dácio Vieira.

Honra-nos também com sua presença neste momento o Senador Valdir Raupp. 
Seja muito bem-vindo, Senador Raupp.
Concedemos agora a palavra à Srª Paula Dayane Silva Santos, representando as alunas do Ensino Médio 

do curso de Secretariado da Escola Vila das Crianças.
A SRª PAULA DAYANE SILVA SANTOS – Bom dia a todos.
É com muito prazer que a instituição Vila das Crianças, Brasília/DF, das Irmãs de Maria de Banneux, 

agradecem a oportunidade de receber tão nobre homenagem. Hoje, nesta sessão solene, gostaríamos de 
externar o quanto somos gratas a todos aqueles que ajudaram e continuam ajudando na manutenção de 
nossa casa.

Agradecemos aos Srs. Senadores presentes, em especial ao Senador José Sarney, que, a partir dessa 
homenagem, demonstra o seu apreço pelo trabalho das Irmãs de Maria prestado às filhas de seu Estado 
natal. Obrigada, Sr. Senador José Sarney, por nos dar a oportunidade de comemorarmos todos juntos neste 
evento.

Às amadíssimas Irmãs de Maria, o mais sublime sentimento que jaz em nosso coração. Somos 
agradecidas por nos ser concedida a graça de poder contar com pessoas que se inspiram, todos os dias, 
na linguagem do amor e na entrega, revelando a vocação tão bela do servir. Desse meio de amor latente, 
nasceu essa preciosa obra que nos direciona à vida, ao amor e à dignidade. As Irmãs de Maria, mediante a 
missão que lhes foi dada, edificam pessoas, subsidiam corações, restauram o Espírito e reconstroem vidas 
fragilizadas desde o berço.

Padre Al, que enfrentou todo o desafio de ser o idealizador e concretizador dessa obra, acertou na aposta 
de voltar seus olhos para o Brasil e levar esperança a milhares de crianças e adolescentes. A vida desse servo 
de Deus é o referencial que sustenta o trabalho das Irmãs de Maria durante toda uma vida de dedicação no 
serviço aos demais.
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Nestes 50 anos de serviço, dos quais 12 partilhados conosco aqui no Brasil, são incontáveis as vidas que 
mudaram de rota e, consequentemente, de destino, devido ao empenho da instituição da qual fazemos parte. 
Aplaudimos, incansavelmente, os feitos de todas as Irmãs que foram conquistados a partir de um projeto que 
tem como centro a dignificação da pessoa humana e não a imposição de interesses individuais.

E, por todos esses esforços que se convergem para a consolidação de valores sociais, religiosos, éticos e 
culturais em diversas pessoas, somos infinitamente gratas.

A todos, nosso sincero “obrigada”! (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Concedemos a palavra, neste momen-

to, ao Senador Valdir Raupp, que fala pela Liderança do PMDB.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Senador Anibal Diniz; Exmo Sr. Senador José Sarney, signatário da presente sessão; Exmo Sr. Se-
nador João Alberto; presidente do Instituto Social das Irmãs de Maria de Banneux no Brasil e diretora adminis-
trativa da escola Vila das Crianças, Reverenda Srª Irmã Jucunda Hu; diretora pedagógica do Instituto Social das 
Irmãs de Maria no Brasil, Srª Márcia do Rocio Fava de Sousa; primeira Irmã brasileira a ingressar na Congregação 
das Irmãs de Maria, Reverenda Srª Irmã Marinei Ferreira dos Santos; graduada do Instituto Social das Irmãs de 
Maria, Srª Taynara Fernandes de Alencar; aluna do Ensino Médio do curso de Secretariado da escola Vila das 
Crianças, Srª Paula Dayane Silva Santos; demais autoridades presentes, minhas senhoras e meus senhores, foi 
com enorme satisfação que me associei aos Senadores José Sarney (do PMDB do Amapá), Flexa Ribeiro (PSDB 
do Pará), Eduardo Suplicy (PT de São Paulo), Jorge Viana (PT do Acre), Pedro Simon (PMDB do Rio Grande do 
Sul), Ruben Figueró (PSDB do Mato Grosso do Sul), na sugestão desta justa e merecida homenagem à Congre-
gação Irmãs de Maria pela passagem dos seus 50 anos de existência. 

Desde que foi criada pelo Padre Aloysius Schwartz, em 1964, na Coreia do Sul, a Congregação Irmãs de 
Maria desenvolve um trabalho fabuloso de promoção da educação básica, inserção social e atendimento às 
pessoas carentes dos diversos países em que atua.

Presente nas Filipinas, Guatemala, Honduras, México e Brasil, além da Coreia do Sul, a Congregação vem 
oferecendo esses 50 anos de profícua existência e inúmeros serviços de assistência social e médica a moradores 
de rua e necessitados em geral, notadamente nas áreas menos favorecidas de nossos grandes centros urbanos. 
São toneladas de alimentos e itens de primeira necessidade oferecidos àqueles que contam com quase nada, 
desamparados e renegados à própria sorte, em vias públicas, viadutos e demais logradouros.

Ao praticar a caridade e tê-la como hábito de fé, postura que deve estar arraigada em todos os corações 
verdadeiramente cristãos, a Congregação Irmãs de Maria nos ensina a mais valorosa lição de generosidade e 
amor ao próximo, estabelecendo um inquebrantável compromisso com o bem-estar físico e espiritual de to-
dos os que nos cercam.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Congregação Irmãs de Maria tem resgatado inúmeras pessoas da 
miséria, não apenas ofertando o pão, o pão nosso de cada dia, mas, sobretudo, o conhecimento libertador de 
um ofício ou profissão.

Ao promover atividades educacionais, por meio de diversos cursos técnicos profissionalizantes, a Con-
gregação tem permitido a esses desamparados a oportunidade de uma nova vida, oferecendo-lhes a chance 
única de se tornarem cidadãos produtivos e inseridos em seu contexto social. São cursos de auxiliar de enfer-
magem, informática, secretariado e artes, entre outros, que acabam por transformar a vida de quem já não 
tinha esperança, de que não conseguia desenvolver suas habilidades e seu potencial criativo.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, como já cantou Caetano Veloso, “gente é feita para brilhar, não para 
morrer de fome”. Esse é o lema da Congregação Irmãs de Maria, que, ao completar 50 anos, continua levando 
alimento físico, espiritual e intelectual para milhares de desamparados e desassistidos.

Vida longa às Irmãs de Maria!
Parabéns, Presidente Sarney, pelo apoio. Parabéns, Srªs e Srs. Senadores, e a todos aqueles que apoiam 

as Irmãs de Maria.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Concedemos a palavra à Reverenda 

Srª Irmã Marinei Ferreira dos Santos, que é a primeira irmã brasileira a ingressar na Congregação das Irmãs de 
Maria de Banneux no Brasil.

Por favor, a senhora tem a palavra.
A SRª MARINEI FERREIRA DOS SANTOS – Bom dia para todos os nossos Exmos Senadores. Um bom dia 

todo especial ao nosso Senador José Sarney, às demais autoridades e aos amigos aqui presentes.
Como membro das Irmãs de Maria, escola Vila das Crianças, eu gostaria de dizer meu “muito obrigada” 

pelo carinho e apreciação.
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Este ano estamos comemorando os 50 anos das Irmãs de Maria, Vila das Crianças, e, aqui no Brasil, este 
foi o melhor presente que poderíamos ter recebido. Por isso, o nosso “muito obrigada” a todos!

O nosso trabalho começou na Coreia do Sul, em 1964, fundado por Monsenhor Aloysius Philip Schwartz, 
mais conhecido como Padre Al, que nasceu em Washington, Estados Unidos, em 18 de setembro de 1930, e 
morreu 62 anos depois, em 16 de março em 1992, afligido por uma doença chamada ALS, que é mais conhe-
cida como a doença de Lou Gehrig ou esclerose amiotrófica lateral.

Depois de sua ordenação sacerdotal, Padre Aloysius se oferece para trabalhar como missionário na Co-
reia, que tinha acabado de passar por uma guerra civil e onde a pobreza era muito grande.

Por ser um sacerdote muito sensível às necessidades dos pobres, longo sentiu a necessidade de fundar 
uma congregação religiosa. E aí nasceu a Congregação das Irmãs de Maria e, um pouco depois, os Irmãos de 
Cristo, cujo trabalho era e é cuidar das crianças e das pessoas necessitadas, recebidas nas nossas instituições, 
que até hoje já ajudaram mais ou menos 100,9 mil meninos e meninas carentes em seis países onde estamos 
instaladas.

Como está dito nas palavras de São João da Cruz, “o amor não se cansa”, e por isso Padre Aloysius, incan-
savelmente, continua expandindo seus trabalhos e sua missão para meninas, meninos e pessoas carentes de 
países como Filipinas, México, Guatemala, Brasil e Honduras.

Depois da morte de Padre Aloysius, em 1992, as Irmãs de Maria e os Irmãos de Cristo continuaram com 
a graça de Deus, fazendo esse trabalho que consideramos um milagre, pois vivemos totalmente de doações 
vindas de pessoas de bom coração que apreciam nosso trabalho.

Por isso, muito obrigada pelo reconhecimento de hoje. Que Deus abençoe a cada um de vocês! E o nosso 
muito obrigada especialmente ao Senador José Sarney por haver conhecido nosso trabalho e acreditado nele 
e na obra do Padre Al em prol das meninas deste imenso e maravilhoso País e por nos dar a oportunidade de 
mostrar um pouco do que realizamos, no nosso dia a dia, na Vila das Crianças.

Aproveitamos a oportunidade para convidar a todos os presentes para visitarem a Vila das Crianças e 
verificarem in loco o que tentamos mostrar aqui.

Mais uma vez, Deus abençoe a todos!
Muito obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Uma vez mais, com os cumprimentos 

da Presidência do Senado Federal pela passagem dos 50 anos da Congregação das Irmãs de Maria de Banneux 
no Brasil e cumprida a finalidade da sessão, agradecemos a presença de todas as personalidades que nos hon-
raram, estando conosco nesta sessão, e declaramos encerrada a presente sessão.

Está encerrada a presente sessão.
Muito obrigado. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 2 minutos.)
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Ata da 163ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 11 de novembro de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jayme Campos, da Srª Vanessa Grazziotin, dos Srs. Paulo Paim, 
Anibal Diniz e Inácio Arruda.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 20 horas e 5 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Pela ordem.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Jarbas, com a 

palavra.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para 

pedir minha inscrição para uma comunicação inadiável.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Senador Jarbas, o primeiro 

inscrito para uma comunicação inadiável. Eu sou a primeira inscrita para falar pela liderança de meu Partido, 
PCdoB. 

Feitas as inscrições solicitadas, convido o primeiro orador, que é o Senador Kaká Andrade, que falará 
como primeiro orador inscrito, por permuta com o Senador Cristovam Buarque.

Com a palavra, V. Exª, Senador Kaká. Na sequência, Senador Jarbas e, após, Senador Paim.
O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Srª Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, é comum dizer e ouvir que todos nós vamos enve-
lhecer. Isso não é a plena verdade, mas nos encaminhamos para um estado de bem-estar social que nos faz 
sonhar com maior longevidade para o povo brasileiro. A terceira idade no País começa a se tornar uma força 
social expressiva, e temos de levar em conta os anseios dessa parcela da nossa população. 

A primeira frente de batalha para promover o bom envelhecimento se dá no front das doenças, sejam 
elas agudas, sejam crônicas. Cada vez mais cedo, nossa população é acometida por doenças típicas da idade 
mais avançada, com inumeráveis óbitos ocorrendo em períodos da vida produtiva das pessoas. 

Toda atenção precisa ser posta em defesa do povo, com a educação, a saúde e o acesso facilitado a me-
dicamentos básicos.

Iniciativas boas têm despontado nesse sentido, como o Novembro Azul, que pode ser aperfeiçoado se 
conseguirmos, por exemplo, que as empresas que promovem exames periódicos em seus funcionários incluam 
o exame de toque em pessoas mais suscetíveis ao câncer de próstata, sobretudo as que já estejam em idade 
para a qual o exame é recomendado.

Temos, também, outra batalha silenciosa: contra as mortes que o trânsito produz – tema que já abordei 
aqui em veemente discurso.

Diversas ações vêm sendo implementadas com vistas a reduzir os números de baixas nessa área, como 
o recente e merecido aumento em algumas categorias de multas.

Estamos empenhados em levar o Brasil a posições cada vez mais positivas na orquestração mundial 
quanto a todo e qualquer índice social que permita aos nossos idosos ter uma vida mais digna. Problemas há, 
e apenas os cito para evidenciar o esforço que temos empreendido no sentido de dotar a terceira idade com 
o que existe de mais avançado em políticas públicas.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, assim como a noção de infância, a de velhice é bastante recente e, em 
seus traços mais importantes, data do século XX. Não deveríamos nos impressionar com isso, basta lembrar-
mos que a expectativa média de vida, em toda a história conhecida da humanidade, sempre foi muito baixa, 
aumentando, sobretudo, após a década de 40 – com a descoberta da penicilina –, quando beirava os 45 anos 
de idade. Na década de 70, passa pela primeira vez o patamar dos 50 anos e, hoje, no Brasil, já é maior que 73 
anos, segundo dados do IBGE.

Recordo, também, para ilustrar a questão da construção das noções sociológicas de infância, mulher, 
velhice, que o direito ao voto feminino é uma conquista obtida, ainda que com algumas restrições, pelo De-
creto n° 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, na época do primeiro governo Vargas: a idéia de mulher também 
estava em construção nessa época. Desses começos, também se nota a preocupação com a previdência social 
no Brasil, que passa a existir de modo consistente a partir de 1923, com a Lei Elói Chaves. A própria Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n° 9.394, de 20/12/1996), em sua terceira edição histórica, só vem 
tratar do ensino especial em três artigos – reconhecendo a existência de milhares de estudantes em condições 
especiais de aprendizagem –, em 1996, embora várias alterações de 2013 venham melhorar o atendimento 
educacional lato sensu às crianças em geral. Observem como essas noções levaram tempo até se cristalizarem 
em documentos legais.

Assim, pois, não é difícil entender que a construção da noção de velhice também é antiga e remonta aos 
mais antigos textos religiosos e, tanto em Cícero quanto em Sêneca, disso temos notícia literária. Na atualida-
de brasileira, os seus principais aspectos foram fruto do desenvolvimento social e jurídico posterior à Consti-
tuição Federal de 1988, em um Estado democrático de direito, e que redundaram no Estatuto do Idoso, de 1º 
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de outubro de 2003. E aqui, agora, estamos no Senado Federal, que não é outra senão a Casa em que os mais 
velhos exercem a cidadania, representando o povo. Façamos valer a nossa posição parlamentar e discutamos 
e aprimoremos as leis em benefício da sociedade.

Cumprimos, então, onze anos, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e ouvintes 
da Rádio Senado, que começamos a viajar pelo bom caminho que dá atenção à chamada terceira idade. Sei 
que a política nacional do idoso foi posta em lei no começo de 1994, mas ainda era uma carta de intenções, 
uma espécie de resultado daquilo que os grupos de estudo e a sociedade civil organizada, aliados ao Poder 
Legislativo, puderam elaborar como marco inicial. Pasmem, isso há apenas 20 anos!

Hoje constatamos, como regra geral, com algumas raras exceções geralmente ligadas a países muito 
pobres, que o mundo envelhece. Sabemos que o idoso tem importante papel em todas as sociedades: são 
líderes, trabalhadores, aposentados, detentores de sabedoria, avós, cuidadores, voluntários, exercendo toda 
uma gama de atividades úteis à sociedade.

O crescimento, em números absolutos e proporcionais dos idosos, exige melhores políticas públicas de 
desenvolvimento. Os novos desafios se darão em áreas sensíveis, como a da saúde, da educação, da moradia 
digna, da segurança, que se desdobrarão em ações específicas visando dar combate à negligência, aos maus 
tratos no âmbito familiar, ao abuso, às extorsões financeiras, ao desrespeito e à discriminação, para citar algu-
mas plataformas passíveis de discussão, até mesmo em audiências públicas.

Esses temas são igualmente os mais difíceis de serem solucionados, em detrimento da letra da lei que 
se lê no Estatuto do Idoso.

Dentro desses tópicos, eu chamaria a atenção para a formação de cuidadores de idosos, profissionais 
que, certamente, melhorariam suas condições de vida. Eles, além de cuidarem do bem-estar de seus pacientes, 
ainda poderiam ter importante função ao lado da assistência social, denunciando situações irregulares, como 
maus tratos e a exploração financeira.

No entanto, os dados levantados são pífios. Até o final de 2013, segundo fontes governamentais, deve-
riam ser formados 150 mil cuidadores para atendimento gratuito à população, mas cerca de 1% da meta tinha 
sido cumprida em 2013...

(Soa a campainha.)

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – ... segundo dados do Centro Internacional de 
longevidade no Brasil.

É preciso deslocar mais recursos federais com tal finalidade, urgentemente, dado o princípio que privilegia 
a destinação de recursos públicos para os idosos. Falo isso, pois tenho observado que a iniciativa privada 
apoderou-se desse campo de atividades e isso pode deixar o idoso sem recursos fora da linha de atuação, 
fazendo pender mais a balança da distorção social.

É possível que o mundo esteja se aproximando de uma encruzilhada multivariada. Talvez este momento 
difícil que vivemos seja capitaneado pelos graves problemas ambientais – sobretudo pela questão da água – 
ligados às necessidades de pensarmos, urgentemente, as vias de desenvolvimento sustentável. 

Há muitos temas importantes, mas o fundamental é notarmos que, com uma população idosa crescente, 
o Brasil tem de se preparar adequadamente...

(Interrupção do som.)

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – ... para esses tempos futuros. (Fora do microfone.) 
Atualmente – já estou concluindo, Senadora –, as taxas de pobreza e fome estão administradas, mas exis-

te uma luta constante – à qual nos associamos com toda nossa energia – pela melhoria geral das condições 
de vida dos idosos. Assim, o acesso aos medicamentos e aos serviços de saúde precisa ser ampliado, conso-
lidado. A garantia ao estudo – em todos os níveis – e as práticas esportivas e artísticas também precisam ser 
expandidas entre os mais velhos. 

O que não é admissível é abandonarmos nossos queridos ascendentes ao deus-dará das diversas soli-
dões. Eles chegaram antes de nós e, acredito, fizeram o máximo possível para deixar um mundo melhor para 
seus filhos e netos. Devemos seguir-lhes o exemplo.

O que vejo em nosso País, infelizmente, ainda é certo descaso para com a terceira idade.
Ouvi, outro dia, de uma idosa, que ela não vivia nenhuma melhor idade, mas uma indignidade.

(Soa a campainha.)
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O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – E isso continuará a acontecer, garanto-lhes, 
enquanto o pensamento compartimentado viger na sociedade. Nossas cidades são construídas sem planeja-
mento que atenda adequadamente aos idosos. As unidades residenciais continuam sendo insípidas “máquinas 
de morar”, de que falou Le Corbusier, e que nos ilham uns dos outros, sobretudo na velhice.

As unidades residenciais – casas, apartamentos, flats – têm que ser concebidas já se levando em conta 
que vamos envelhecer. São necessários pisos antiderrapantes, portas e corredores mais amplos, menos degraus, 
iluminação mais adequada, que permita uma locomoção segura. Estou encaminhando cópia deste discurso aos 
Conselhos Regionais de Engenharia e Agronomia do nosso País, ao CONFEA – Conselho Federal de Engenharia 
e Agronomia e aos vários Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, para que contribuam...

(Interrupção do som.)

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – ... para aprimorar (Fora do microfone.) – Sena-
dora, mais um minutinho, para eu concluir –, para que continuem buscando aprimorar o conjunto habitacional 
brasileiro às necessidades dos idosos.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, nada é fácil para quem envelhece, sobretudo porque o brasileiro mais 
jovem, em geral, não recebe informações sobre isso nem na escola nem pelos meios de comunicação, e, por 
isso, não trata bem os mais velhos nem lhes conhece as necessidades. Vejo, em alguns países, canais de tele-
visão governamentais que veiculam exclusivamente suas músicas tradicionais, outros canais devotam-se aos 
seus artistas, lato sensu. Pergunto-me se não é tempo de o nosso Governo possuir alguns canais televisivos 
em que a informação seja disseminada de modo objetivo, competente, um desses canais dedicado às neces-
sidades da terceira idade.

Em uma polêmica não muito recente – portanto, velha, permitam-me o trocadilho! –, veiculada pelos 
jornais, entre o já falecido e formidável Millôr Fernandes e um conhecido compositor brasileiro,...

(Soa a campainha.)

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) –... houve um momento que reputo inesquecí-
vel: o compositor, que à época não era idoso, mas hoje é, afirmou de Millôr “Você é um velho!”; ao que o sábio 
caricaturista respondeu “Você não perde por esperar!”. A mudança de atitude que essa pequena história apre-
senta tem de perpassar toda a sociedade brasileira. Ela é exemplar da inevitabilidade da velhice.

Vamos abrir os braços para a juventude, mas vamos abrir os braços também para os idosos. Os jovens de 
hoje são os idosos de amanhã. Urge o tempo de pensarmos – no coletivo – em perspectivas mais abrangentes 
que aquelas que já conseguimos em prol dos idosos. É necessário consolidar o que já existe, mas inarredável é 
continuar a criar, neste mal entrado século XXI, políticas públicas renovadas, criativas, que avancem a discus-
são e se tornem documentos legais efetivos em favor do bem-estar dos idosos.

(Interrupção do som.)

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Uma frase, um parágrafo.

(Soa a campainha.)

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT – SE) – Que os nossos idosos possam desenvolver 
plenamente suas potencialidades e usufruir bem o arco temporal de sua cidadania até o último de seus dias.

Era o que eu tinha a dizer, Sra Presidente.
Muito obrigado pela concessão do tempo.
A SRa PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa é que cumprimen-

ta V. Exa, Senador Kaká Andrade, pelo pronunciamento.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE) – Pela ordem, Presidente.
A SRa PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Dessa forma, V. Exa poderá 

compartilhar as suas atribuições.
Senador Jarbas, antes de V. Exa começar, que é o próximo orador, eu só gostaria de comunicar ao Ple-

nário que há expediente sobre a mesa que, nos termos do art. 241 do Regimento Interno, vai à publicação no 
Diário Oficial do Senado Federal.

A SRa PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Com a palavra, falando no 
período de comunicação inadiável, Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco Maioria/PMDB – PE. Para uma comunicação inadiável. Com revi-
são do orador.) – Sra Presidente, Sras Senadoras, Srs. Senadores, como é do conhecimento de todos nesta Casa, 
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iniciei a minha vida pública como um Deputado de oposição à ditadura militar implantada no Brasil em 1o de 
abril de 1964. Combati aquele sistema de exceção como Deputado Estadual na Assembleia Legislativa de Per-
nambuco e, depois, como Deputado Federal neste Congresso Nacional.

Vivenciamos, nos vinte anos desse regime autoritário, um dos momentos mais sinistros e aterrorizantes 
da história do nosso País. Nada, nada mesmo, Sra Presidente, justifica qualquer movimento que defenda uma 
volta à ditadura, seja ela civil ou militar, de esquerda ou de direita. Não existe tirania em defesa do povo. Essa 
é uma ilusão que nunca me seduziu, nem quando jovem e nem agora, após quarenta anos de vida pública.

É por isso que, apesar de ter votado contra a reeleição da Presidente Dilma Rousseff nos dois turnos, quero 
aqui deixar o meu claro repúdio às manifestações de meia dúzia de equivocados que defendem a implantação 
de um regime autoritário no Brasil por conta dos erros, corrupção e desmandos cometidos pelo PT em 12 anos 
à frente dos destinos do Brasil. Mesmo sabendo que esses grupelhos são insignificantes, eles podem causar 
perturbação na vida política do Brasil. São segmentos que não têm representatividade para falar em nome do 
sentimento da população brasileira. Fazem barulho por causa das redes sociais e da dimensão exagerada dada 
a eles pelo próprio PT, que tenta vinculá-los, deliberadamente, à oposição.

Não posso concordar também, Srª Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, que setores do Governo 
preguem suas próprias soluções antidemocráticas, seguindo a cartilha já utilizada tanto pelos regimes autori-
tários do passado da nossa história quanto pelos ditadores atuais que assolam a política latino-americana com 
propostas como o controle da mídia, a estatização da participação popular ou ideias do tipo “cavalo de Tróia”, 
como o plebiscito ou a Constituinte exclusiva para fazer a reforma política.

O sentimento que tenho é o de que a radicalização interessa ao Partido dos Trabalhadores e ao Governo, 
que insiste na ideia retrógada do “nós” contra “eles”.

Para manter a minha coerência, da mesma forma que condeno os arroubos bolivarianos de parte dos 
integrantes do PT, não poderia adotar comportamento diferente nessa situação. Ao contrário de alguns “pro-
gressistas” –entre aspas – que fazem parte da Base de Apoio do Governo Dilma, não enxergo diferença alguma 
entre um ditador que prega uma agenda pretensamente “liberal” de outro que fala uma fajuta linguagem de 
“esquerda”.

O que esses regimes têm em comum, Srª Presidente, é o que me causa asco, nojo, repúdio: ausência de 
liberdade de Imprensa, repressão das forças de oposição e controle dos Poderes Legislativo e Judiciário.

Lutei durante décadas para restabelecer a democracia no Brasil. Combati a prisão de adversários da di-
tadura e denunciei o abuso repetido dos direitos humanos. Jamais, em momento algum, defenderia a adoção 
de um regime de força como solução para os problemas que hoje afligem os brasileiros e as brasileiras.

O que nós, da oposição, continuaremos a fazer é mostrar a imensa diferença que existe entre o Brasil do 
marketing da Presidente Dilma Rousseff e o Brasil real. Enquanto a fantasia governamental mostra um País sem 
crise, no Brasil do povo brasileiro a miséria volta a crescer, os juros aumentam, os supermercados remarcam os 
preços nas prateleiras, os combustíveis são majorados, a cotação do dólar dispara e as ações da Petrobras e do 
Banco do Brasil despencam por causa da gestão inábil e temerária do Governo.

A Presidente da República, que acusou os adversários de estarem mancomunados com os bancos, con-
traditoriamente, procura um banqueiro para ser Ministro da Fazenda. 

A Presidente, que acusava os concorrentes de ameaçar as conquistas sociais dos trabalhadores brasilei-
ros, ameaça cortar despesas como seguro-desemprego e outros benefícios trabalhistas. 

Essas e outras medidas, Srª Presidente, revelam que a então candidata Dilma Rousseff mentiu e enga-
nou, deliberadamente, o povo brasileiro com o único intuito de conseguir se reeleger para se manter no poder. 
Como ela mesma já dizia, abre aspas: “Nós podemos fazer o diabo quando é a hora da eleição”, fecha aspas.

Esse deve ser o campo de atuação de uma oposição democrática como é esta da qual eu faço parte. 
Passei a maior parte da minha vida pública atuando na oposição. Não são novidades para mim os abusos de 
poder, a intolerância, a manipulação dos fatos e os argumentos rasteiros deste Governo que aí está. 

Uma parcela expressiva do povo brasileiro já percebeu que a mudança é uma necessidade – ela não tar-
da a ocorrer. Tanto isso é verdade que a própria Presidente buscou colocar o “novo” na sua propaganda, mas 
era apenas marketing eleitoral. O que estamos vendo, Srª Presidente, para findar, é um Governo que cheira a 
coisa velha antes mesmo de tomar posse em 1º de janeiro de 2015.

Por tudo isso, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, como é natural em uma democracia, vamos usar os instru-
mentos assegurados pela Constituição Federal para fiscalizar e exigir que o Governo cumpra as suas promes-
sas e não frustre a expectativa daqueles que votaram pela reeleição da Presidente da República, sem nenhum 
devaneio autoritário, venha de onde vier, de qualquer extremo do espectro político. 
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Por isso, Srª Presidente, não poderia deixar de registrar o meu repúdio, a minha completa intolerância, 
à ameaça de alguns brasileiros – equivocados – que, em vez de lutar contra o PT e contra a Presidente Dilma, 
pedem o retorno de uma ditadura militar.

Muito obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Cumprimentamos o Se-

nador Jarbas Vasconcelos.
Alguém solicita pela ordem? (Pausa.)
Pois não, Senador.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM – GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – No pronunciamento do 

Senador Ataídes Oliveira, eu fiz um aparte, e existiu uma interpretação equivocada que eu quero aqui corrigir.
Primeiro, o Senador Ataídes Oliveira falava sobre o Sistema S, um dinheiro arrecadado do povo, um di-

nheiro da União. O Sistema S, em cada órgão do Sistema esse recurso é próprio e aplicado. Nós temos aqui, 
por exemplo, no Senado, o Senac, que faz parte do Sistema S e que tem aplicado e mostrado onde estão os 
recursos. 

Mas o que mais quero falar é a respeito do Senar. Como sou um homem do campo, é o sistema de que 
tenho mais conhecimento. O Senar arrecada dos fazendeiros que vão para a Federação da Agricultura e vêm 
para a CNA. Esse dinheiro é devolvido em cursos, de todos fazendeiros, é devolvido em cursos gratuitos para 
os operadores, para os homens do campo. 

O Sistema S, a crítica que eu faço às vezes, na Federação, é à falta de mudança de diretoria. Nós temos, 
em Goiás, diretorias que estão dentro daquela casa há mais de 20 anos. E defendo também um sistema único 
de estatuto do Sistema S das federações para todos os sindicatos. Nós temos sindicados em que só pode ter 
uma reeleição, o que eu acho saudável. Nós, inclusive, lutarmos aqui nesta Casa para acabar com a reeleição. 
Agora, nós temos, no Sistema S, sindicato que tem presidente com oito, dez mandatos. Essa é minha indigna-
ção com o Sistema S. Eu queria uma supervisão, que o Sistema S colocasse uma supervisão nos cursos que eles 
dão. São vários cursos, mas não são inspecionados. E como esse dinheiro vem do produtor, não é um dinheiro 
do Governo, é o dinheiro do produtor – uma pena o Senador Ataídes não estar aqui –, no Sistema S, o dinheiro 
de cada empresa, de cada profissional vai para o cofre da sua entidade. 

Como eu disse, aqui no Senado, nós temos, no restaurante, pessoal do Sistema S, e aqui, nos servindo, 
pessoal do Sistema S muito bem qualificado. 

Essa é a intervenção que eu queria fazer para explicar o mal-entendido de ontem. 
Muito obrigado, senhora. 
A SRa PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Pois não, Senador.
A intervenção de V. Exª procurando o reparo de alguma má interpretação, uma interpretação do dia de 

ontem fica registrada nos Anais e na Ata da presente sessão, Senador.
Como orador inscrito, Senador Paulo Paim.
Com a palavra, Senador.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senadora Vanessa Grazziotin, vou usar o meu tempo para comentar um projeto de que sou Relator, do 
nobre Senador Anibal Diniz, do Acre, que garante que no mínimo um terço das vagas aqui no Senado serão 
destinadas para as mulheres já a partir do próximo pleito. Agradeço também ao Presidente da CCJ, que nos 
assegurou que essa matéria será votada naquela Comissão ainda esta semana.

Srª Presidenta Vanessa Grazziotin, a retomada do poder político pelos civis, em 1985, após mais de duas 
décadas de ditadura, sob o arbítrio dos presidentes generais, representou uma decisiva inflexão na vida dos 
brasileiros. Ao recuperar alguns dos principais parâmetros, como as liberdades, a democracia representativa 
com eleições livres e periódicas, a sociedade brasileira tomou em suas mãos a reconstrução do nosso País, so-
bretudo no aspecto da Lei Maior, a nossa Constituição, que eu tive a alegria de escrever como Constituinte. No 
período de 1987 a 1988, eu estive lá como um dos Constituintes.

A convocação da Assembleia Nacional Constituinte, que culminou com a promulgação a nova Carta Po-
lítica em 5 de outubro de 1988, foi passo decisivo na mobilização e articulação da sociedade organizada e no 
envolvimento do cidadão com as grandes questões da Nação.

Senador Anibal Diniz, nesse rico e complexo processo de tecitura dos fundamentos de nosso ordenamen-
to jurídico, os brasileiros, independentemente de classe social, raça, cor, credo religioso e convicções políticas, 
tiveram a ocasião de vocalizar aos Deputados e Senadores Constituintes suas preocupações e expectativas a 
respeito do futuro do nosso País.
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Contudo, é preciso admitir que, apesar de todo o admirável esforço então realizado, muitos aspectos 
importantes da vida comum não foram alcançados ou se modificaram ao longo do tempo, dentro da saudável, 
sempre bem-vinda e necessária dinâmica da mudança social.

Passado mais de um quarto de século de vigência da Constituição de 88, o Brasil contemporâneo debate-
-se ainda com antigos problemas que somam a novos desafios surgidos e sempre sob o signo da relevância e 
da urgência. Aí entramos na famosa discussão permanente, a reforma política, frequentemente discutida em 
todas as áreas: com jornalistas, com empresários, com trabalhadores, com agentes sindicais, nas academias; 
remanesce ainda, mas não é resolvida.

Essa irresolução tem implicado sérios prejuízos ao aperfeiçoamento de nossas instituições e de nosso 
modelo político, com danos diretos e permanentes ao cidadão e à sociedade.

Espero, sinceramente, que vencido 2014, este ano singular da Copa das Copas e das eleições quase ge-
rais, na nova legislatura, possamos nos debruçar com determinação e afinco sobre esse tema tão importante, 
como a reforma política.

Dito isso, e enquanto 2015 não vem, devo dizer, Senador Anibal Diniz, que me sinto especialmente hon-
rado em recordar que respondo pela relatoria do projeto de V. Exª, aqui no Senado, o PL n° 132, de 2014, meu 
querido amigo e companheiro de Bancada, Senador Anibal Diniz, do Acre.

Eu acredito que esse projeto será aprovado. V. Exª não estará aqui o ano que vem, mas deixará aqui na 
história do Parlamento brasileiro essa marca.

Hoje as mulheres não chegam a 15%. Com o projeto de V. Exª, nós teremos, no mínimo, um terço de mu-
lheres aqui no Senado; elas, que são hoje 51% do eleitorado brasileiro.

É com alegria, mas já adianto meu relatório, de cujo projeto original eu não mexi uma vírgula. 
Peço aprovação dos Senadores e das Senadoras – e posteriormente dos Deputados – para que sua obra 
histórica, que vai marcar mais do que nunca o período da democracia brasileira, seja aprovada, oxalá!, 
por unanimidade.

Cedo um aparte, neste momento, ao Senador Anibal Diniz, autor do PL que ora eu relato.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Nobre Senador Paulo Paim, eu tenho a honra 

de aparteá-lo neste momento. Devo dizer que me sinto absolutamente feliz e realizado pela disposição de 
V. Exª em atuar como Relator deste meu projeto, o PLS nº 132, que prevê que, nas eleições com duas vagas 
para o Senado, uma delas seja destinada às mulheres e outra destinada aos candidatos homens. É bom que 
se esclareça, Senador Paim, que esse projeto, na realidade, propõe o equilíbrio de gênero nas eleições em 
que existem duas vagas. Temos dois tipos de eleições para o Senado no Brasil: numa eleição, as vagas são 
duas, ou seja, quando há renovação de dois terços do Senado, com duas vagas, aplica-se o meu projeto, 
para haver equilíbrio de gênero; na outra eleição, quando se renova apenas um terço, aí, homens e mulheres 
disputam a mesma vaga. Alguém pode dizer assim: ah, mas por que essa proposição apenas para o Senado? 
Porque o Senado é a única instituição com cargos eletivos majoritários que tem a exceção de, uma vez a cada 
oito anos, ter duas vagas. Não temos duas vagas para Presidência da República, não temos duas vagas para 
governador dos Estados e nem temos duas vagas para prefeitos, que são cargos majoritários, que disputam 
o voto de toda a sociedade. Só que Senado tem, a cada oito anos, uma situação em que duas vagas se abrem 
para a disputa. Então, por que, nesse caso, não podemos estabelecer justiça com uma vaga se destinando 
aos candidatos homens e outra vaga se destinando às candidatas mulheres? E aí, Senador Paim, essa é 
mais uma proposição que vai no caminho das políticas afirmativas. No Brasil e no mundo inteiro, funciona 
assim: se não existem políticas afirmativas, o equilíbrio de gênero não se estabelece. Estudei essa matéria 
e percebi que, na maioria dos países onde o equilíbrio de gênero se estabeleceu, houve política afirma-
tiva, sim. E é o nosso caso aqui: temos várias políticas afirmativas que já têm dado resultados concretos. 
Temos, nas eleições para a Câmara Federal, um preceito legal da lei eleitoral que estabelece que um ter-
ço das candidaturas registradas deve ser de um dos sexos, o mínimo de um terço de cada um dos sexos. 
Ocorre que os partidos, às vésperas de registrar as suas chapas, saem em busca de candidaturas mulheres 
apenas para preencher as vagas. Por isso é que nós temos, hoje, na Câmara Federal, apenas 45 mulheres; e 
com a nova eleição vão ser 50 mulheres em 513 assentos. E aqui no Senado Federal nós temos apenas 13 
mulheres num universo de 81 assentos. Portanto, Senador Paim, se nós tivermos a felicidade de convencer-
mos a maioria dos Senadores homens a votarem em favor dessa justiça com as mulheres, que são a maioria 
do povo brasileiro, nós teremos a possibilidade de ter no mínimo uma representante mulher em cada uma 
das unidades da Federação, uma vez que cada unidade da Federação tem três representantes nesta Casa. Se 
o nosso projeto, o projeto que V. Exª vai relatar amanhã, for aprovado, nós teremos a oportunidade de, em 
todas as unidades da Federação, ter pelo menos uma Senadora mulher, e aí o nosso percentual de repre-
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sentação feminina aqui na Casa vai subir para no mínimo 33%, porque 27 integrantes de uma Bancada de 
81 significaria um número de 33%.

(Soa a campainha.)

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Então seria um grande avanço numa Casa em que 
não há hoje 15% de representação. E certamente isso inspiraria a Câmara dos Deputados, as câmaras de ve-
readores e as assembleias legislativas a fazerem o mesmo no sentido de permitir que as mulheres participem 
mais da política e que nós tenhamos uma representação melhor das mulheres no Parlamento brasileiro, sem 
contar que a representação feminina no Parlamento nacional do Brasil é uma das menores do mundo. Nós te-
mos hoje o Brasil ocupando a vergonhosa posição de 158ª posição no ranking mundial, e isso tem que mudar. 
E só vai mudar se tiver determinação política dos mandatários, das pessoas que ocupam mandato, no sentido 
de permitir que haja maior equilíbrio de gênero nas casas legislativas do nosso País.

(Interrupção do som.)

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Peço à Senadora Vanessa, que é a Procuradora da 
Mulher nesta Casa e que certamente vai estar conosco amanhã defendendo essa matéria lá na Comissão de 
Constituição e Justiça, que possa conceder um tempo a mais para que o Senador Paim continue a defender o 
seu relatório, que tenho certeza será um relatório brilhante, amanhã aprovado na CCJ.

Muito obrigado. 
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Já com a defesa competente feita pelo autor, é com 

satisfação que passo a palavra a nossa querida Senadora, ex-Ministra da Casa Civil, Senadora Gleisi Hoffmann.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senador Paim. Eu, na realidade, coin-

cidentemente, vou tratar sobre esse tema da tribuna hoje. Vou falar um pouco sobre reforma política, com 
bastante foco na participação da mulher no processo eleitoral, e sobre a importância da reforma política que 
vamos discutir nesta Casa a tratar do tema. Mas não podia deixar passar o pronunciamento de V. Exª, tampou-
co o aparte do Senador Anibal,...

(Soa a campainha.)

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – ... para parabenizá-los. Parabenizar, sobretu-
do, o Senador Anibal Diniz, que apresenta esse projeto e que ajuda a nós, mulheres, na luta pela participação 
mais equânime na política. É muito importante que um homem apresente um projeto porque geralmente os 
projetos que tramitam nesta Casa sobre participação das mulheres – não é mesmo, Senadora Vanessa? – são 
oriundos da apresentação por mulheres Senadoras ou Deputadas. Então, termos homens juntos nesta luta, 
ter V. Exª apresentando esse projeto e o Senador Paim relatando e fazendo um relatório tão bem feito como 
está apresentando V. Exª, nos orgulha muito e nos ajuda muito a avançar nessa luta até porque acredito que 
não teremos democracia plena se metade da população brasileira não estiver representada nas instituições 
democráticas. Então, parabéns aos nobres Senadores, parabéns...

(Interrupção do som.)

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – Desculpa, Senadora Gleisi.
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Não tem problema. Se eu continuasse falando, 

não adiantaria! Mas parabéns pela iniciativa, e podem ter certeza de que estaremos lá na CCJ e aqui, em todas 
as instâncias da Casa, para defender e apoiar esse projeto.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Gleisi Hoffmann.
Senador Anibal Diniz, o meu relatório é longo, ele ultrapassa 20 páginas pela importância do tema. Eu 

faço uma análise e mostro que o Brasil, em relação aos outros países do mundo, está lá embaixo na participa-
ção das mulheres na vida política. Eu falei 15, mas não chega, no Brasil, a 14%. Por isso, é que, embora o meu 
tempo tenha terminado, eu quero fazer um apelo a todos os Senadores para que, amanhã, na CCJ, votemos 
esse projeto. 

E falo com a maior tranquilidade. É claro que ninguém sabe se vai ser candidato a quê, em 2018,...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... mas, se eu for candidato em 2018, em vez de 
estar disputando as duas vagas, estarei disputando uma vaga, porque uma vaga será assegurada para as 
mulheres. Mas farei isso com a maior tranquilidade e com muita convicção de que estou no caminho certo, 
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de que estou coerente com aquilo que sempre defendi ao longo da minha vida, combatendo todo tipo de 
preconceito. 

Senador, V. Exª foi muito feliz, e a Senadora também. Não adianta colocar lá, como os partidos colocam, 
“para inglês ver”, ou para fazer de conta que 30% das vagas são para as mulheres. Mas colocam para preen-
cher a quota e, depois, não fazem campanha, não prestigiam, não dão estrutura, e elas não podem participar 
efetivamente em uma disputa de igual para igual. Assim, não! As mulheres vão disputar entre si uma das duas 
vagas quando a eleição for para dois Senadores ou Senadoras. 

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Por isso, Senadora Vanessa, quero presidir, a con-
vite de V. Exª, e amanhã tenho certeza de que todos nós estaremos lá na CCJ. O Senador Vital do Rêgo, que é 
o Presidente daquela Comissão, além de presidir a comissão amanhã, fará também a defesa, porque acredita 
que esse, sim, é o princípio de combater preconceitos e vai na linha da solidariedade, da igualdade e dos di-
reitos iguais para todos. 

Muito obrigado, Senadora. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/ PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, a retomada do poder político pelos civis, em 1985, após mais de duas décadas de ditadura 
sob o arbítrio dos presidentes-generais, representou uma decisiva inflexão na vida brasileira.

Ao recuperar alguns dos principais parâmetros civilizacionais, como as liberdades públicas e a democra-
cia representativa com eleições livres e periódicas, a sociedade brasileira tomou em suas mãos a reconstrução 
de nosso País, sobretudo no aspecto institucional.

A convocação da Assembleia Nacional Constituinte, que culminou com a promulgação de nova Carta 
Política em 05 de outubro de 1988, foi passo decisivo na mobilização e articulação da sociedade organizada e 
no envolvimento do cidadão com os problemas da Nação. 

Nesse rico e complexo processo de tessitura dos fundamentos de nosso ordenamento jurídico, os bra-
sileiros – independentemente de classe social, raça, cor, credo religioso e convicções políticas – tiveram a oca-
sião de vocalizar aos Deputados e Senadores constituintes suas preocupações e expectativas a respeito do 
futuro do País.

Contudo, é preciso admitir que, apesar de todo o admirável esforço então realizado, muitos aspectos im-
portantes da vida comum não foram alcançados, ou se modificaram ao longo do tempo, dentro da saudável, 
sempre bem-vinda e necessária dinâmica da mudança social.

Passado mais de um quarto de século de vigência da Constituição de ‘88, o Brasil contemporâneo deba-
te-se ainda com antigos problemas que se somam a novos desafios, surgidos cotidianamente e sempre sob o 
signo da relevância e da urgência. 

A reforma política, frequentemente discutida nos meios políticos, jornalísticos, sindicais e acadêmicos, 
remanesce ainda e sempre irresolvida. 

Essa irresolução tem implicado sérios prejuízos ao aperfeiçoamento de nossas instituições e de nosso 
modelo político, com danos diretos e permanentes ao cidadão e à sociedade.

Espero sinceramente que vencido 2014, este ano singular da Copa das Copas e de eleições quase ge-
rais, na nova legislatura possamos nos debruçar com determinação e afinco sobre a tão necessária reforma 
política.

Dito isto, e enquanto 2015 não vem, devo dizer que me sinto especialmente honrado em recordar que 
respondo pela relatoria do Projeto de Lei do Senado nº 132, de 2014, de autoria de meu querido amigo e com-
panheiro de bancada, Senador Anibal Diniz, do PT do Acre.

Esta providencial iniciativa tem como objetivo adicionar artigo à Lei nº 4.737, de julho de 1965, o Código 
Eleitoral, para reservar, quando da renovação de dois terços do Senado Federal, uma vaga para candidaturas 
masculinas e outra vaga para candidaturas femininas.

Em sua substantiva justificativa, o nobre Parlamentar acreano pondera, de forma indesmentível, que a 
“participação das mulheres nas diferentes Casas Legislativas do País, no período de vigência da Constituição 
de 1988 (e lá se vão, como sabemos, mais de duas décadas e meia!), não tem ultrapassado os quatorze por 
cento do total de cadeiras”.

Este tímido percentual acaba posicionando o Brasil em remotas posições no quadro mundial de partici-
pação feminina no Poder Legislativo. 
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Ficamos, como enfatiza o arrazoado, abaixo inclusive de vários países que não adotam sequer a reserva 
de vagas ou de candidaturas para mulheres. 

Ademais, estamos aquém mesmo de países que tradicionalmente estimulam a apartação das mulheres 
da vida política.

Recordem-se, Srªs e Srs. Senadores, que o direito das mulheres ao voto é conquista que, no Brasil, ainda 
não contabilizou um século, datando de 1932. 

E ainda assim com severas restrições: então, tinham direito ao voto apenas as mulheres solteiras com 
independência financeira e as mulheres casadas, autorizadas pelos maridos. 

Nessa linha, a plenitude da cidadania feminina ativa (o direito de votar) e passiva (o direito de ser votada) 
é esparsa e recente em seu exercício efetivo. 

Isso fica especialmente claro se consideradas as incidências das “patologias institucionais” suportadas 
pelo Brasil ao longo do século 20. 

A figura foi utilizada pelo jurista José Saulo Ramos, último Ministro da Justiça do Governo do Presidente 
José Sarney, para caracterizar as rupturas representadas, sobretudo, pelo Estado Novo e pela ditadura militar 
instalada em 1964. 

Não creio que seja exagero afirmar que, em linhas gerais, a ênfase maior ao exercício da cidadania no 
Brasil sempre foi concedida ao direito ao voto (que também é um dever, conquanto obrigatório por manda-
mento legal).

Por seu turno, o papel da mulher na sociedade brasileira também mudou radicalmente nas últimas décadas. 
A presença feminina na vida econômica, inclusive com atividade empresarial autônoma, no cenário cul-

tural e no meio universitário experimentou grande expansão, conseguindo senão equalização, pelo menos o 
cancelamento de gritantes discrepâncias.

No quesito participação política, no entanto, não se pode verificar o mesmo tipo de intervenção, como 
ficou claro logo no primeiro parágrafo da justificação do PLS 132, de 2014.

Uma representação feminina em mandatos eletivos que não atinge míseros 15% recomenda ações mais 
pontuais e enérgicas, sobretudo quando se considera que as mulheres são maioria em nossa sociedade. 

Representam quase 54% dos brasileiros com mais de 10 anos de idade e formam a maioria do eleitorado 
nacional – 51%, conforme o IBGE.

Vale a pena recordar, por exemplo, que a primeira mulher a ocupar uma cadeira nesta Casa foi Eunice 
Michilles, do Amazonas, que chegou ao Senado Federal em 1979, mas na condição de suplente.

Na década seguinte, de 1980, não tivemos ainda sequer uma Senadora eleita para o Senado, mas de 
novo apenas uma suplente: a Senadora Eva Blay, de São Paulo, que eventualmente ocupou a cadeira de Fer-
nando Henrique Cardoso.

Somente em 1990 são eleitas as primeiras Senadoras do Brasil: Júnia Marise, de Minas Gerais, e Marluce 
Pinto, do Amapá.

Enfim, diante de um quadro de tão tímida participação feminina no Poder Legislativo em suas três ins-
tâncias, a proposta original do eminente Senador Anibal Diniz é muito bem-vinda, por seu caráter marcada-
mente inclusivo e igualitário. 

Como relator de tal proposição na nossa CCJ – a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 
Federal, percebo que é meu dever discutir com a sociedade e especialistas os mecanismos que incentivarão e, 
logo, permitirão uma maior e mais efetiva atuação das mulheres no Poder Legislativo. 

E isso não apenas no Senado da República, mas na Câmara dos Deputados, nas Assembleias Legislativas, 
Câmara Distrital, e nas Câmaras de Vereadores de nossos milhares de municípios.

Portanto, ao longo do segundo semestre legislativo, que ora se inaugura, pretendo realizar audiência 
pública a fim de relatar à altura este importante Projeto de Lei.

Não posso deixar de agradecer, ainda uma vez, as simpáticas e elogiosas palavras do autor do PLS 132, 
Senador Anibal Diniz, por ocasião de minha indicação à relatoria de seu Projeto.

Era o que tinha a dizer.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM) – A Mesa cumprimenta V. 

Exª e, ao mesmo tempo, se V. Exª me permite, mais uma vez, cumprimenta o Senador Anibal Diniz, um Senador 
que, como disse a Senadora Gleisi, apresentou um projeto que é impactante e que nós todas consideramos 
necessário porque, de fato, o Brasil não pode continuar convivendo com esses índices onde a participação da 
mulher na política brasileira é muito pequena. 

O Senado Federal é um exemplo. Temos em média de 10 a 11% das mulheres, e essa é a média do Bra-
sil, muito distante da média mundial. Certamente é a reforma política que será capaz de mudar esse quadro. 

Então, eu passo a direção dos trabalhos ao Senador Paulo Paim. 
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A Srª Vanessa Grazziotin deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDNTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Presidência comunica ao Plenário que há 
expediente sobre a mesa, que nos termos 241, do Regimento Interno, vai a publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PARECERES
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(À Publicação)
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REQUERIMENTOS

REQUERIMENTO N° 872, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Federal e do art. 215, I, ‘a’ e 217 do Regimento In-
terno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro das Minas e Energia, Edison Lobão, as 
seguintes informações:

•	 O	contrato	entre	a	Petrobras	e	o	governo	boliviano	para	fornecimento	de	gás	firmado	em	1996	
e seus aditivos, em caráter reservado;
•	 Há	alguma	influência	do	Poder	Executivo	na	determinação	do	preço	pago	pela	Petrobras	ao	
governo boliviano pelo gás rico? Se negativo, há alguma preocupação do governo brasileiro com 
relação ao fato do preço pago pela Petrobras pelo gás ser alto em relação aos preços praticados in-
ternacionalmente pela compra de gás?
•	 Quais	foram	e	são	as	atribuições	do	Poder	Executivo	brasileiro	no	desenvolvimento	e	na	ma-
nutenção deste contrato entre a Petrobras e o governo boliviano?
•	 Quais	são	as	atribuições	da	diretoria	da	Petrobras	nessa	negociação?
•	 Um	dos	valores	mais	importantes	que	se	estabeleceu	nestas	últimas	décadas	foi	o	da	presta-
ção de contas à sociedade dos atos que envolvem o uso de recursos públicos, Sendo assim, como 
o MME se posiciona frente ao pagamento de US$ 434 milhões à Bolívia pelo fornecimento de gás, 
sem nenhuma previsão contratual, o que certamente implicará em graves danos a uma empresa 
que passa por momentos delicados?
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•	 O	que	está	acontecendo	na	relação	Petrobras¬Bolívia	é	preocupante,	particularmente	no	diz	
respeito à renegociação do acordo em 2019, que é fundamental para o Brasil em termos da garantia 
de energia. Como está sendo encaminhada essa renegociação futura?

Justificação

O jornal A Folha de São Paulo noticiou, no dia 19 de agosto do corrente ano, a celebração de acordo entre 
a Petrobras e o governo boliviano, pelo qual ficou estabelecido que a estatal brasileira pagará US$ 434 milhões 
ao país vizinho pelo envio de excedente energético do gás natural exportado ao Brasil.

De acordo com a Folha, a negociação foi iniciada há mais de sete anos, ainda no governo do então pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva, durante visita do presidente boliviano, Sr. Evo Morales, ao Brasil. O impasse 
ora findo obriga a Petrobras a pagar cerca de duas vezes mais pela mesma quantidade de gás comprado, 30 
milhões de metros cúbicos diários.

O governo boliviano argumenta que o chamado “gás rico” tem uma composição química diferenciada, 
capaz de gerar mais energia. Todavia, técnicos da própria Petrobras dizem que isso não faz sentido e afir-
mam que apenas pagaremos mais pelo mesmo produto, pois o tal “gás rico” não tem esse uso diferenciado 
para o Brasil.

Ainda, segundo o jornal, desde o início do impasse, em fevereiro de 2007, houve resistência por parte 
do departamento jurídico da estatal. O departamento chegou a recomendar que o pagamento fosse evitado, 
o que vinha ocorrendo até agora, exatamente às vésperas das eleições majoritárias no país vizinho.

O Tribunal de Contas da União – TCU já pediu explicações à Petrobras sobre o pagamento de US$ 434 
milhões à Bolívia, sem nenhuma previsão contratual, pelo fornecimento ao Brasil de gás com componentes 
nobres que não são utilizados.

Diante disso, esta casa não pode eximir-se de responsabilidade neste debate. Já aprovamos requerimento 
de audiência pública com a presidente da estatal, sra. Maria das Graças Foster, na Comissão de Relações Exte-
riores do Senado, a qual deve ocorrer no próximo dia 4 de novembro.

Assim, solicitó que as respostas às questões formuladas sejam encaminhadas ao Senado com a maior 
presteza possível, para que possam subsidiar o referido debate.

Sala das Sessões,

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO N° 873, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Federal e do art. 215, I, ‘a’ e 217 do Regimento In-
terno do Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro da Defesa, Celso Luiz Nunes Amorim, 
as seguintes informações:

Quais foram as razões da escolha da empresa sueca SAAB?
O pacote tecnológico do projeto em questão sofreu alterações posteriores à assinatura do contrato, 
ou ainda é o mesmo inicialmente previsto no processo licitatório? Se sofreu alterações, quais são 
estas alterações e o que visaram?
As possibilidades de atualizações tecnológicas, que justificariam o aumento de 20% do preço em 
relação ao valor inicial do contrato, constavam do edital do processo licitatório?
O senhor poderia especificar quais as áreas tecnológicas que serão afetadas pelas atualizações e os 
benefícios decorrentes, justificadores do aumento do valor do contrato?
O edital de licitação previa reajuste de preços e/ou acordo de compensação?

Além das respostas às questões acima formuladas, solicito o envio, em caráter reservado, de cópia do 
processo licitatório e do processo administrativo referente à citada contratação, especialmente no que diz res-
peito ao offset.
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Justificação

O programa FX-2 foi adotado em virtude da necessidade de reequipamento e modernização da frota de 
aeronaves militares supersônicas da Força Aérea Brasileira com o objetivo de adquirir equipamentos de elevada 
tecnologia que garantam a segurança e a soberania do espaço aéreo brasileiro.

A Força Aérea brasileira divulgou 2 dias depois da eleição presidencial a assinatura do contrato com a 
empresa sueca SAAB na sexta-feira anterior, dia 24 de outubro, para a compra de SAAB JAS 39 Gripen NG (Nova 
Geração) e transferência de tecnologia.

O preço do contrato foi de US$ 5,4 bilhões ( R$ 13,7 bilhões), apesar de que no momento da escolha da 
empresa na concorrência chamada de Projeto F-X2, em dezembro de 2013, o anunciado foi que o contrato seria 
de US$ 4,5 bilhões. Ou seja, um aumento de quase US$ 1 bilhão em 2 anos. 20% no preço. Só como referência, 
a inflação nos EUA dos últimos doze meses, medida até setembro de 2014, foi de 1,7%.

A justificativa da Aeronáutica para o aumento do preço do contrato foi a de que a atualização de alguns 
sistemas tecnológicos e a participação de empresas brasileiras no processo impactaram o preço.

Diante disso, solicito as informações e documentos acima relacionados.
Sala das Sessões,

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO N° 874, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Federal e do art. 215, I, ‘a’ do Regimento Interno do 
Senado Federal, que sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. Ministro Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República, General-de-Exército José Elito Carvalho Siqueira, as seguintes informações:

•	 Com	que	prioridade	é	tratada	a	necessidade	de	sanção	à	Política	Nacional	de	Inteligência,	que	
aguarda tal ação da Presidência da República desde 2010?
•	 A	questão	da	escassez	hídrica	e	seus	desdobramentos	–	falta	de	água,	energia,	diminuição	do	
potencial de navegação – e os escândalos da Petrobras foram, de algum modo, objetos de monito-
ramento por parte do SISBIN, e em particular da ABIN?
•	 A	ausência	de	sanção	à	nossa	Política	Nacional	de	Inteligência,	de	alguma	forma,	dispersou	as	
atividades de inteligência, dificultando a adoção de medidas que impedissem o aprofundamento 
da crise no setor hídrico e a desenfreada corrupção e dilapidação do patrimônio público, do qual a 
Petrobras é uma conquista?
•	 Se	tais	questões	foram	acompanhadas	pelo	SISBIN,	que	medidas	foram	indicadas	e	se	foram,	
quais as medidas adotadas?

Justificação

Há, entre as graves questões que preocupam os brasileiros, duas que se sobressaem no momento. Ape-
sar de parecerem distantes, numa primeira análise, a crise hídrica e os escândalos na Petrobras se comunicam; 
pois ambas compõem as chamadas infraestruturas críticas do Estado brasileiro.

A crise hídrica esta afetando milhões de brasileiros e brasileiras que sentem na pele a falta de um bem 
fundamental à sua qualidade de vida. E ela vai além da escassez de água nas torneiras dos lares dos nossos 
cidadãos: ela está intimamente relacionada com a nossa capacidade de geração de energia hidrelétrica e tam-
bém com o nosso potencial de navegação, entre outras consequências.

Já as estarrecedoras notícias de corrupção na Petrobras têm colocado a maior empresa nacional nas pá-
ginas policiais. Estamos presenciando um dos mais tristes capítulos da nossa história, no qual um dos maiores 
orgulhos de nosso País está sendo, aos poucos, consumido pela ganância do poder pelo poder.
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Funciona no Congresso Nacional a COMISSÃO DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI, 
a qual presido. Órgão de controle externo do sistema brasileiro de inteligência, foi instituída pela Lei n° 9.883 
de 7 de dezembro de 1999, e regulamentada recentemente aqui no Congresso.

A referida Lei, que organiza a atividade de inteligência de Estado, previu a produção pelo Executivo, 
após ouvir o Congresso Nacional através da CCAI, da POLÍTICA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA. Por meio dela, 
são estabelecidos os cenários e os riscos para a segurança do Estado e da Nação, dando coesão e direção aos 
diversos órgãos de inteligência.

Em 2009, o Presidente da República encaminhou a este Congresso a proposta de POLÍTICA NACIONAL 
DE INTELIGÊNCIA. O Congresso, cumprindo sua função constitucional, debateu e aprovou a proposta do Exe-
cutivo, já em 2010.

E na POLÍTICA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA, os cenários em que se inserem as questões a que me referi – a 
crise hídrica e a corrupção na Petrobras -, estão estabelecidos como “sensíveis a merecerem a atenção do SISTE-
MA BRASILEIRO DE INTELIGÊNCIA”, que tem na ABIN (AGÊNCIA BRASILEIRA DE INTELIGÊNCIA) seu órgão central.

Ocorre que desde 2010, a POLÍTICA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA, peça de fundamental importância para 
a articulação das atividades de inteligência do Estado, está à espera de sanção presidencial.

À ABIN, a teor do artigo 5°, da Lei 9883 de 99, cabe executar a POLÍTICA NACIONAL DE INTELIGÊNCIA. 
Vale lembrar que a atividade de inteligência visa à obtenção, analise e disseminação de conhecimentos dentro 
e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo deci-
sório e a ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança do Estado e da Sociedade.

Ora, se as duas questões abordadas são de fundamental importância para o Estado e para a Sociedade 
Brasileira, nos cabe pedir respostas aos questionamentos formulados acima.

É muito grave, de qualquer forma, a omissão do Poder Executivo na efetivação da POLÍTICA NACIONAL 
DE INTELIGÊNCIA, que pode oferecer ao Governo os conhecimentos indispensáveis ao processo decisório e, à 
sociedade, informações acerca das prioridades do Estado no desenvolvimento das atividades de inteligência.

São esses os motivos que me levam a requerer as informações acima listadas, de forma a esclarecer a atu-
ação do nosso serviço de inteligência na prevenção e apuração de ameaças às nossas infraestruturas críticas.

Sala das Sessões,

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO Nº 875, DE 2014

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2° da Constituição Federal e do art. 215, I, ‘a’ do Regimento Interno do 
Senado Federal, que sejam apresentadas pelo Exmo Sr. Ministro das Minas e Energia, Edson Lobão, informa-
ções referentes a auditorias já realizadas e também àquela a ser conduzida na Petrobras, especialmente escla-
recendo os seguintes pontos:

•	 Quais	são	os	termos	do	contrato	de	auditoria	da	Petrobras	com	a	PwC	(PriceWaterhouseCoo-
pers)?
•	 Como	eram	os	mecanismos	de	controle	da	estatal	antes	de	vir	à	tona	os	escândalos	mais	re-
centes?
•	 Por	que	nenhum	desses	mecanismos	de	controle	apontou	os	desvios	na	empresa?
•	 Que	motivos	levaram	à	escolha	das	consultorias	Trench,	Rossi	e	Watanabe	Advogados	e	Gibson,	
Dunn Crutcher para conduzirem as investigações?
•	 Quais	contratos	e	outros	atos	da	Petrobras	serão	objeto	dessa	investigação?
•	 Quanto	custará	à	estatal	o	pagamento	dessas	bancas?
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•	 Qual	o	prazo	para	conclusão	da	auditoria?
•	 A	banca	americana	Dunn	&	Crutcher	enviará	funcionários	ao	Brasil?
•	 A	PwC	(PriceWaterhouseCoopers)	acompanhará	os	trabalhos?	Se	sim,	qual	será	seu	papel?

Justificação

As notícias de corrupção e dilapidação patrimonial na Petrobras têm colocado a maior empresa nacional 
nas páginas policiais há vários meses.

A norte-americana PricewaterhouseCoopers – PwC, que audita o resultado financeiro da Petrobrás, pres-
sionou a Petrobrás a aprofundar as investigações da comissão interna criada para apurar os recentes escândalos 
de desvios de recursos envolvendo a empresa.

E exatamente a fim de atender à exigência da PwC, a Petrobrás contratou duas empresas independentes 
– a brasileira Trench, Rossi e Watanabe Advogados, de São Paulo e a norte-americana Gibson, Dunn Crutcher, 
que representou uma das maiores empresas de petróleo do mundo, a Chevron, em vários litígios nos EUA. A 
Petrobrás informou que as contratadas são duas empresas independentes especializadas em investigação e 
vão “apurar a natureza, a extensão e o impacto das ações que porventura tenham sido cometidas no contexto 
das alegações feitas pelo ex-diretor Paulo Roberto Costa, bem como apurar fatos e circunstâncias correlatos 
que tenham impacto material sobre os negócios da companhia.”

Nesta primeira semana de novembro, a PwC recusou-se a validar o balanço do terceiro trimestre da 
Petrobrás, como uma forma de se proteger da legislação americana, que proíbe casos de corrupção envol-
vendo empresas com ações listadas na Bolsa e o presidente da Transpetro, subsidiária da Petrobrás, Sérgio 
Machado, foi citado por Paulo Roberto Costa por envolvimento em irregularidades na compra de navios 
para a empresa.

A empresa auditora exigiu que alguma medida fosse tomada e a solução encontrada foi o pedido de 
afastamento do cargo pelo presidente da Transpetro por 31 dias,

Sociedade anônima de capital aberto, cujo acionista majoritário é o governo brasileiro, a Petrobras está 
sujeita às normas regulatórias e de auditoria da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, que não fazem refe-
rência à contratação de empresas privadas de investigação.

Pela sua atuação internacional, a companhia segue procedimentos de gestão compatíveis com as normas 
dos mercados em que atua e declarou em nota que deve considerar também “o contexto do Foreign Corrupt 
Practices Act (FCPA) e as normas da Security and Exchange Commission ( SEC) dos EUA”.

É Premente que saibamos o que foi feito nesses últimos anos em termos de auditoria na empresa, bem 
como os trâmites envolvendo a auditoria futura.

A nosso ver, o poder que a empresa de auditoria norte-americana vem demonstrando ter sobre a Pe-
trobras deve ser explicado ao Congresso Nacional, Aparentemente, só o rigor da CVM norte-americana, a SEC, 
será capaz de apurar e consequentemente evitar desvios na empresa que é um orgulho nacional.

Em sua coluna de 5 de novembro no jornal O Globo, a jornalista Miriam Leitão indaga: "Como se chegou 
a isso na Petrobras?”– É nosso dever, como congressistas, buscar responder a esta pergunta.

Sala das Sessões

(À Mesa para decisão)

REQUERIMENTO N° 877, DE 2014

Requeremos, nos termos do art. 2° da Resolução do Senado Federal n° 14, de 2010, a realização de ses-
são especial do Senado no dia 03 (três) de dezembro de 2014, quarta-feira, às onze horas, destinada à entrega 
da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara aos agraciados da 5a premiação, e, no mesmo evento, 
a celebração do Dia Internacional dos Direitos Humanos.
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Justificação

A exemplo dos anos anteriores, propomos a realização de uma sessão do Senado Federal com a finalida-
de de agraciar personalidades que tenham oferecido relevante contribuição à defesa dos direitos humanos no 
Brasil, escolhidas pelo Conselho da Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara, em sua 5ª premiação.

Solicitamos, ainda, em conjunto com a sessão de entrega da referida Comenda, a celebração do Dia In-
ternacional dos Direitos Humanos, que se comemora no dia 10 de dezembro.

A cada ano temos constatado maior participação de grandes expressões da cidadania atuando com fir-
meza e eficácia na defesa dos direitos humanos no Brasil, o que torna plenamente justificada a solicitação para a 
homenagem do Senado aos líderes que se destacaram nessa ação humanitária em prol da cidadania brasileira.

Sala das sessões,   em de novembro de 2014.

(À publicação)

REQUERIMENTO N° 878, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado da Bahia, Excelentíssimo Sr. Rui Costa, que 
venceu as eleições de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Gabinete do 
governador: 3ª Avenida, n° 390, Plataforma IV, 1° andar, CAB, Salvador/Bahia, CEP 41.745-00.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10 os baianos foram às ur-
nas escolher o governador da Bahia.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador eleito 
daquele estado, Excelentíssimo Sr. Rui Costa.

Parabéns pelos seus 3.558.975 votos, eu tenho certeza que a Bahia está em festa com a sua eleição. De-
sejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você con-
siga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda saúde 
para governar o estado da Bahia.

Sala das Sessões, em de Novembro de 2014.

(Encaminhe-se)
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REQUERIMENTO N° 879, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado do Paraná, Excelentíssimo Sr. Beto Richa, 
que venceu a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Gabinete do 
governador: Palácio Iguaçu – Praça Nossa Senhora de Salette, s/n – Centro Cívico CEP: 80530-909 – Curitiba/PR.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10 os paranaenses foram às 
urnas escolher o governador do Paraná.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito naquele estado, Excelentíssimo Sr. Beto Richa.

Parabéns pelos seus 3.301.322 votos, eu tenho certeza que o Paraná está em festa com a sua reeleição. 
Desejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você 
consiga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda 
saúde para governar o estado do Paraná.

Sala das Sessões, em de Novembro de 2014.

(À Publicação))

REQUERIMENTO N° 880, DE 2014

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de Voto 
de Congratulações e Aplausos para o Governador eleito pelo estado de Sergipe, Excelentíssimo Sr. Jackson Bar-
reto, que ganhou a eleição de 2014, bem como seja encaminhado o referido voto, no seguinte endereço: Ga-
binete do governador: Av. Adélia Franco, n° 3305, Palácio Governador Augusto Franco — Grageru, Aracaju/SE.

Justificação

O direito ao voto é o ato mais evidente da democracia brasileira e, no dia 05.10 os sergipanos foram às 
urnas escolher o governador de Sergipe.

Passada a euforia das eleições venho aqui através deste voto de Aplauso parabenizar o Governador re-
eleito em Sergipe, Excelentíssimo Sr. Jackson Barreto.

Parabéns pelos seus 537.793 votos, eu tenho certeza que Sergipe está em festa com a sua reeleição. De-
sejo uma excelente administração com muita sabedoria para dirigir os interesses do seu povo e que você con-
siga honrar todos os compromissos assumidos com a população do seu estado. Que Deus lhe conceda saúde 
para governar o estado de Sergipe.

Sala das Sessões, em de Novembro de 2014.

(Encaminhe-se)

REQUERIMENTO N° 889, DE 2014

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 40, § 1°, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro autorização para 

atender a convocação do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino Americano. Eu, como membro do PARLATINO, 
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irei participar das reuniões das Comissões deste parlamento, que serão realizadas na Cidade do Panamá, no 
Panamá, no período de 3 a 6 de dezembro de 2014.

Nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico que irei me ausentar 
do país no período de 2 a 5 de dezembro.

Sala das Sessões, em de 2014

Brasília, 06 de novembro de 2014.

PROCESSO Nº 00200.012876/2014-56.
ORIGEM: Grupo Brasileiro no Parlamento Latino-Americano.

 Nos termos do que dispõe a alínea “a” inciso II do art. 40 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, e 
por solicitação do Excelentíssimo Senhor Senador FLEXA RIBEIRO, Presidente do Grupo Brasileiro – Parlamento 
Latino-Americano, feita através do processo na 00200.012876/2014-56, autorizo a emissão de passagens aére-
as, bem como concessão de diárias aos Excelentíssimos Senhores Senadores CÍCERO LUCENA, FLEXA RIBEIRO, 
ANTONIO CARLOS VALADARES e LUIZ HENRIQUE, para participarem da Assembleia Comemorativa do 50º Ani-
versário do Parlamento Latino-Americano, nos dias 03 a 06 de dezembro de 2014, no Panamá.

Of GB-PLA N°14/2014 

Brasília, 4 de novembro de 2014

Assunto: ENCAMINHA CORRESPONDÊNCIA SUGERE NOMES E SOLICITA A VIABILIZAÇÃO DA MINHA PRESEN-
ÇA BEM COMO A DOS SENADORES: ANTONIO CARLOS VALADARES; CICERO LUCENA E LUIZ HENRIQUE NA DE-
LEGAÇÃO BRASELEIRA, DE 3 A 6 DE DEZEMBRO, NA SEDE DO PARLAMENTO LATINO-AMERICANO – PANAMÁ.

Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente do Grupo Brasileiro do Parlamento Latino-Americano dirijo-me a Vossa Exce-

lência, para reencaminhar correspondência do Presidente do Parlatino, Deputado Elias Castillo e da Senadora 
Blanca Alcalá, Secretária Geral, que convida Vossa Excelência a participar da Assembleia Comemorativa do 50° 
Aniversário e solicita que seja designada uma delegação de Senadores para participarem dos eventos, que se 
realizará na Cidade do Panamá, dia 6 de dezembro próximo.

No marco dessa Comemoração de cinquentenário se reunirão no dia 3 de dezembro as seguintes Comissões:
Educação; Equidade de Gênero; Meio Ambiente e Serviços Públicos, se realizarão ainda dois grandes 

eventos: No dia 4 e 5 dezembro “Encontro de Mulheres Parlamentar” e “Encontro de Parlamentar Jovens 2014”, 
informamos que no mesmo dia 5 de dezembro se reunirão as Diretivas das Comissões Permanentes, o Conse-
lho Consultivo e da Junta Diretiva do Parlamento Latino-Americano

Informo que, como Presidente do Grupo Brasileiro e Vice-Presidente do Parlamento Latino-Americano 
pelo Brasil fui convocado para participar das Reuniões. Neste sentido solicito a Vossa Excelência a viabilização 
de minha presença nas Reuniões.

Na oportunidade, permita-me sugerir, além da minha participação, o nome dos Senadores para que 
componham a Delegação:

ANTONIO CARLOS VALADARES; 
CICERO LUCENA;
LUIZ HENRIQUE
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Todos são membros do Grupo Brasileiro do Parlatino e confirmaram interesse em integrarem a delegação 
e contam com longa tradição de trabalho dentro desse Grupo, alem do que, possuem um vasto conhecimento 
do trabalho que o Parlatino vem desenvolvendo.

Conforme entendimentos mantidos com o Senado Federal, de que os Parlamentares brasileiros compa-
recerão às reuniões do Parlamento Latino-Americano com passagens e diárias executadas pela própria Casa e 
tendo em vista a importância de o Parlamento brasileiro fazer-se representar no evento, solicito-lhe que Vossa 
Excelência verifique a possibilidade de viabilizar o meu comparecimento bem como a dos Senadores ANTO-
NIO CARLOS VALADARES; CICERO LUCENA e LUIZ HENRIQUE, de 3 a 6 de dezembro, na Sede do Parlamento 
Latino-Americano, no Panamá.

Na espera de uma manifestação positiva de Vossa Excelência,despeço-me,
Atenciosamente,

(À publicação)

REQUERIMENTO N° 890, DE 2014

REQUEIRO, nos termos do art. 222, do Regimento Interno, VOTO DE APLAUSO ao Instituto Dom Barreto 
pelos 70 anos de fundação da escola.

Justificação

O Instituto Dom Barreto celebra em novembro 70 anos de sua criação.
Ao longo de mais de meio século de presença ininterrupta no Estado do Piauí, foram se organizando, 

com abnegação e firmeza, os diversos graus de ensino desde a Educação Infantil, passando pela implantação 
do Ensino Fundamental, até culminar com a instalação do Ensino Médio.

É impossível falar em Instituto Dom Barreto e não fazer menção ao Marcílio Flávio Rangel de Farias, nos-
so saudoso professor Marcílio Rangel do Dom Barreto, um dos mais influentes educadores no Piauí, com le-
gado e história no Estado do Piauí. Impossível não associar o grau de excelência e disciplina do Dom Barreto 
a Marcílio Rangel.

Hoje o Instituto Dom Barreto é uma referência nacional em ensino médio. De acordo com o Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), o Instituto Dom Barreto sempre esteve entre 
os 10 primeiros colocados no ranking do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM.

Instituto Dom Barreto acredita que investir em educação de qualidade, compromissada com o exercício 
da cidadania e com a responsabilidade social significa “ajudara pintar brilhantes amanhãs”.

Estendo também este Voto de Aplauso aos alunos, professores e demais profissionais que fazem do Ins-
tituto Dom Barreto um centro de excelência em ensino.

Por estas razões, o Instituto Dom Barreto é merecedor desta homenagem por esta Casa.
Sala das Sessões, de novembro de 2014

(Encaminhe-se)
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COMUNICAÇÕES

Ofício nº 82/2014-GLDBAG
Brasília, 10 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico os Senadores Gleisi Hoffmann, Acir Gurgacz e José Pimentel como titulares 

e os Senadores Humberto Costa, Vanessa Grazziotin e Jorge Viana como suplentes, para a nova composição da 
Comissão Mista de Exame da MP nº 658/2014, em substituição aos membros já indicados, em vagas destina-
das ao Bloco de Apoio ao Governo. – Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Bloco de Apoio ao Governo.

(Serão feitas as substituições solicitadas.) 

Brasília, 11 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Os abaixo-assinados, dos Líderes do Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB e Democratas – DEM, 

indicam o Senador Aloysio Nunes Ferreira, para integrar a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inte-
ligência – CCAI, na vaga destinada ao Bloco Parlamentar da Minoria.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Ferreira – Senador José Agripino.

Of. nº 520/14/PSD
Brasília, 11 de novembro de 2014

Assunto: Substituição de indicação de parlamentar do PSD para compor comissão mista.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, solicito a substituição da indicação do Deputado Eleuses Paiva (PSD-

-SP) pelo Deputado Onofre Santo Agostini (PSD-SC) como titular da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
sobre a Medida Provisória nº 658, de 2014.

Atenciosamente, – Deputado Guilherme Campos, Líder do PSD em exercício.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício no 309/2014 – Lid PDT
Brasília, 11 de novembro de 2014

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Deputado André Figueiredo (PDT/CE), como membro Suplente, para 

compor a Comissão Mista destinada a proferir parecer à Medida Provisória no 658/14, em substituição ao De-
putado Marcos Rogério (PDT/RO).

Respeitosamente, – Deputado Felix Mendonça Júnior, Líder do PDT.

(Será feita a substituição solicitada.)

Ofício n° 63, de 2014, do Senador Cyro Miranda, referente ao Requerimento nº 778, de 2014, de missão, 
por meio do qual relata participação no Fórum Nacional “Visões do Desenvolvimento Brasileiro e Nova Revolu-
ção Industrial – a maior desde 1970”, ocorrido nos dias 10 e 11 de setembro do corrente ano, no Rio de Janeiro.

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai ao arquivo.

É o seguinte o Ofício:

Of. no 63/2014/CE
Brasília, 30 de outubro de 2014

Assunto: Relatório de Viagem

Senhor Presidente,
1. Cumprimentando-o cordialmente, encaminho Relatório de Missão Oficial Parlamentar, realizada entre 

os dias 10 e 11 de setembro, na cidade do Rio de Janeiro, por ocasião da realização do Fórum Nacional “Visões 
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do Desenvolvimento Brasileiro e Nova Revolução Industrial – a maior desde 1790”, conforme Requerimento no 
778, de 2014, aprovado na Sessão Plenária do dia 2 de setembro do corrente ano.

2. Aproveito o ensejo para reiterar meus votos da mais alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente, - Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.
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Memorando nº 116, do Senador Inácio Arruda, por meio do qual comunica a impossibilidade de com-
parecimento à XXXII Sessão Ordinária e XIII Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, em Montevidéu 
– Uruguai, no período de 8 a 11 de novembro, objeto Requerimento n° 804, de 2014.

O Memorando vai à publicação.
O Requerimento vai ao Arquivo.

É o seguinte o Memorando:

MEMO GSINAR nº 116/2014

Brasília, 5 de novembro de 2014

Assunto: Cancelamento de participação em Missão do Mercosul.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, cumpre informá-lo que, em razão de imperiosos compromissos re-

cém-surgidos em meu Estado, não poderei participar da XXXII Sessão Ordinária e XIII Sessão Extraordinária do 
Parlamento do Mercosul, em Montevidéu – Uruguai, objeto do Requerimento nº 804, de 2014.

Atenciosamente, – Senador Inácio Arruda, PCdoB/CE.

MENSAGEM DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Mensagem no 364

Senhores Membros do Senado Federal,
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei do País no período de 10 a 18 de novembro de 2014, 

em viagem oficial ao Catar e viagem a Brisbaine, Austrália, por ocasião da Cúpula do G20.
Brasília, 10 de novembro de 2014.- Dilma Rousseff

PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
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PROJETOS DE LEI DO SENADO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 319, DE 2014 

Altera as Leis nos 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), e 
12.842, de 10 de julho de 2013, que dispõe sobre o exercício da Medicina, para dispor acerca da 
revalidação simplificada de diplomas de cursos de graduação em medicina expedidos para 
brasileiros, por instituições de ensino superior sediadas no Estado Plurinacional da Bolívia, e 
sobre o exercício profissional de seus portadores.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte § 4º:

“Art. 48.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
§ 4º Os diplomas de cursos de graduação em medicina expedidos para brasileiros, por instituição 
de educação su perior sediada no Estado Plurinacional da Bolívia, terão revalidação simplifica-
da, na forma do regulamento.” (NR)

Art. 2º O art. 6º da Lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013, passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

“Art. 6º  .....................................................................................................................................................................................
§ 1º Ao brasileiro portador de diploma de curso de graduação em medicina expedido por instituição 
de educação superior sediada no Estado Plurinacional da Bolívia, revalidado de forma simplificada, 
nos termos do § 4º do art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, é permitido o exercício 
da profissão, mediante registro no Conselho Regional de Medicina.
§ 2º Os critérios, as condições e as regiões do território nacional em que será permitido o exercício 
da Medicina nos termos do § 1º serão definidos em regulamento.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor cento e oitenta dias após a sua publicação. 

Justificação

O problema da escassez e da má distribuição de médicos no território brasileiro é crônico e de difícil so-
lução. Existem enormes disparidades na distribuição dos profissionais, que se concentram principalmente nas 
Regiões Sul e Sudeste – quase três quartos do total –, no litoral e nas capitais dos estados. Dessa forma, signi-
ficativa parcela da população, especialmente os moradores da Amazônia, do sertão nordestino e das regiões 
de fronteira, sofre com a falta de assistência médica.

De acordo com o último levantamento publicado pelo Conselho Federal de Medicina (CFM), o Esta-
do de Rondônia conta com 1,11 médico para cada grupo de mil habitantes, contra uma média nacional de 
1,95. Essa situação se repete em outros estados da Região Norte. Além de haver poucos médicos atuando 
na região, a maioria se concentra nas capitais, com poucos se aventurando a trabalhar nos pequenos mu-
nicípios do interior. 

Ao mesmo tempo em que há escassez de médicos, existe um grande contingente de profissionais bra-
sileiros graduados na Bolívia que não consegue exercer a medicina em nosso país, em função da enorme difi-
culdade para obter a revalidação ou o reconhecimento do diploma. São profissionais altamente capacitados, 
formados em universidades idôneas do país andino, cuja qualidade é atestada pelo Ministério da Educação 
do Estado Plurinacional da Bolívia. 

É inadmissível que a burocracia do processo de revalidação de diplomas médicos estrangeiros, no Bra-
sil, represente um obstáculo ao provimento de assistência médica à população carente e à consolidação da 
integração latino-americana.

Com efeito, a questão da regularização do exercício profissional dos médicos estrangeiros ou dos brasi-
leiros que estudaram no exterior não é tratada de modo satisfatório pelo ordenamento jurídico pátrio. 

Por essas razões, propomos que seja criado um mecanismo simplificado de reconhecimento do diploma, 
especialmente voltado para os médicos brasileiros formados em universidades bolivianas.

A medida proposta tem dupla finalidade: beneficiar os brasileiros que optaram pela graduação em me-
dicina em terras bolivianas e assegurar o atendimento médico às populações desassistidas de nosso país. Com 
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vistas ao atingimento desse objetivo social – atender as áreas carentes do território nacional –, propomos que 
os critérios, as condições e as regiões em que será permitido o exercício da Medicina por esses profissionais 
sejam definidos em regulamento.

Considerando a relevância do tema, esperamos contar com o apoio de nossos Pares para a aprovação 
do projeto de lei que ora apresentamos.

Sala das Sessões, – Senador Odacir Soares.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZENBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade
nacional como prova da formação recebida por seu titular.
§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferi-

dos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional 
de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por univer-
sidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou

equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.
§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 

reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

 ............................................................................................................................................................................................................
Brasília, 20 de dezembro de 1996, 185º da Independência e 108º da República. – FERNANDO HENRIQUE 

CARDOSO – Paulo Renato Souza.

LEI Nº 12.842, DE 10 DE JULHO DE 2013

A Presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 6º A denominação de “médico” é privativa dos graduados em cursos superiores de Medicina, e o 

exercício da profissão, dos inscritos no Conselho Regional de Medicina com jurisdição na respectiva unidade 
da Federação.

 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 8º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação.
Brasília, 10 de julho de 2013; 192º da Independência e 125º da República. – DILMA ROUSSEFF.

(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Assuntos Sociais, cabendo a ùltima decisão terminativa. )

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2014

Altera o art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e ba-
ses da educação nacional, para estender a universidades privadas e centros universitários, 
públicos ou privados, a revalidação de diplomas de graduação expedidos por universidades 
estrangeiras.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 48 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 48.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
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§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por uni-
versidades e centros universitários, públicos ou privados, que tenham curso do mesmo nível e área 
ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade ou equiparação.
......................................................................................................................................................................................... (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A educação superior brasileira tem-se expandido expressivamente nos últimos anos. Entre 2002 e 2012 a 
matrícula total nesse nível de ensino, quando comparada com a população com idade considerada adequada 
para frequentá-lo, aumentou em mais de 50%.

Nada obstante, consoante se depreende do esforço ensejado na Meta 12 do Anexo à Lei nº 13.005, de 
25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2014-2024, o País tem 
um desafio de magnitude ainda mais significativa: ampliar a atual cobertura do sistema de cerca de 7 milhões 
de matrículas para aproximadamente 12 milhões.

O movimento de procura por vagas na educação superior decorre, entre outros fatores, da elevação do 
número de concluintes da educação básica no País. A resposta lenta a essa demanda, associada a fatores externos 
como a mobilidade decorrente da globalização e a carência de oferta de cursos de ponta no País, tem gerado 
outro fenômeno: a busca de oportunidades de estudos em instituições estrangeiras de reconhecida excelência. 

Como esse não é um fenômeno novo, tem-se noticiado que há no Brasil mais de 10 mil diplomas, ape-
nas de Medicina, aguardando revalidação por alguma universidade pública brasileira ofertante desse curso. A 
morosidade dos procedimentos de revalidação acarreta prejuízos não apenas aos portadores desses diplomas, 
mas especialmente aos cidadãos brasileiros, e, entre esses, mais especificamente aos usuários do sistema pú-
blico de saúde, que deixam de contar com o apoio desses profissionais nas redes públicas. 

Não nos parece justo que esses profissionais, após longos períodos fora do País e distantes de suas famí-
lias, para realizar estudos que ao cabo são de interesse de toda a sociedade, não consigam regularização pro-
fissional em tempo razoável. Ao retornarem, muitos desses graduados, nas diversas áreas, passam a enfrentar 
uma batalha de burocracia, que às vezes e para alguns acaba se tronando um pesadelo intransponível. 

Como forma de contribuir com a minoração do número de processos que se acumulam em universida-
des públicas, muitas sem estrutura para fazer frente à enxurrada de pedidos de revalidação que lhes são sub-
metidos, vislumbramos estender a competência para revalidação dos diplomas estrangeiros a universidades 
privadas e a centros universitários, públicos ou privados, mantendo a exigência de que ofereçam curso do 
mesmo nível e área – ou equivalente – e a observância dos acordos internacionais de reciprocidade ou equi-
paração. Para esse fim, apresentamos este projeto de lei, mediante o qual alteramos o § 2º do art. 48 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Com a ampliação do número de instituições aptas a fazer a revalidação, decorrente da inovação legal 
proposta, será possível imprimir celeridade à inserção segura desses novos profissionais no mercado de traba-
lho brasileiro, sem qualquer risco para a sociedade, uma vez que os centros universitários e as universidades 
privadas encontram-se sob supervisão ostensiva do Ministério da Educação. Além disso, efetuada a revalida-
ção dos diplomas, os profissionais, em sua maioria, serão acompanhados pelos respectivos conselhos de fis-
calização do exercício profissional.

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste projeto.
 Sala das Sessões,  – Senador Wilson Matos.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

(Vide Adin 3324-7, de 2005)
(Vide Decreto nº 3.860, de 2001)
(Vide Lei nº 10.870, de 2004)
(Vide Lei nº 12.061, de 2009)

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................
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Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferi-
dos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional 
de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por univer-
sidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos interna-
cionais de reciprocidade ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior.

 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014

Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências.

A Presidenta da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................
Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa 

líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada 
a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no seg-
mento público.

Estratégias:
12.1) otimizar a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas 

de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à 
graduação;

12.2) ampliar a oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da rede federal de educação su-
perior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do 
Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade de 
referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas univer-
sidades públicas para 90% (noventa por cento), ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e 
elevar a relação de estudantes por professor (a) para 18 (dezoito), mediante estratégias de aproveitamento de 
créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior;

12.4) fomentar a oferta de educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de 
professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como 
para atender ao défice de profissionais em áreas específicas;

12.5) ampliar as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às) estudantes de ins-
tituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e beneficiários do Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil – FIES, de que trata a Lei no10.260, de 12 de julho de 2001, na educação superior, 
de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as taxas de acesso e permanência na educação 
superior de estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes e indígenas e de estudantes com de-
ficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar 
seu sucesso acadêmico;

12.6) expandir o financiamento estudantil por meio do Fundo de Financiamento Estudantil – FIES, de 
que trata a Lei no 10.260, de 12 de julho de 2001, com a constituição de fundo garantidor do financiamento, de 
forma a dispensar progressivamente a exigência de fiador;

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total de créditos curriculares exigidos para a gradu-
ação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de 
grande pertinência social;

12.8) ampliar a oferta de estágio como parte da formação na educação superior;
12.9) ampliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação supe-

rior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;
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12.10) assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da legislação;
12.11) fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, cur-

rículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais do País;
12.12) consolidar e ampliar programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cur-

sos de graduação e pós-graduação, em âmbito nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da 
formação de nível superior;

12.13) expandir atendimento específico a populações do campo e comunidades indígenas e quilombo-
las, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para atuação nessas populações;

12.14) mapear a demanda e fomentar a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente 
a que se refere à formação nas áreas de ciências e matemática, considerando as necessidades do desenvolvi-
mento do País, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica;

12.15) institucionalizar programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audio-
visuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência; 

12.16) consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como forma 
de superar exames vestibulares isolados;

12.17) estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação supe-
rior pública;

12.18) estimular a expansão e reestruturação das instituições de educação superior estaduais e muni-
cipais cujo ensino seja gratuito, por meio de apoio técnico e financeiro do Governo Federal, mediante termo 
de adesão a programa de reestruturação, na forma de regulamento, que considere a sua contribuição para a 
ampliação de vagas, a capacidade fiscal e as necessidades dos sistemas de ensino dos entes mantenedores na 
oferta e qualidade da educação básica;

12.19) reestruturar com ênfase na melhoria de prazos e qualidade da decisão, no prazo de 2 (dois) anos, 
os procedimentos adotados na área de avaliação, regulação e supervisão, em relação aos processos de auto-
rização de cursos e instituições, de reconhecimento ou renovação de reconhecimento de cursos superiores e 
de credenciamento ou recredenciamento de instituições, no âmbito do sistema federal de ensino;

12.20) ampliar, no âmbito do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior – FIES, de que 
trata a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, e do Programa Universidade para Todos – PROUNI, de que trata 
a Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005, os benefícios destinados à concessão de financiamento a estudantes 
regularmente matriculados em cursos superiores presenciais ou a distância, com avaliação positiva, de acordo 
com regulamentação própria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação;

12.21) fortalecer as redes físicas de laboratórios multifuncionais das IES e ICTs nas áreas estratégicas de-
finidas pela política e estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte; em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 321, DE 2014

Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, para definir critérios de mérito no processo de gestão democrática do ensino 
público.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 14 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14.  ...................................................................................................................................................................................
 ...................................................................................................................................................................................................
III – predominância de critérios de mérito na seleção dos gestores escolares.
Parágrafo único. Como critério de mérito, serão consideradas as avaliações de rendimento escolar 
dos estudantes para os quais o docente tenha lecionado, além de outras avaliações de conhecimen-
to e de aptidão para o exercício do cargo de gestor escolar.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Justificação

A gestão democrática do ensino público é um dos princípios inscritos no art. 206 da Constituição Federal 
e tem sido motivo de grandes debates desde a promulgação da Carta Magna.

Ao longo desse tempo, têm convivido nos sistema de ensino diversas formas de compreensão do que 
vem a ser gestão democrática e, principalmente, de como deve ocorrer a seleção dos gestores escolares.

Atualmente, ao lado da forma tradicional – a indicação pelo chefe do Poder Executivo –, encontra-
mos outras modalidades, que vão do concurso público à eleição pela comunidade escolar, passando por 
formas intermediárias que mesclam a realização de exames com a eleição direta por professores, pais e 
estudantes.

Recentemente, entretanto, esse quadro recebeu uma moldura que pode levar a uma definição de âm-
bito nacional sobre a questão da escolha dos diretores de escola. Trata-se da aprovação do Plano Nacional de 
Educação (PNE), por meio da Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. O plano traz na Estratégia 19 a exigência 
de que sejam observados critérios de mérito na escolha dos gestores das escolas públicas:

Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunida-
de escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.
Estratégias:
19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes 
federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área de sua 
abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nome-
ação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a 
participação da comunidade escolar;

Trata-se de medida alvissareira, uma vez que retira a nomeação da esfera das injunções político-eleitorais 
e a leva para o campo próprio da tarefa da escola, que é o domínio – pelos postulantes aos cargos de gestores 
escolares – de conhecimentos condizentes com a função que irão exercer.

De fato, julgamos que para ser diretor de escola o indivíduo deve demonstrar, além de atributos pesso-
ais de liderança, um sólido conhecimento do campo em que atua. Para mensurar essas características, nada 
melhor do que avaliar o seu desempenho como docente, afinal, o aprendizado dos estudantes deve ser o ob-
jetivo primeiro do trabalho de um diretor. 

Assim, o mérito poderá ser avaliado tanto por teste específico aplicado entre os candidatos a diretor, 
quanto por análise dos resultados que o docente tenha obtido com seus alunos. Isso poderá ser feito por meio 
dos resultados das avaliações de rendimento dos estudantes, de forma a permitir que ascendam aos cargos 
diretivos aqueles docentes cujo trabalho tenha resultado em maiores ganhos de aprendizagem.

É este o objetivo desta proposição: estabelecer na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
o mérito como elemento essencial na escolha dos gestores escolares. Fazemos isso por meio de alteração do 
art. 14 da LDB, que estipula os critérios a serem considerados pelos sistemas de ensino na definição das normas 
da gestão democrática do ensino público. Esse artigo já torna imprescindível a participação das comunidades 
escolares. Nossa proposta ressalta agora o valor do mérito, que pode ser medido de diversas formas, sendo a 
principal, o valor agregado pelo docente ao aprendizado dos estudantes sob sua responsabilidade.

Tendo em vista a importância do tema para a promoção da boa gestão pública, solicitamos dos nobres 
Pares a aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, – Senador Wilson Matos.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

(Vide Adin 3324-7, de 2005)
(Vide Decreto nº 3.860, de 2001)
(Vide Lei nº 10.870, de 2004)
(Vide Lei nº 12.061, de 2009)

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
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O Presidente da República Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................
Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na educa-

ção básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:
I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola;
II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

LEI Nº 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014

Aprova o Plano Nacional de Educação – PNE e dá outras providências.

A Presidenta da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................
Meta 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da 

educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, 
no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:
19.1) priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes fe-

derados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área de sua abrangência, 
respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e dire-
toras de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar;

19.2) ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros (as) dos conselhos de acompanha-
mento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros 
e aos (às) representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, ga-
rantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte 
para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

19.3) incentivar os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a constituírem Fóruns Permanentes de 
Educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, estaduais e distrital bem como efetuar o 
acompanhamento da execução deste PNE e dos seus planos de educação;

19.4) estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios 
estudantis e associações de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcio-
namento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das res-
pectivas representações;

19.5) estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos municipais de edu-
cação, como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio 
de programas de formação de conselheiros, assegurando-se condições de funcionamento autônomo;

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, alunos (as) e seus familiares na 
formulação dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos es-
colares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;

19.7) favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira nos estabe-
lecimentos de ensino;

19.8) desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, bem como aplicar prova 
nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento dos cargos, cujos 
resultados possam ser utilizados por adesão.

 ............................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte; em decisão terminativa.)



116 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 117 



118 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 119 



120 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 323, DE 2014 

Torna obrigatória a disponibilização de tecnologia antifurto nos aparelhos celulares do tipo 
smartphone.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Os aparelhos do serviço móvel pessoal do tipo smartphone destinados ao mercado interno serão 

previamente equipados com solução de tecnologia antifurto ou permitirão a instalação dessa solução.
Parágrafo único. A comercialização de aparelho do serviço móvel pessoal do tipo smartphone desprovi-

do de solução de tecnologia antifurto poderá ser feita por empresa que fornecer, pelo prazo de um ano e sem 
ônus para o usuário, seguro contra roubo e furto.

Art. 2º A solução de tecnologia antifurto, a ser disciplinada em regulamento, conterá as seguintes fun-
cionalidades básicas:

I – permitir o acionamento remoto do aparelho;
II – bloquear o acesso aos dados armazenados;
III – tornar o aparelho inoperante;
IV – permitir a reativação do aparelho pelo proprietário.
Parágrafo único. As funcionalidades a que se refere este artigo só poderão ser acionadas pelo proprietá-

rio ou por terceiro devidamente autorizado por ele.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor um ano após a sua publicação.

Justificação

O telefone celular está definitivamente presente na vida das pessoas. Dados da União Internacional de 
Telecomunicações indicam que o número de celulares chegará a 7 bilhões, até o fim de 2014, aproximando-se 
do número de habitantes do planeta.

Os celulares, porém, cada vez mais caros e tecnológicos, tornaram-se um dos principais alvos dos crimi-
nosos, em diversas regiões do mundo.

Nos Estados Unidos, por exemplo, em cidades como San Francisco, mais de 65% de todos os roubos 
envolvem telefones móveis. Em Oakland, essa porcentagem sobe para 75%, conforme noticiado pela revista 
Time, em 25 de agosto de 2014.

No Brasil, o panorama não é diferente. Somente na cidade de São Paulo são registrados cerca de 460 
furtos e roubos de celulares por dia, conforme divulgado pelo portal de notícias G1, em reportagem do dia 7 
de abril de 2014.

A solução para essa verdadeira epidemia passa pela adoção de tecnologia antifurto (kill switch), que, 
quando acionada pelo proprietário do aparelho, torna-o inoperante, diminuindo, dessa forma, a sua atrativi-
dade para os criminosos.

Recentemente os jornais noticiaram o resultado de uma pesquisa conduzida pelo Professor William Du-
ckworth, da Universidade de Creighton (Omaha, EUA). Esse estudo concluiu que a tecnologia antifurto tem o 
potencial de gerar uma economia anual de US$ 2,6 bilhões para os usuários dos Estados Unidos, pela diminui-
ção das despesas com seguro e aquisição de novos celulares.

Infelizmente, os fabricantes e as companhias telefonias têm-se mostrado hesitantes quanto à adoção da 
tecnologia antifurto. E a razão para isso parece estar no fato de essas empresas não serem afetadas pelos fur-
tos de celulares. Ao contrário, elas acabam lucrando com a venda de seguros e de novos aparelhos. Essa foi a 
conclusão a que chegou o promotor de San Francisco, Senhor George Gascon, ao constatar que as operadoras 
americanas faturaram, em 2013, US$ 7,8 bilhões somente com a venda de seguros, conforme noticiado pelo 
jornal O Globo, em 31 de março de 2014.

Ainda assim, a tecnologia antifurto começa a se tornar realidade graças à iniciativa do parlamento de dois 
estados norte americanos, Minessota e Califórnia, que aprovaram leis tornando obrigatória a comercialização de 
aparelhos do tipo smartphone equipados com tecnologia antifurto (kill switch), a partir de 1º de julho de 2015.

A Apple, por exemplo, lançou uma funcionalidade antifurto, a chamada Activaction Lock, que mesmo 
não incorporando todos os atributos da tecnologia delineada pelas leis americanas, fez cair significativamen-
te o roubo de iPhones, conforme relatado pela polícia de San Francisco e de Londres em matéria do The New 
York Times, de 19 de junho de 2014.

Cumpre ao Congresso Nacional dar a sua contribuição e aprovar uma lei que, a par de contribuir para 
induzir o desenvolvimento da tecnologia antifurto, proteja a população brasileira contra possível resistência 
ou demora na disponibilização dessa solução para o País.



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 121 

Por ter esta proposição o objetivo de contribuir decisivamente para assegurar maior segurança aos usu-
ários do serviço móvel pessoal, esperamos contar com a colaboração dos ilustres Pares no sentido de discuti-
-la, aperfeiçoá-la e, por fim, aprová-la.

Sala das Sessões, – Senador Ciro Nogueira.

(À Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; em decisão terminativa)

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 53, DE 2014 

Altera a redação do inciso I do art. 102-E do Regimento Interno do Senado Federal para per-
mitir, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, a apreciação de sugestões 
legislativas encaminhadas por Câmaras Municipais, Assembleias Legislativas e pela Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O art. 102-E do regimento Interno do Senado Federal passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 102-E...............................................................................................................................................................................
I –  sugestões legislativas apresentadas por associações e órgãos de classe, sindicatos, Câmaras Muni-
cipais, Assembleias Legislativas e pela Câmara Legislativa do Distrito Federal, e por entidades organi-
zadas da sociedade civil, exceto partidos políticos com representação política no Congresso Nacional .
......................................................................................................................................................................................... “ (NR)

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação

O objetivo do presente projeto é permitir a apreciação, por parte da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, de sugestões legislativas apresentadas por Câmaras Municipais, Assembleias Legislati-
vas e pela Câmara Legislativa do Distrito Federal. Vale lembrar que, hoje, estão habilitados a encaminhar essas 
sugestões à referida Comissão associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade 
civil, exceto partidos políticos com representação no Congresso Nacional.

O objetivo do instituto da legislação participativa, originariamente abrigado, no Senado Federal, em Co-
missão exclusiva para essa finalidade, é fazer chegar aos legisladores a voz e a demanda de setores pouco ou não 
representados pelos partidos com assento nas duas Casas do Congresso Nacional. O Regimento Interno do Senado 
Federal (RISF) nomeia, como vimos, entidades corporativas, como sindicatos e associações de classe, entidades 
organizadas em torno de um tema, como a maior parte das organizações não-governamentais, e até mesmo en-
tidades mantidas a partir de um interesse político ou ideológico, como os partidos políticos não representados no 
Congresso Nacional, como estimuladores legítimos da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

Um tipo de demanda, no entanto, de relevância inegável para o cidadão, não está contemplado na re-
dação vigente do art. 102-E do RISF: os interesses da região e da localidade, vocalizados e debatidos no âmbi-
to das Câmaras de Vereadores, das Assembleias Legislativas e da Câmara Legislativa do Distrito Federal. Supor 
que os partidos políticos, por manterem presença simultânea nos Legislativos municipais, estaduais e nacional 
tenham a capacidade de transmitir por inteiro essas demandas é temerário. O funcionamento dos partidos, 
sabemos, é imperfeito; sua agenda é vasta; e neles tende a prevalecer o foco nacional sobre as perspectivas 
locais e regionais.

Por tais razões, submetemos a presente iniciativa ao exame do Senado Federal.
Sala das Sessões,  – Senadora Vanessa Grazziotin.

LEGISLAÇÃO CITADA

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL

Art. 102-E. À Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, compete opinar sobre:
I – sugestões legislativas apresentadas por associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades orga-

nizadas da sociedade civil, exceto partidos políticos com representação política no Congresso Nacional;

(Abertura do prazo de cinco dias úteis, para recebimento de emendas perante a mesa.)
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O SR. PRESIDNTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Passamos a palavra à Senadora Vanessa 
Grazziotin, que falará como Líder do PCdoB. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Como Líder. Sem revisão da orado-
ra.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, quero cumprimentar todos os delegados 
e as delegadas da Polícia Federal que estão aqui desde já acompanhando esta sessão, aguardando com muita 
ansiedade a Ordem do dia para o momento em que deveremos analisar a medida provisória que trata da ma-
téria que diz respeito à organização da Polícia Federal e, sobretudo, dos delegados federais na Polícia Federal. 

Mas, Sr. Presidente, eu venho à tribuna neste momento, porque tomei conhecimento pela imprensa, há 
alguns dias, de um manifesto... Não do manifesto em si, mas do fato de que um conjunto de economistas im-
portantes do nosso País se uniram – eles todos, e são mais de 50 economistas do Brasil inteiro: de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais; do Nordeste, do Norte, do Sul – e entenderam, por conta das notícias, das matérias 
publicadas nos jornais, nas televisões, nas rádios, ser necessário a publicação de um manifesto. Isso, porque, 
durante a própria campanha eleitoral, o que nós líamos muito e ouvíamos na imprensa era que o Brasil estava 
numa situação econômica extremamente delicada, que seria necessária a adoção de medidas impopulares e 
que essas medidas seriam fundamentais, imprescindíveis, para ajeitar, posso assim dizer, economicamente, a 
vida do Brasil, Sr. Presidente. 

E nós sabemos que não é bem assim: nós sabemos que a imprensa tenta vender uma situação de instabi-
lidade que não existe; tenta assustar a população brasileira dizendo que o Brasil está com índices extremamente 
negativos, e isso não é verdade. O Governo da Presidenta Dilma – e ela já está concluindo seu quarto ano, ini-
ciará em janeiro do ano que vem o seu segundo mandato – se conclui sem que, em nenhum momento, a meta 
da inflação, por exemplo, não tenha sido atingida, Sr. Presidente – em nenhum momento a meta deixou de ser 
atingida, ela foi atingida sempre! Se o PIB não cresce ao percentual que gostaríamos, porque tenho certeza que 
a Presidente e sua a equipe econômica gostariam que crescesse, por outro lado, o direito dos trabalhadores, as 
políticas sociais continuam a pleno vapor neste País, porque continua a pleno vapor, sim, o investimento pú-
blico, que é muito importante, porque são investimentos que se revertem em qualidade de vida das pessoas.

Então, esses economistas, Sr. Presidente, resolveram escrever e publicar um manifesto, que eu faço questão, 
Senador Paim, de ler desta tribuna, que não é muito longo e é assinado por: Maria da Conceição Tavares; Luiz 
Gonzaga Belluzzo; Ricardo Bielschowsky; Márcio Pochmann; Pedro Paulo Zahiuth Bastos; Rosa Maria Marques; 
Alfredo Saad-Filho; João Sicsú; Maria de Lourdes Mollo, Antonio Prado; Vanessa Petrelli; Carlos Bastos; Alexandre 
de Freitas; Jorge Mattoso; Luiz Fernando de Paula; Hildete Pereira Melo; Fernando Mattos; Pedro Rossi; Jennifer 
Hermann; Gilberto Libânio; Fernando Sarti; Cristina Fróes Borja Reis; Frederico Katz; Gustavo Figueiredo Cam-
polina Diniz; entre tantos outros que assinaram o manifesto, que considero importante, Sr. Presidente. E mais 
importante do que o manifesto é o pleito que este conjunto de economistas do Brasil apresenta neste manifesto. 

Diz o seguinte o manifesto, assinado por vários economistas, dos quais li aqui alguns nomes:

A campanha eleitoral robusteceu a democracia brasileira através do debate franco sobre os rumos da 
Nação. Dois projetos disputaram o segundo turno da eleição presidencial. Venceu a proposta que uniu 
partidos e movimentos sociais favoráveis ao desenvolvimento econômico com redistribuição de renda 
e inclusão social. 
A maioria da população brasileira rejeitou o retrocesso às políticas que afetam negativamente a vida 
dos trabalhadores e seus direitos sociais. É de se esperar que o pluralismo de opiniões fortaleça nossa 
democracia depois da pugna eleitoral. Desde 26 de outubro, contudo, a difusão de ideias deu a impres-
são de que existe um pensamento único no diagnóstico e nas propostas para os graves problemas da 
sociedade e da economia brasileira. 
Sem o contraponto propiciado pela campanha e pelo horário eleitoral gratuito, os meios de comunica-
ção propagaram quase exclusivamente a opinião de que a austeridade fiscal e monetária é a única via 
para resolver nossos problemas. Isto [Sr. Presidente, diz aqui o manifesto] vai na contramão da opinião 
de economistas de diferentes matizes no Brasil, mas reverbera o jogral dos porta-vozes do mercado fi-
nanceiro. Estes defendem solucionar a desaceleração com a “credibilidade” [entre aspas] da adesão do 
Governo à austeridade fiscal e monetária, exigindo juros mais altos e maior destinação de impostos para 
o pagamento da dívida pública, ao invés de devolvê-los na forma de transferências sociais, serviços e 
investimentos públicos.
Subscrevemos que este tipo de austeridade é inócuo para retomar o crescimento e para combater a infla-
ção em uma economia que sofre a ameaça de recessão prolongada, e não a expectativa de sobreaqueci-
mento. O reforço da austeridade fiscal e monetária deprimiria o consumo das famílias e os investimentos 
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privados, levando a um círculo vicioso de desaceleração ou mesmo queda na arrecadação tributária, 
menor crescimento econômico e maior carga da dívida pública líquida na renda nacional. 
Entendemos que é fundamental preservar a estabilidade da moeda. Também somos favoráveis à má-
xima eficiência e ao mínimo desperdício no trato de recursos tributários. Esse tipo de austeridade, sim, 
denota espírito público e será sempre desejável. 
Rejeitamos, porém, o discurso dos porta-vozes do mercado financeiro que chama de inflacionário o gas-
to social e o investimento público em qualquer fase do ciclo econômico. Tampouco compreendemos o 
argumento que associa a inflação ao gasto público representado por desonerações que reduzem custos 
tributários e subsídios creditícios que reduzem custos financeiros. A inflação, aliás, manteve-se [aqui se 
diz aquilo que eu registrava] dentro da meta no Governo Dilma [...] a despeito de notáveis choques de 
custos como a correção cambial, o encarecimento da energia elétrica e a inflação de commodities no 
mercado internacional.
A austeridade agravou a recessão, o desemprego, a desigualdade e o problema fiscal nos países desen-
volvidos, mesmo tendo sido acompanhada por juros reais baixíssimos e [...] valorização cambial. No 
Brasil, a apreciação cambial estimulada por juros reais altos aumenta o risco de recessão, ao acentuar a 
avalanche de importações que contribui para nosso baixo crescimento. É essencial manter taxas de ju-
ros reais em níveis baixos e anunciar publicamente um regime fiscal comprometido com a retomada do 
crescimento, adiando iniciativas contracionistas, se necessárias, para quando a economia voltar a crescer. 
A atual proporção da dívida pública líquida na renda nacional não é preocupante em qualquer com-
paração internacional. O que nos preocupa é a possibilidade de recessão e a carência de bens públicos 
e infraestrutura social reclamada pela população brasileira. Atendê-la não é apenas um compromisso 
político em nome da inclusão social; é também uma fronteira de desenvolvimento, estímulo ao cresci-
mento da economia e, em seguida, da própria arrecadação tributária.
Essa opinião divergente, expressa por parte importante dos economistas brasileiros, não pode ser silen-
ciada pela defesa acrítica da austeridade, como se o mantra que a louva representasse um pensamento 
único, técnico, neutro e competente. Um dos vocalizadores desse mantra chegou a afirmar que um segun-
do Governo Dilma Rousseff só seria levado a caminhar em direção à austeridade sob pressão substancial 
do mercado, o que chamou de “pragmatismo [entre aspas] sob coação”. Esperamos contribuir para que 
os meios de comunicação não sejam o veículo da campanha pela austeridade sob coação e estejam, ao 
contrário, abertos para o pluralismo do debate econômico em nossa democracia.

E aí, assinam todos esses economistas, Sr. Presidente. Então, creio que nada melhor do que ler um mani-
festo de grandes economistas do nosso País, para deixar claro que o caminho que o Brasil tem a trilhar não é o 
caminho dessa lógica da política fiscal e monetária que não só prega juros altíssimos para conter a inflação – e 
essa é a única justificativa para o câmbio valorizado artificialmente –, mas que, para chegar a isso, à inflação 
baixíssima, prega o desemprego, prega a retirada de salário, Sr. Presidente, prega a parada dos investimentos, 
sobretudo públicos, que estão sendo realizados em nosso País.

Quero cumprimentar enormemente os economistas que assinam esse manifesto, e fazer aqui uma pro-
posta – apresentarei na reunião da Comissão da próxima semana –, que possamos trazer um representante 
desse grupo de economistas para cá, para a Comissão de Assuntos Econômicos do Senado Federal e, do outro 
lado, aquele lado publicado, porque este lado dificilmente consegue um espaço na imprensa brasileira, dificil-
mente tem voz nos meios de comunicação. Mas que façamos aqui, no Senado Federal, um debate importante, 
de alto nível, sobre o futuro do nosso País desde as últimas eleições presidenciais.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Senadora Vanessa Grazziotin.
Agora, pela ordem de inscrição que se encontra no plenário, é a Senadora Gleisi Hoffmann.
Registro a presença da Drª Maria Helena Mallmann, Desembargadora, que é candidata a Ministra do TST. 

Por tudo que conversamos hoje, com a Ordem do Dia, será votada a Ministra Maria Helena Mallmann, que está 
esperando desde agosto por essa votação.

Votaremos, também, minha querida Gleisi Hoffmann, a MP 657, que, de forma definitiva, resolve a ques-
tão dos delegados e peritos. Esperamos também que haja aquele grande acordo que o Líder Pimentel falou 
na bancada, que será exposto aqui no plenário.

Com a palavra, V. Exª.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quem nos acompanha pela TV Senado, 
pela Rádio Senado, os delegados e servidores da Polícia Federal que estão neste plenário, o que me traz hoje 
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aqui nesta tribuna é exatamente o tema que V. Exª, Sr. Presidente, estava colocando da tribuna um pouco antes, 
a respeito da participação das mulheres no processo eleitoral. Na realidade, o que me traz também é discutir 
esse tema dentro de um maior, que é responsabilidade desta Casa, que é a reforma política. Passado o proces-
so eleitoral, mais uma vez o tema da reforma política aparece como consenso nacional e prioridade na pauta 
legislativa do próximo Congresso Nacional.

As evidências sobre a urgência de uma reforma em nosso sistema político eleitoral são contundentes. 
Primeiro, teremos na próxima legislatura, na Câmara dos Deputados, a presença de 28 partidos, o que, embora 
legítimo, não parece razoável na democracia representativa em que vivemos. Imaginem, senhoras e senhores 
que nos ouvem e assistem no Sistema de Comunicação do Senado, se todos estes partidos resolvessem lançar 
candidatos à Presidência em 2018. Teríamos um debate presidencial com quase três dezenas de participantes 
e seguramente com várias horas de duração.

Outra questão premente corresponde ao atual sistema de financiamento das campanhas eleitorais. Afi-
nal, os principais escândalos ocorridos nas duas últimas décadas envolvendo políticos de praticamente todos 
os partidos têm alguma relação com o financiamento de campanhas. Em abril passado, o Supremo Tribunal 
Federal já havia formado uma maioria de votos de 6 a 1 a favor de uma Adin impetrada pela Ordem dos Advo-
gados do Brasil, cujo objetivo é proibir as doações de empresas privadas para campanhas eleitorais. Porém, o 
julgamento acabou interrompido pelo pedido de vista do Ministro Gilmar Mendes e somente seguirá, quando 
ele proferir seu voto – já há campanha nas redes sociais, para que ele devolva seu relatório.

Nesse período, o Senado Federal acompanhou a maioria do STF e aprovou projeto de lei cujo objetivo 
é o mesmo proposto pelo Senador Roberto Requião.

Particularmente, defendo o financiamento público de campanha, com limitação de despesa por tipo 
de candidatura. Porém, independentemente do modelo adotado, é fundamental que, a partir de fevereiro 
próximo, este e outros temas da reforma política, como a proibição de coligações em eleições proporcionais, 
a questão das listas abertas ou fechadas, a suplência de Senadores, a coincidência das eleições, entre outros, 
sejam temas de deliberação prioritária no Congresso Nacional.

Mais especificamente sobre o Senado Federal, gostaria de chamar atenção e pedir o apoio das duas Ca-
sas para a proposição que apresentei, a PEC 12, de 2011, que limita a possibilidade de reeleições consecutivas 
para o mandato de Senador, além de determinar a desincompatibilização do cargo para ocupantes de Chefe 
do Poder Executivo e de Senador para concorrer às eleições.

A matéria foi distribuída para relatoria do Senador Requião, e eu espero, o quanto antes, possamos estar 
deliberando sobre ela na CCJ do Senado.

E, por fim, Srªs e Srs. Senadores, um tema que julgo essencial em qualquer discussão de aprimoramen-
to do nosso sistema político eleitoral, que deve chamar a atenção de toda a sociedade brasileira por conta do 
desequilíbrio representativo existente, refere-se à participação da mulher na política nacional.

Afinal, já vão mais de oito décadas desde que a mulher brasileira conquistou o direito de votar e ser vo-
tada em território nacional.

Em 1929, Alzira Soriano foi eleita a primeira prefeita do Brasil. De lá para cá, importantes avanços foram 
conquistados, e a mulher já alcançou o mais alto cargo da República com a eleição e agora a reeleição da Pre-
sidenta Dilma Rousseff.

Porém, apesar das conquistas, a luta por igualdade de gêneros ainda caminha a passos lentos, e as ban-
cadas femininas continuam sendo minoria em todas as esferas do poder.

Mais uma vez, nesse último pleito, a participação ou o resultado das mulheres ficou aquém das expec-
tativas, considerando a necessidade de equilibrar os espaços preenchidos por homens e mulheres na política. 
E o pior: divulgado o resultado das urnas, ao fazer as contas, é possível perceber que a presença das mulheres 
até diminuiu.

Na Câmara dos Deputados, atualmente, 46 mulheres exercem mandato. Em 2014 foram eleitas 51 Depu-
tadas. Há um pequeno crescimento, porém, ainda não chegamos a 10% da composição daquela Casa.

Aqui, no Senado, somos dez Senadoras na Casa, de um total de 81. No ano que vem, termina o manda-
to de quatro Senadoras, sendo que apenas duas se reelegeram: Kátia Abreu, do Tocantins, e Maria do Carmo, 
de Sergipe. Ivonete Dantas, do Rio Grande do Norte, e minha companheira de Bancada, Ana Rita, do Espírito 
Santo, deixam a Casa. Três mulheres conquistaram mandatos de Senadora: Rose de Freitas, do Espírito Santo; 
Simone Tebet, do Mato Grosso do Sul; e Fátima Bezerra, do Rio Grande do Norte.

Com isso, o Senado passará a ter 11 Senadoras, Senador Aníbal Diniz; 11 mulheres que, a partir de feve-
reiro do ano que vem, estarão atuando no plenário desta Casa. Acréscimo de um nome, porém a manutenção 
de uma representatividade bem abaixo dos 14% da Casa, bem abaixo dos 27 nomes propostos por V. Exª.
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O número de Deputadas estaduais e distritais diminuiu quase 15%, ao se comparar as representantes 
eleitas este ano e as atuais Bancadas. Em 5 de outubro, foram eleitas 120 mulheres, contra as 141 de hoje, nas 
26 Assembleias Estaduais e na Câmara Legislativa do Distrito Federal. O número de eleitas representa apenas 
11,33% do universo total de Deputados estaduais e distritais; a Bancada atual representa 13,31%.

Nos governos estaduais, a participação feminina encolheu. Em 2010, duas mulheres foram eleitas go-
vernadoras: Roseana Sarney, no Maranhão, e Rosalba Ciarlini, no Rio Grande do Norte. E agora apenas Suely 
Campos, de Roraima, conquistou uma vaga no governo Estadual. Ou seja, em quatro anos, passamos de 7,4% 
para 3,7% dos chefes do Poder Executivo estadual.

O fato é que os números estão longe de alcançar a cota de pelo menos 30% de candidaturas de mulhe-
res a cargos eletivos e muito mais distante ainda dos mais de 50% de mulheres que compõem a totalidade da 
população brasileira.

Para piorar, além de não conseguirem se eleger em número significativo, as mulheres que o têm conse-
guido raramente ficam entre as mais votadas. Em 12 Estados, não há mulheres entre os dez campeões de voto 
nestas eleições. Elas conseguiram se destacar em apenas seis.

Recentemente, pesquisa do DataSenado apontou algumas percepções dos brasileiros acerca da dificul-
dade que as mulheres enfrentam para concorrer. A falta de interesse por política e a falta de apoio dos partidos 
políticos foram apontados pela maioria dos entrevistados como os principais motivos da pequena participação 
da mulher na política.

O quadro, entretanto, é mais complexo do que parece à primeira vista. A mesma pesquisa revela que 12% 
das mulheres entrevistadas já pensaram em se candidatar, mas não se candidataram; e 87% nunca pensaram 
em se candidatar, o que projeta um cenário de pouquíssima motivação da mulher brasileira em participação 
na política nacional, que continua sendo um mundo eminentemente masculino.

É bem verdade que a campanha da Justiça Eleitoral incentivando a participação feminina na política, 
juntamente com a legislação que determina a cota mínima de 30% de candidaturas femininas por partidos, 
ajudou nessas eleições a aumentar em 46,5% o número de candidatas: foram quase 7.500 contra as 5.056 nas 
eleições de 2010.

Mas é de se registrar aqui, como disse o Senador Paim, que muitas dessas candidaturas são colocadas 
apenas para cumprir a legislação, e a maior parte das mulheres não tem competitividade eleitoral. Aliás, as 
que a têm também são pouco estimuladas. E o resultado das candidaturas vitoriosas, então, fica muito aquém 
ainda das candidaturas com competitividade política que são apresentadas pelos partidos.

Para reverter esse quadro, é fundamental que medidas efetivas sejam tomadas no âmbito de uma refor-
ma política, e desde já merecem destaque pelo menos duas delas: primeiramente no âmbito das discussões 
entre listas abertas ou fechadas, mas especificamente no caso das listas fechadas, é importante estabelecer a 
alternância de nomes entre homens e mulheres, se for a lista a preferência que este Parlamento discutir e votar 
na reforma política. E, mesmo no caso das listas abertas, é importante discutirmos uma participação mínima 
de mulheres eleitas em cada coligação do partido.

Nesse sentido, eu radicalizei, nobres Srs. Senadores, e apresentei o Projeto de Lei nº 295, ainda de 2011, 
cujo objetivo é estabelecer um percentual mínimo de 50% das cadeiras da Câmara dos Deputados destinadas 
ao preenchimento por mulheres nas eleições proporcionais. Acredito que, ao discutir, mesmo com esse número 
elevado – o que muitos já me disseram –, nós possamos trazer a esta Casa a realidade que nós temos, de mais 
da metade da população brasileira ser sub-representada no Parlamento e nos cargos eletivos.

Com o mesmo objetivo, também aparece em destaque o projeto de lei de autoria de V. Exa, Senador Ani-
bal Diniz, que altera o Código Eleitoral para reservar, quando da renovação de dois terços do Senado Federal, 
uma vaga para candidaturas masculinas e outra vaga para candidaturas femininas, dando melhores condições 
de disputa às mulheres no pleito eleitoral. Hoje a disputa é desigual, primeiro porque o mundo da política é um 
mundo eminentemente masculino. Isso está no inconsciente coletivo. As pessoas projetam nas candidaturas 
masculinas uma maior capacidade de representação, pelo histórico, pela cultura, por uma série de elementos 
da nossa sociedade. Então, é importante que as mulheres tenham as mesmas condições de disputa eleitoral.

Concedo um aparte ao Senador Anibal Diniz.
O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senadora Gleisi Hoffmann. Faço este 

aparte a V. Exa primeiro para dizer que o Estado do Paraná certamente deve se sentir muito bem representado 
pela presença de V. Exa aqui no Senado Federal, e segundo para dizer que os argumentos das pessoas que se 
contrapõem à ideia de uma política afirmativa são sempre argumentos – digamos assim – que buscam uma 
facilidade a partir do seu próprio interesse. Então, fica muito fácil para quem dirige um partido político dizer 
assim: quando as mulheres tiverem interesse e tiverem competência de organizar o seu exército, elas serão 
eleitas. Não! Na realidade, tem de haver uma política que envolva todos os partidos no sentido de preparar os 
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seus quadros e criar as condições para que seus quadros femininos disputem em pé de igualdade. Por que eu 
digo isso? V. Exa é do Partido dos Trabalhadores. Eu também sou do Partido dos Trabalhadores e tenho orgulho 
pelo fato de termos a Presidenta Dilma, que foi a primeira mulher eleita e reeleita no Brasil à Presidência da Re-
pública, mas nós temos um dado muito importante das duas últimas eleições: as duas mulheres que disputa-
vam em 2010, Marina e Dilma, tiveram 67% dos votos; e agora, em 2014, Marina e Dilma tiveram 62% dos votos 
– Dilma, 42%, e Marina, 20%, no primeiro turno. Isso mostra com muita clareza que, quando existe o espaço e 
quando as mulheres são colocadas para apreciação da sociedade, há – digamos assim – uma resposta positiva 
da sociedade. O que nós precisamos é criar as condições. Exatamente por isso o meu projeto prevê, nas elei-
ções com duas vagas para o Senado – aspecto que faço sempre questão de ressaltar, porque é a única eleição 
majoritária em que há a exceção de, a cada oito anos, haver duas vagas –, que nesse caso, especificamente, 
haja equilíbrio de gênero. Quando houver uma vaga só, vamos ter de conviver com a disputa entre homens e 
mulheres para a mesma vaga, mas, nesse caso em que há duas vagas específicas, vamos experimentar, ainda 
que por um período limitado de tempo, essa possibilidade de equilíbrio de gênero. Aí sim vamos ter uma re-
presentação feminina – digamos – mais importante aqui no Senado Federal. E isso com certeza vai influir na 
Câmara dos Deputados e nas Assembleias Legislativas pelo Brasil inteiro. Então, parabéns a V. Exª pela reflexão. 
Quero dizer também que o ótimo não pode ser inimigo do bom. A pretexto de dizer que não conseguimos fazer 
a reforma política, não podemos não mudar nada. Se não é possível fazer a reforma política com todas as suas 
dimensões, então vamos, pelo menos, selecionar alguns aspectos em que possamos intervir, para mudar, sim, 
e fazer com que a política seja mais inclusiva. É o caso dessa matéria de que V. Exª está tratando hoje, que é o 
fim do financiamento privado aos candidatos, decisão a que o Supremo tem todas as possibilidades de chegar.

(Soa a campainha.)

O Sr. Anibal Diniz (Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Nós já tomamos, inclusive, decisão, no Senado, a 
esse respeito, na CCJ. E, com certeza, podemos aos poucos fazer com que essa reforma política aconteça, se 
não por inteiro, pelo menos por parte.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Bem, obrigada, Senador Anibal Diniz. Pode 
ter certeza de que vamos estar aqui apoiando seu projeto.

A política afirmativa é necessária, quando há uma cultura e uma história de discriminação e, com cer-
teza, não se oferecem as mesmas condições para todas as pessoas disputarem em condições de igualdade e 
poderem se colocar no mundo da política e em qualquer outra área da nossa vida social.

Portanto, a aprovação dessas matérias, Sr. Presidente, teria a capacidade de realmente transformar a 
composição do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, das Assembleias Legislativas estaduais, da Câma-
ra Legislativa do Distrito Federal e das Câmaras Municipais em todo o território nacional, num curto prazo, de 
forma a tornar essas Casas muito mais equilibradas do ponto de vista da representação não só de gênero, mas 
da sociedade brasileira.

Ambas as matéria tramitam na CCJ. A Relatora do projeto de lei que apresentei é a Senadora Angela 
Portela, e o Relator do projeto de lei que V. Exª, Senador Anibal, apresentou é o Senador Paulo Paim, que já fez 
aqui uma brilhante defesa da matéria.

Nós vamos nos esforçar muito para que o Senador Vital do Rêgo coloque essas matérias em votação.
E soube, agora, por V. Exª, que há um compromisso do Senador Vital de colocar essa matéria amanhã, em 

discussão, na CCJ. Vamos fazer esforço para que essa matéria esteja na pauta da CCJ. Como membro da CCJ, 
estarei lá e farei a defesa da matéria, porque acredito que ela resgata um período de forte injustiça contra a 
mulher na sociedade brasileira, e não existe democracia plena se metade da população não está representada 
nas instituições que representam a democracia.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Gleisi Hoffmann.
Ainda como orador inscrito, por acordo feito com o Senador Humberto Costa, passamos a palavra ao 

Senador João Capiberibe, do PSB. Em seguida, o Senador Humberto Costa, como Líder.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Se-
nado, em especial, lá do meu Estado, o Amapá, que, agora, acompanham, pela Rádio Senado, as transmissões 
desta Casa, a política, Sr. Presidente Paim, é a mola mestra do cotidiano das pessoas, e, quando ela se deteriora, 
quem paga a conta é a sociedade.

As últimas eleições acabaram por comprovar que estamos à beira de um esgotamento. A nossa política 
está enferma – não é possível manter o modelo eleitoral que temos no Brasil. Esse modelo eleitoral em que o 
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resultado das eleições está nas mãos do poder econômico tem que ser reformado. A representação na Câmara 
e no Senado é, majoritariamente, dos representantes do poder econômico, e isso não é admissível.

Para se um eleger Deputado Federal, o cidadão ou a cidadã, precisa gastar uma fábula de dinheiro, e é 
isso o que afugenta as pessoas das disputas eleitorais. Calcula-se entre três e dez milhões de reais o custo de 
uma cadeira na Câmara Federal. Os eleitos por corrente de opinião estão rareando tanto no Senado quanto 
na Câmara.

Essa prática eleitoral se estende por todo o País; do Oiapoque ao Chuí, o comportamento é o mesmo. 
Eu, nestas eleições, em 2014, não concorri, mas acompanhei de perto, tanto no primeiro quanto no segundo 
turno, as eleições. 

Alguns candidatos investiram somas elevadíssimas na expectativa de conquistar uma vaga na Câmara, 
no Senado ou na Assembleia do meu Estado. Eu conheço um caso em que o candidato à reeleição a gover-
nador recebeu um desses candidatos que tinha investido R$2,4 milhões na sua reeleição e teriam faltado 65 
votos para que ele se elegesse deputado estadual, e ele procurou o candidato à reeleição para lhe propor in-
denização pelos R$2,4 milhões investidos. 

Isso mostra claramente que a participação nas eleições se transformou em investimentos econômicos 
com retorno garantido para uns. 

Outro fato que ficou evidente, claro nesse pleito, além da compra de votos, foi o mercado de venda de 
tempo de televisão e rádio no horário eleitoral. Como disse, nesta Casa, a minha companheira Senadora Lídice 
da Mata – abre aspas –: “O tempo de televisão transformou cada pequena legenda numa pedra preciosa a ser 
disputada” – fecha aspas –. 

E é verdade, Sr. Presidente. O resultado das eleições proporcionais é a maior prova da influência decisiva 
do poder econômico. 

O Congresso Nacional eleito e que tomará posse em 2015 arrecadou, segundo o Estadão, a cifra recorde 
de R$845 milhões. Dos R$721 milhões arrecadados pelos deputados federais eleitos, R$553 milhões vieram 
das arcas das empresas privadas, o que equivale a 77% do total arrecadado. É de estarrecer! Mas é a verdade 
nua e crua. 

Os 67 maiores doadores, dentre os 4.422 financiadores de campanhas eleitorais, doaram 50% de tudo 
que foi arrecadado pelos Deputados Federais e Senadores. Essa dinheirama veio dos cofres de pessoas jurídi-
cas, ou seja, 1,5% dos doadores doou a metade do dinheiro – um pouco parecido com a distribuição das ter-
ras no Brasil, em que um grupo reduzido detém mais de 50% de todas as terras do País. Não deixa de ser um 
absurdo uma situação como essa.

Precisamos, definitivamente, acordar a sociedade para a trágica situação em que se encontra a política, 
esse instrumento importante na transformação, capaz de promover avanço, mas também capaz de fazer a so-
ciedade retroceder. Há fortes sinais de falência do sistema político; se, imediatamente, não encetarmos uma 
campanha de resgate da política e da participação política, talvez seja tarde demais.

Como bom combatente da verdadeira política, coloco-me à disposição de quem queira cerrar fileiras 
para despertar o gigante adormecido. A hora é de peregrinar pelo País, convocando a sociedade, e pressionar 
o Congresso Nacional a mudar a regra do jogo. É hora da reforma política para qualificar a política no nosso 
País. E não se pode atribuir inteiramente a responsabilidade aos agentes políticos, a sociedade precisa ocupar 
os espaços públicos. 

Temos uma realidade no País, nos últimos anos, inegável: a vida melhorou para a maioria dos brasileiros 
e das brasileiras; individualmente, a vida melhorou para muita gente, os empregos se tornaram melhores, os 
salários aumentaram, o acesso às universidades foi ampliado, o Brasil passou a ser um ator no cenário interna-
cional; tivemos, de fato, avanços individuais importantes, mas temos um grave problema dos espaços públicos, 
esses se deterioraram ao longo desses últimos anos.

A vida coletiva no nosso País está mais pobre do que antes. Temos dificuldade em ocupar nossas ruas 
com liberdade, a violência está descontrolada; os trabalhadores, a classe média leva horas, perdendo tempo 
precioso dentro de veículos, presos nos trânsitos ou então dentro de transportes coletivos, que levam horas 
para chegar ao trabalho, tempo esse que poderia ser usado para desfrutar com a família.

As nossas ruas, locais dos bairros de periferia sem água e a maioria sem esgoto, o que mostra claramente 
que a vida coletiva não melhorou na mesma relação em que a vida dos indivíduos no nosso País. As nossas ruas, 
as casas, muitas vezes... As ruas apresentam casas belíssimas, no entanto, não têm rua, não têm saneamento, 
não têm condições mínimas de urbanismo.

Isso mostra que nós temos que identificar com clareza que é a política que está nos levando para um 
País onde os indivíduos melhoram, mas a vida coletiva piora.
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Temos que alertar a sociedade. E, lembrando o poeta alemão Bertolt Brecht, dramaturgo, que escreveu 
a Ópera dos Três Vinténs, que Chico Buarque transformou na Ópera do Malandro, no Brasil: ele falava da neces-
sidade de despertar a sociedade, que ela precisa ouvir, falar e participar dos acontecimentos políticos, princi-
palmente da elaboração dos orçamentos públicos, que são a mola propulsora da economia.

O Brasil atinge em torno de 35% de carga tributária. Nós trabalhamos quase cinco meses para pagar 
impostos que a União, os Estados e as prefeituras arrecadam e que não transformam em benefícios coletivos, 
porque há uma apropriação dessa contribuição coletiva.

Temos o dever de alertar a sociedade para o seguinte: o custo de vida – o preço do feijão, do peixe, da 
farinha, do aluguel, do sapato e do remédio – depende das decisões políticas.

Não podemos mais, como políticos, deixar que uma parcela da população se orgulhe e estufe o peito 
dizendo que odeia a política.

É inadmissível um País em que 81% da população desconfiam das instituições públicas do País e concordam 
com a afirmação de que é fácil desobedecer às leis. Esse mesmo porcentual de pessoas também tem a percepção 
de que, sempre que possível, os brasileiros escolhem “dar um jeitinho” no lugar de seguir as leis.

Por isso, para começo de conversa, é necessário que convençamos essa parcela da população de que é 
de sua indiferença com o coletivo que nascem a prostituta, o menor abandonado e o pior de todos os bandi-
dos, que é o político vigarista, pilantra, corrupto e lacaio das empresas nacionais e multinacionais.

Nesta Casa, tenho projetos para requalificar a vida política do nosso País. Aqui gostaria de falar alguns 
desses projetos. Apresentei a PEC nº 30, que objetiva fixar um limite máximo para as despesas das Assembleias 
Legislativas Estaduais, da Câmara Distrital do Distrito Federal, dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito 
Federal. Fiz isso porque encomendei um estudo da Consultoria do Senado e esse estudo me apresentou uma 
realidade chocante. Nos últimos dez anos, os gastos com as assembleias e com os tribunais de contas cres-
ceram 47% acima da inflação, para exercer exatamente a mesma função, de legislar e fiscalizar os Executivos. 
Portanto, não tem cabimento que essas instituições, com 1.057 deputados estaduais e 27 tribunais de contas, 
cada um com sete conselheiros, gastem, dos impostos pagos pela população, R$14,6 bilhões, mais do que o 
Parlamento europeu, composto por 24 países, que falam 24 línguas diferentes, com mais de 700 parlamen-
tares, que se reúnem em três cidades diferentes. É, de fato, uma situação que precisa mudar. E essa proposta 
estabelece que os gastos das assembleias e dos tribunais de contas serão atualizadas a cada ano pelo IPC ou 
qualquer outro índice de recuperação da inflação. 

Não tem sentido que as assembleias estaduais e os tribunais de contas gastem mais do que a Câmara 
Federal, o Senado Federal e o Tribunal de Contas da União.

Fiz um levantamento no meu Estado. Em 2013, a Assembleia Estadual do Amapá – e essa é uma reali-
dade que se reproduz em outras assembleias – gastou em diárias de viagens R$17,5 milhões, Sr. Presidente 
– R$17,5 milhões. Comparando com o Senado Federal, na Assembleia do meu Estado, são 24 Deputados; no 
Senado, são 81 Senadores.

E aqui há mais de dez mil servidores. Lá, R$17,5 milhões. O Senado Federal gastou em 2013 R$1,250 mi-
lhão em diárias de viagens, e os Senadores percorrem o mundo viajando. Há Senador neste momento, com 
certeza, viajando em países mais distantes: Japão, China, Europa, enfim.

Não é possível nós não atentarmos que a corrupção é vertical: ela começa nos Municípios e termina no 
federal. É bem verdade que, no federal, o olhar da opinião pública, o controle, é mais bem exercido sobre as 
despesas públicas. Na medida em que se vai descendo na hierarquia dos Estados brasileiros, a opinião pública 
é menos atenta, e nos Municípios praticamente não há um acompanhamento, um controle dos gastos públicos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – V. Exª me permite um aparte, Senador João Ca-
piberibe?

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – Pois não, Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Quero cumprimentá-lo pela análise que faz de 

tantas distorções que hoje ocorrem na sociedade brasileira, a começar com o ponto que V. Exª enfatizou rela-
tivamente à importância da reforma política que venha coibir as contribuições de pessoas jurídicas. Acredito 
que esse é um dos pontos principais da reforma política, e V. Exª aqui nos traz elementos de por que isso deve 
acontecer. Se não for obtido pelas forças representadas no Congresso Nacional, daí a relevância de se fazer 
uma consulta ao povo para depois de muito bem esclarecido confirmar ou não.

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Agora, V. Exª citou um dado que realmente é 
impressionante. Eu queria ouvir de novo. V. Exª citou que a Assembleia Legislativa do Amapá, com 24 Deputa-
dos Estaduais gastaria...
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O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – R$17,5 milhões.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Quase 17 vezes mais. O Senado quanto?
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – Um milhão e duzentos e cinquenta mil reais. 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Um milhão e duzentos e cinquenta mil reais. 

Ou seja, a Assembleia Legislativa do Amapá, com 24, comparados a 81 Senadores, estaria gastando cerca de 
15 vezes mais do que o Senado. Acredito que isso é algo que mereceria, da parte dos Deputados Estaduais do 
Amapá, uma reflexão, porque realmente é um dado...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – ... que precisa ser analisado pelo povo do Ama-
pá. Certamente, haverá ali, dentre os 24 deputados estaduais, alguns que venham a ficar tão impressionados 
com esse dado que V. Exª aqui nos revela para tomar as devidas providências de diminuir aqueles gastos. Meus 
cumprimentos.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – Muito obrigado, Senador Suplicy.
Vou encerrar, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 
Eu queria citar outro projeto de nossa autoria que está tramitando na Casa, o PLS nº 141, que, se já es-

tivesse em vigor, não teríamos, por exemplo, esse vazamento seletivo sobre a Operação Lava-Jato, pois as in-
vestigações teriam sido feitas às claras.

Eu acho que está na hora de dar um ponto final no segredo de justiça na hora em que se investigam 
agentes públicos. Isso tem que ser tornado claro porque, senão,...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – ... os vazamentos se tornam seletivos, espe-
cíficos para uns, escondem outros, e isso não tem como continuar.

Nós aprovamos uma lei nesta Casa, depois confirmada pela Câmara e sancionada pelo Presidente Lula 
em 2009, que é a Lei da Transparência, que tem ajudado muito a controlar fraudes nas despesas públicas, mas 
ainda assim é insuficiente porque nós temos um problema em todas as esferas. Como é que 81% da população 
brasileira não confia nas suas instituições? Então, nós temos que nos voltar para dentro das nossas instituições, 
a começar por esta Casa, pelo Senado. 

Há uma urgência na reforma política, que precisa ser feita. Nós precisamos dar respostas, porque, senão,...

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – ... o povo volta para a rua como aconteceu 
em junho do ano que vem, e, dessa vez, vou estar na rua junto com o povo, porque não é possível que se gere 
expectativa, que se renove a política, mas que os costumes continuem os mesmos. Há um divórcio entre o 
desejo da sociedade de mais avanço e a nossa capacidade. E, aqui, eu não diria que a responsabilidade é do 
partido a, b ou c. A responsabilidade é do conjunto das forças políticas que estão representadas nas câmaras 
de vereadores, nas assembleias legislativas, na Câmara Federal e aqui no Senado Federal. 

Esses projetos de lei estão tramitando na Casa, e há mais um que me parece fundamental, a PEC nº 24, 
a PEC que institui o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Segurança Pública, porque, definitivamente, nós 
precisamos de uma política nacional de segurança pública que integre todas as instituições... 

(Soa a campainha.)

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP) – ... responsáveis pela garantia da segurança 
do cidadão e da cidadã brasileira.

A União e esta Casa têm essa responsabilidade de aprovar leis que protejam o conjunto da sociedade 
brasileira. E a PEC nº 24 institui esse fundo que certamente vai impulsionar a construção de uma política de 
segurança pública definitiva para todo o País. 

Era isso, Sr. Presidente, muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Obrigado, Senador Capiberibe. 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Encontra-se sobre a Mesa o seguinte 

expediente:
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A Presidência recebeu da Excelentíssima Senhora Presidenta da República a Mensagem nº 365, de 2014, 
encaminhando um Projeto de Lei ao Congresso Nacional, autuado com o nº 36, de 2014, do Congresso 
Nacional, que altera a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 
a execução da Lei Orçamentária de 2014.

É o seguinte o projeto:
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – O projeto será encaminhado à Comis-
são Mista de Planos e Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Será feita a comunicação à Câmara dos Deputados. 

É o seguinte o calendário:

Calendário do PLN 36 de 2014 (art. 112 da Resolução nº 1, de 2006-CN).
Leitura: 11-11-2014
Até 16/11 prazo para publicação e distribuição de avulsos;
Até 24/11 prazo para apresentação de emendas;
Até 29/11 prazo para publicação e distribuição de avulsos das emendas apresentadas; 
Até 14/12 prazo para apresentação, publicação, distribuição e votação do relatório e encaminha-
mento do parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco Apoio Governo/PT – AC) – Agora com a palavra o Senador Hum-
berto Costa pela Liderança do Partido dos Trabalhadores.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, espectadores da TV Senado, ouvintes que nos acompanham pela rá-
dio Senado, dentro de poucos dias, nós teremos na Austrália um encontro da cúpula do G20, o grupo das 20 
maiores economias do mundo, do qual o Brasil faz parte.

A Presidenta Dilma já seguiu para lá, onde terá a oportunidade de ter reuniões bilaterais com alguns 
dos principais líderes mundiais e de levar a sua mensagem segura sobre os compromissos fundamentais que 
assumirá para os próximos quatro anos de mandato.

O cenário internacional ainda está muito deteriorado em função da terrível crise que se abateu sobre a 
economia global.

A Zona do Euro ainda não conseguiu se reerguer. A França, por exemplo, segunda maior economia da 
Europa, não deve alcançar 0,4% de crescimento este ano.

Na Alemanha, que é um motor da economia do continente, o PIB tem apresentado retração, e o cresci-
mento também foi revisado para baixo, hoje na casa de 1,2%.

No nosso continente, nem os Estados Unidos retomaram o seu vigor habitual. A ligeira recuperação ma-
croeconômica do País não foi capaz de impedir que o Presidente Obama sofresse um grande revés nas eleições 
legislativas da semana passada, quando perdeu a maioria dos assentos, tanto na Câmara quanto no Senado. 

Isso tem explicação pelo fato de os cidadãos americanos terem diminuído sensivelmente o seu poder 
aquisitivo com a crise, não estarem experimentando aumento de renda ao longo desses anos e, em razão des-
se quadro difícil, amargarem o maior nível de desigualdade social em mais de um século.

Ou seja, a nação que virou um paradigma do sonho da igualdade de oportunidades e de mobilidade 
social para todos assiste hoje à expansão da disparidade de renda entre ricos e pobres.

Nem as economias emergentes escarparam dos males dessa crise internacional. China, Índia e Rússia, 
por exemplo, estão em forte desaceleração econômica e, consequentemente, contribuirão menos com a re-
tomada do crescimento global. 

O Brasil, na condição de economia emergente, obviamente também foi extremamente afetado. Algumas 
de nossas projeções macroeconômicas não puderam ser alcançadas, projetos tiveram que ser revistos e alguns 
planos redimensionados. Mas não houve qualquer mudança de rumo em relação a alguns dos pressupostos 
básicos para o que entendemos ser fundamental ao desenvolvimento sustentado do nosso País.

A Presidenta Dilma tem sido intransigente em manter a inflação sob controle. É absolutamente com-
promissada com as metas de responsabilidade fiscal e, sobretudo, mantém a inarredável posição dos nossos 
governos de não transferir para a população, especialmente para os mais pobres, a conta por qualquer ajuste 
econômico que precisemos fazer. 

Em razão disso, é necessário que se combata aqui o oportunismo da gente de má-fé, muito presente nos 
últimos dias, que quer associar as medidas necessárias e as responsabilidades de Governo da Presidenta a uma 
contradição com as suas propostas de campanha. 

Jamais a Presidenta Dilma negou que agiria com o rigor necessário para fazer todos os ajustes que fos-
sem essenciais ao bom andamento da nossa economia. 

O que nunca fizemos e nunca faremos é embelezar a casa grande para fazer figuração a bancos e espe-
culadores à custa de condenarmos grande parte da população a viver confinada numa senzala, a senzala da 
desigualdade e do esquecimento. Não. Nós mudamos essa lógica perversa por meio da qual era aceitável o 
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País crescer sem distribuir renda, em que os indicadores econômicos podiam subir, mesmo que os indicadores 
sociais despencassem.

Seguramente, é muito mais difícil crescer tendo que trabalhar todos esses vetores. Mas foi para isso que 
os brasileiros brindaram o PT com quatro eleições presidenciais consecutivas: para que implementássemos e 
aprofundássemos o trabalho de desenvolvimento econômico combinado com inclusão social. 

Somos, aliás, segundo recente estudo da Universidade de Harvard, o País mais avançado em desenvol-
vimento social entre os que compõem os BRICS, grupo que integramos com a Rússia, a índia, a China e a África 
do Sul.

De forma que todos os ajustes efetuados são mais do que uma necessidade, uma obrigação da Presi-
denta da República.

É falacioso querer, por exemplo, associar o aumento da taxa de juros efetuado pelo Comitê de Política 
Monetária – que já vinha nessa trajetória como forma de manter a inflação convergindo para o centro da meta 
– como um ato fora de projeção. 

Aliás, durante o governo Lula, durante o Governo Dilma, sempre que necessário, o Governo lançou mão 
desse instrumento de política monetária para que o controle da inflação não fosse perdido. 

É inaceitável atribuir um viés eleitoral a uma decisão típica das competências da Agência Nacional de 
Energia Elétrica como a de autorizar reajustes em tarifas defasadas. Isso aconteceu em todos os anos. Não 
queiram – os desinformados e os de má-fé – comparar isso aos tarifaços amplos, gerais e irrestritos que alguns 
candidatos chegaram mesmo a propor durante a campanha.

Não! Não foi a Presidenta Dilma que prometeu tomar medidas impopulares. E não as tomará. Não foi ela 
quem anunciou rédeas soltas para o Banco Central e a redução do papel dos bancos públicos. E não os fará. 
Não foi ela quem acenou para o desmantelamento de programas sociais e o fim de direitos trabalhistas. E não 
os aplicará.

Talvez, por isso, Dilma tenha recebido a confiança da maioria dos brasileiros para seguir mais quatro 
anos governando o nosso País.

Então, quero registrar aqui que a Presidenta tem a disposição e a firmeza necessárias para manter o Brasil 
nos trilhos, com a força de uma locomotiva que avança sem deixar nenhum de seus filhos para trás.

Todos os ajustes que forem necessários serão feitos dentro dos deveres e das responsabilidades que lhe 
competem. Mas, ao contrário do que acontecia no passado, essas medidas levarão em conta, antes de tudo, 
os brasileiros e o fato de serem transitórias.

Quem não se lembra do duro ano de 2003, quando o Presidente Lula assumiu o governo com inflação 
de dois dígitos; quando o risco Brasil era enorme, era o maior do mundo; quando US$1 comprava R$4; e quan-
do o governo foi obrigado a tomar medidas duríssimas para equilibrar a economia?! Porém, a partir de 2004, 
vivemos um ciclo importante de crescimento, de desenvolvimento do nosso País.

Portanto, essas medidas, antes de tudo...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – ... têm um caráter absolutamente transitório.
Não haverá ajustes que gerem queda da renda. Não haverá ajustes que provoquem aumento das desi-

gualdades. Não haverá ajustes que signifiquem retrocesso de direitos. Não haverá ajustes que signifiquem ar-
rocho salarial. Não haverá ajustes que redundem em demissões. A taxa de desemprego, aliás, caiu novamente 
no segundo trimestre de 2014 em relação ao primeiro trimestre do ano, chegando a 6,8% da nossa população 
economicamente ativa.

Esse compromisso que a Presidenta Dilma assumiu diante de todos os brasileiros será rigorosamente 
cumprido.

(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Serei breve, Sr. Presidente. 
E é essa a mensagem da solidez de propósitos e de firmeza da nossa economia que será levada aos líderes 

mundiais na reunião da cúpula do G20. Reunião, aliás, na qual se fala na adoção de um chamado PAC global, 
nos moldes do que implementamos aqui no Brasil, como forma de tentar acelerar o crescimento mundial nos 
próximos cinco anos em pelo menos dois pontos percentuais. Nessa empreitada, o Brasil contribuirá com algo 
em torno de US$50 bilhões em investimentos em obras estruturantes. 

Ou seja, somos um modelo para o Planeta em uma série de grandes iniciativas, como a redução da po-
breza e da desigualdade social. E não há nada que seja capaz de tirar o nosso País...
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(Interrupção do som.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – ... desse caminho de mudanças (Fora do mi-
crofone.)...

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Dois minutos para V. Exª, Senador Hum-
berto, para a conclusão. Mais dois minutos para V. Exª.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – E não há nada que seja capaz de tirar o nosso 
País desse caminho de mudanças e de avanços que estamos trilhando com tanto êxito há mais de uma década.

Obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
Muito obrigado a todos os Senadores e Senadoras.

Durante o discurso do Sr. Humberto Costa, o Sr. Anibal Diniz deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Jayme Campos, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Agradeço a V. Exª.
Na ordem de inscrição, em permuta com o Senador Casildo Maldaner, eu concedo a palavra à ilustre 

Senadora Lúcia Vânia.
Em permuta. 
Como não se encontra Lúcia Vânia, com a palavra o Senador Casildo Maldaner. V. Exª tem 20 minutos. 

Após as palavras do Senador Casildo, a Senadora Lúcia Vânia estará com a palavra.
V. Exª tem 20 minutos para fazer uso da palavra.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Dez. (Fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Como V. Exª está sendo generoso, dez 

minutos. Caso contrário, se precisar de mais tempo, a Presidência concederá a V. Exª.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – O nosso Presidente Jayme Campos está sendo benévolo, porque, segundo o Regimento, até a Ordem 
do Dia, são 10 minutos; depois da Ordem do Dia, passa para 20 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Mas como V. Exª é um bom orador, so-
bretudo um competente Senador, V. Exª tem 10, mas assegurado mais tempo se for necessário.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Mas, com a benevolência do nosso ex-Go-
vernador do Mato Grosso, vamos procurar sintetizar, até porque o tema que trago nesta tarde é, eu diria, uma 
espécie de colírio nos olhos de situações complicadas que estamos a viver – e isso há no Brasil.

Há pouco, vimos aqui o nosso Senador Humberto Costa trazer temas que, por certo, de outro lado, de-
mandariam observações das mais diversas. Isso faz parte do debate democrático. Como, na semana passada, 
tivemos aqui exposições que, de alguma maneira, diferem daquelas que o Senador Humberto Costa há pouco 
trouxe para o debate nacional.

Diante disso, diante de problemas daqui, problemas de lá, com baixas da arrecadação, com dilemas 
que nós precisamos enfrentar – Como vamos começar o exercício de 2015? Como vamos vencer o exercício 
de 2014? –, o que está em debate são questões das mais diversas: fechar orçamento, preparar para o ano que 
vem, tentar esgotar até entrar em recesso, lá para o dia 19 ou 20 de dezembro, para tentar avançar em diversos 
temas que tramitam nas comissões, como o tema, por exemplo, do endividamento dos Estados e Municípios, 
o novo índice que foi votado já na Comissão de Economia, para vir a Plenário, alguns créditos suplementares – 
porque votamos medidas provisórias, mas o Congresso Nacional precisa votar alguns créditos suplementares, 
que estão aí para as sessões do Congresso, para serem chamadas agora para o dia 18, que são vários temas. Por 
exemplo, hoje, na Ordem do Dia, está em pauta, aqui, no Senado, a 657, que interessa muito à Polícia Federal, 
às polícias estaduais – sei que está em pauta, sei que nas galerias as pessoas estão presentes. São temas que 
devem ser debatidos dentro de alguns minutos, quando começar a Ordem do Dia. 

Então, dentre vários temas que estão em debate e que interessam a todos, trago um, como disse no iní-
cio, uma espécie de um colírio. É para minimizar, para amenizar, para descontrair, procurar tirar a tensão com 
algo que também trouxe na semana passada. Não só pelas maçãs que Santa Catarina produz, em João da Ser-
ra, dos vinhos de altitude – o novo nicho de mercado que está sendo aprovado, um dos melhores do mundo 
–, não só, inclusive, na coxilha rica catarinense e também gaúcha dos queijos serranos, os queijos das vacas 
campeiras, que muita gente no Brasil, na Serra da Canastra, em Minas, também produz. É o microtrabalho, que 
começa na microprodução, que estamos tentando legalizar no sistema de saúde, para que agregue valores 
também nessas pequenas propriedades. São coisas assim extraordinárias.
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Trago, hoje, Sr. Presidente e caros colegas, um tema, que é a costa catarinense, porque a costa catarinense 
produz, e produz bem. Os nossos mares são uma espécie de reforma agrária não das áreas de terras, mas dos 
mares, as colônias de pescadores. 

Lembro bem, quando Pedro Ivo, nos anos 80, 87, 88, era governador e eu vice-governador e, depois, 
como governador, incentivamos técnicos da Epagri, em Santa Catarina, a buscar especializações numa província 
coirmã de Santa Catarina no Japão, a Província de Aomori, que fica a 700 quilômetros ao norte de Tóquio. De 
lá, não só as primeiras peras e maçãs que se produziram em Santa Catarina, mas também especialistas nossos 
procuraram se aprofundar para criarem mexilhões e ostras na nossa costa catarinense.

Trago alguns detalhes para que o Brasil também conheça. Acho que até Mato Grosso vai gostar disso, 
ainda mais V. Exª. Quando V. Exª e o pessoal de Mato Grosso vierem visitar Santa Catarina, nós temos o bom 
churrasco da serra e bons peixes também o tambaqui, os peixes, o pintado de água doce extraordinários. En-
tão, misturar isso aos mexilhões e as ostras da água catarinense também faz bem. 

Vamos adiante, para não espicharmos o nosso tempo.
A ostra é uma iguaria conhecida mundialmente. De baixa caloria, com sabor acentuado, rica em vitami-

nas e minerais, suas propriedades ganharam reconhecimento e, especialmente, a fama de afrodisíaco natural. 
Os benefícios desse e de outros moluscos marinhos, contudo, vão muito além do campo da saúde. A 

produção de ostras e mexilhões tem proporcionado a centenas de produtores, especialmente do litoral cata-
rinense, uma profícua fonte de emprego e renda. 

Santa Catarina é, hoje, o maior produtor nacional de moluscos marinhos, responsável por aproximada-
mente 95% da produção, que ultrapassou, na última safra, as 19 mil toneladas, incluindo mexilhões e ostras. 

Esta produção, contudo, pode ser elevada em até oito vezes nos próximos cinco ou seis anos com a im-
plantação de um programa de reorganização da maricultura local – como revelou reportagem do jornal Valor 
Econômico.

O projeto inclui licitação e demarcação de novas áreas de exploração, formalização e realocação dos ma-
ricultores, crédito e estímulo para investimentos em mecanização e ampliação do controle sanitário em todas 
as etapas da atividade. 

O trabalho começou em 2005, quando o Estado foi o primeiro a aplicar os Planos Locais de Desenvolvi-
mento da Maricultura, elaborados pelo Ministério da Pesca e Aquicultura.

O braço executivo é a Empresa de Pesquisa Agropecuária Catarinense (Epagri), vinculada à Secretaria da 
Agricultura e Pesca, mas também participam do projeto órgãos federais como o Ibama, a Marinha e a Secretaria 
do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento. 

Com o reordenamento, a área cultivada passará de 564 para 1.200 hectares – vejam bem, quando fala-
mos em hectares a pessoa sempre acha que é em terra firme, mas é no mar, na costa de quinhentos e poucos 
quilômetros do litoral catarinense. Junto aos expressivos ganhos e produtividade permitidos pela mecanização 
– fala-se até em mecanização em terras das águas, quer dizer, o sistema mecânico moderno, de desenvolvimen-
to, de práticas, de equipamentos –, só a produção de mexilhões no Estado poderá chegar a 160 mil toneladas 
por ano em um prazo de até cinco anos, após a migração dos maricultores para as novas fazendas marinhas, 
processo que deverá ser concluído em cerca de um ano. 

Esse avanço, caro Presidente e colegas, segundo pesquisadores da Epagri, colocaria o Brasil no patamar 
do Chile, o maior produtor de moluscos da América do Sul – poderíamos nos igualar ao Chile. Pelas estimati-
vas do órgão, o volume produzido no ciclo 2013/2014 garantiu uma renda de 55 milhões para os cerca de 600 
maricultores distribuídos em 12 Municípios da costa catarinense, entre Palhoça, na Região Metropolitana de 
Florianópolis, e São Francisco do Sul, do norte do Estado. O contingente inclui desde produtores familiares, com 
áreas em torno de 1ha, até empresas organizadas, com cultivos acima de 10ha e mais de uma área de produção.

O cálculo, porém, leva em conta o valor pago pelos moluscos in natura. Depois de higienizado e conge-
lado na indústria, o preço de um quilo de mexilhão, por exemplo, vai de menos de R$2,00 para mais de R$17,00 
na venda ao varejo. Se o produto for pré-cozido, o preço ao consumidor pode...

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ...chegar a R$65,00 o quilo. (Fora do microfone.)
Sr. Presidente, eu estou abusando até da tolerância de V. Exª, que me deu mais alguns minutos, e apro-

veitei para enaltecer o Estado do Mato Grosso também, por causa do pintado, do tambaqui, do pacu.
E a R$80,00 no caso das ostras. Já o custo de produção no mar fica em média entre R$0,30 e R$0,60 o 

quilo de mexilhão. Inegavelmente é uma atrativa e rentável fonte de renda para produtores familiares que, via 
de regra, têm expandido consideravelmente os seus negócios.
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Para ressaltar, assim como ocorreu, por exemplo, na produção avícola e também na de maçãs, o sucesso 
é decorrente de uma série de fatores que vão muito além das condições climáticas e geográficas...

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ...e merecem nosso destaque e reconheci-
mento. (Fora do microfone.)

A produção bem-sucedida de moluscos em nosso litoral deriva, essencialmente, da parceria entre pro-
dutores e organizações públicas como a Epagri e a Universidade Federal de Santa Catarina.

Foram longos anos de pesquisa e desenvolvimento focados no apoio ao produtor que permitiram tal 
avanço em um período de tempo relativamente curto. Para se ter uma ideia, até 1980, Sr. Presidente, todas 
as ostras consumidas em Santa Catarina eram retiradas das pedras. Em 1990, a Universidade Federal montou 
um laboratório para produzir sementes, e pequenos produtores passaram a plantá-las em lanternas no mar. A 
produção salta de 43 toneladas em 1991. A parceria entre a Universidade e os produtores no desenvolvimento 
das sementes está em contínua atividade. Com a expansão e modernização,...

(Interrupção do som.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – ... alcançamos uma produção estimada (Fora 
do microfone.) em três mil toneladas ao ano.

Vou concluir, Sr. Presidente.
Trata-se de um modelo vitorioso de parcerias envolvendo entidades públicas de pesquisa e desenvol-

vimento, produtores e entidades. Quando associados aos necessários estímulos públicos, como financiamen-
tos de longo prazo, estímulos tributários e melhoria de infraestrutura, chegamos ao caminho do crescimento. 
Somente por essa rota o Brasil consolidará seu papel de grande produtor mundial de alimentos, gerando ao 
nosso País ganhos econômicos com desenvolvimento social de forma sustentável.

Não podia deixar de trazer essa análise, Sr. Presidente, eu que vivi, inclusive quando Governador, indo a 
Aomori, essa província coirmã de Santa Catarina no Japão. De lá, nos anos 1987, 1988 e 1989, isso começou a 
crescer e hoje chegamos a esses patamares que vale a pena registrar.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Diante de tantos dilemas, diante de tantos 
affairs que nós temos que resolver, essa é uma espécie de colírio para minimizar os dramas que nós vivemos, 
as soluções que nós precisamos encontrar aqui no plenário, aqui no Congresso Nacional, até o fim deste exer-
cício, para começar 2015.

Muito obrigado, Sr. Presidente e caros colegas.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Cumprimento o ilustre e valoroso Se-

nador Casildo Maldaner, como sempre reverenciando o seu Estado de Santa Catarina.
Eu gostaria de chamar o Senador Cristovam Buarque. Entretanto, como ele abriu mão da sua fala, eu 

convido para falar, em nome da Liderança do PSDB, o Senador Aloysio Nunes.
V. Exa tem cinco minutos, na forma regimental.
Após a fala do Senador Aloysio Nunes, na ordem de inscrição, há a querida amiga Senadora Lúcia Vânia. 

V. Exa já está inscrita aqui. Após o Senador Aloysio Nunes, será V. Exa.
Após o Senador Aloysio Nunes, Lúcia Vânia. Tendo em vista que não há nenhuma liderança inscrita por 

outros partidos, seria o Senador Cyro Miranda. Entretanto, não estando presente no plenário, será o querido 
amigo Senador Anibal Diniz.

V. Exa está com a palavra.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, Sras Senadoras, Srs. Senadores, a imprensa, especialmente os jornais, tem, nos últimos dias, noticia-
do fartamente fatos que, ao serem divulgados, desmentem ou repõem a verdade – para não ofender ouvidos 
sensíveis da situação – em relação a inverdades, já que a palavra mentira parece ser banida quando ela se dirige 
à Presidente da República, que foram sustentadas pela candidata Dilma Rousseff durante a campanha eleitoral.

Mas hoje há um jornal, que não costuma ser lido por muita gente, que traz a mais recente ilustração do 
descompasso entre o Brasil apresentado pela Presidente na sua campanha e o Brasil real, que emerge logo 
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depois das eleições. O jornal que noticia o último dado – último, não, o último da série, porque virão outros – 
é o Diário Oficial, o Diário Oficial de hoje, que publica a Mensagem nº 365, pela qual a Presidente da Repúbli-
ca encaminha ao Congresso Nacional um projeto de lei alterando a Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2014. 

Vejam V. Exªs, estamos chegando ao final do ano, e a Presidente propõe alteração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias deste ano.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias já deveria estar em vigor em julho, antes da elaboração do Orçamen-
to. No apagar das luzes do ano, ela manda um projeto de lei alterando a LDO de 2014. Para quê? Ela pretende 
fundamentalmente alterar as metas do superávit primário do atual exercício financeiro.

Superávit primário é aquilo que o Governo se dispõe a poupar – isso está fixado na Lei de Diretrizes Or-
çamentárias –, economizando seus gastos em relação à arrecadação. Ou seja, o Governo se compromete, na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, a gastar menos do que arrecada e, com isso, criar um superávit para pagar a 
dívida interna. 

Se o Governo não faz isso, o que acontece? Acontece que o Governo é obrigado a se endividar cada vez 
mais. Se o Governo não poupa, se gasta mais do que arrecada, ele tem de ir ao mercado financeiro, tem de 
dar alimento aos rentistas, àqueles que vivem de juros, aos bancos, para poder fechar suas contas. Isso eleva a 
taxa de juros, compromete os investimentos privados, compromete as finanças das famílias, provoca inflação 
e acaba gerando desemprego. Por isso é que o Governo se compromete na lei a poupar, a gastar menos do 
que arrecada.

No entanto, o que nós estamos vendo hoje, publicado no Diário Oficial da União, na Mensagem nº 365, 
é a confissão da Presidente da República de que foi irresponsável na gestão das finanças do Estado. 

Gastou mais do que arrecadou...

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – ... e aumentou o buraco para onde as fi-
nanças públicas brasileiras está correndo celeremente, com grande prejuízo para o nosso povo.

Vou lembrar os dados a respeito dessa questão.
A meta fixada na lei, na LDO para este ano, a meta do superávit primário, da poupança do Governo, era 

de 1,9% do Produto Interno Bruto. Isso significa, aproximadamente, R$116 bilhões. É o que a lei determinou 
que deveria ser o volume da poupança do Governo. 

No entanto, Sr. Presidente, diferentemente do que diz a lei, as contas do Governo fecharam, de janeiro até 
setembro deste ano, com um rombo da ordem de R$15 bilhões, ou seja, em vez da poupança de R$116 bilhões...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP) – Sr. Presidente, peço a indulgência de V. 
Exª para concluir. 

Um rombo da ordem de R$131 bilhões. Essa é a triste realidade, é a herança maldita que a candidata 
Dilma Rousseff lega à Presidente reeleita Dilma Rousseff.

Há vários fatores que explicam esse resultado. O primeiro deles é o baixíssimo índice de atividade eco-
nômica. O Brasil não vai crescer este ano, o crescimento do PIB vai ficar abaixo de 1%, ou seja, nós teremos 
crescimento per capita, por cabeça de habitante, negativo, porque a população brasileira cresce em nível su-
perior ao crescimento da economia.

Outro fator que levou a esse resultado é a política de desoneração fiscal – indiscriminada, sem critério, 
sem avaliação de resultados –, que foi fazendo com que o Governo brasileiro abrisse mão, cada vez mais, de 
volumes crescentes de receitas sem que haja nenhum resultado efetivo, porque o ritmo de crescimento eco-
nômico continua rastejando – menos de 1%.

Agora, não há dúvida, Sr. Presidente, de que a campanha eleitoral, da maneira como foi conduzida pela 
Presidente Dilma Rousseff, contribuiu para este resultado. Ela deu prioridade total à reeleição, abandonou o 
Governo do País. Ela ficou 31 dias sem pôr os pés no Palácio do Planalto, segundo a Folha de S.Paulo, publica-
ção do dia 20 de outubro de 2014, e demonstrou com isso total desprezo pela administração do dia a dia do 
País, administração da qual depende o bem-estar dos brasileiros. 

Quando falo das contas públicas, estou falando de taxa de juros, estou falando de nível de emprego, 
estou falando de nível de renda. 

Sr. Presidente, a divulgação desse estouro nas contas públicas vem agora confirmar aquilo que nós ví-
nhamos dizendo e continuamos dizendo: o Governo é irresponsável na gestão das finanças públicas brasileiras. 
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E a Presidente encaminha para o Congresso a confissão dessa falência, que é esse projeto de lei que 
pede, de certa forma, uma anistia ao Congresso Nacional: olha, eu errei, eu gastei mais do que arrecadei, eu 
descumpri a lei, agora peço aos Srs. Congressistas que me perdoem. 

Não, da nossa parte não terá perdão não! Quero dizer claramente que nós vamos votar contra. Já ouvi 
também hoje, do Líder José Agripino, essa afirmação enfática: a Oposição não vai colocar a impressão digital 
nessa anistia que a Presidente Dilma Rousseff nos pede, para encobrir, para perdoar a sua irresponsabilidade 
na gestão das contas públicas brasileiras. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Na ordem de inscrição, após a fala do 

ilustre Senador Aloysio Nunes, concedo a palavra à ilustre Senadora Lúcia Vânia.
V. Exª tem 10 minutos como inscrita. 
Após a Senadora Lúcia Vânia, tendo em vista que não está presente o Senador Cyro Miranda, será o Se-

nador Anibal Diniz. 
Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia. 
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pouco mais de 15 dias se passaram desde o segundo turno das eleições. 
E muito já aconteceu.

Assistimos, em tão poucos dias, a uma lista de ações e palavras da Presidente reeleita que, se não nos 
surpreendem totalmente, deveriam nos estarrecer, para usar um verbo tantas vezes repetido por ela ao longo 
da campanha.

A lista é extensa: aumento de juros e a admissão de que a inflação precisa ser atacada, quando era o 
PSDB que “plantava inflação para colher juros”; o anúncio de redução de subsídios por parte dos bancos pú-
blicos, quando, no discurso de campanha, fomos acusados de não aceitarmos os subsídios; transferência de 
R$5 bilhões de créditos podres da Caixa Econômica Federal a serem pagos pela sociedade brasileira, quando 
ouvimos durante a campanha que o PSDB queria reduzir o papel social dos bancos públicos, embora saiba-
mos todos que foram saneados e fortalecidos na gestão de Fernando Henrique Cardoso para, agora, sim, eles 
os enfraquecerem em sua gestão de risco; o anúncio do aumento das tarifas de energia elétrica, claramente 
adiado para artificialmente manter a inflação abaixo do teto da meta, mas cuja conta virá convenientemente 
depois de passada a campanha eleitoral.

Finalmente, o aumento da gasolina e do diesel, também postergado por objetivos eleitoreiros, mas que 
custaram a nossa maior empresa algo próximo de R$80 bilhões.

E fomos nós, do PSDB, os que depreciamos a nossa maior empresa nacional? Há uma gestão eleitoreira 
e, muito pior, uma expropriação da Petrobras para fins de fortalecimento financeiro do Partido, PT, e do seu 
projeto de poder.

Mas, infelizmente, não cessa aqui a indignação que, certamente, toma conta dos nossos mais de 51 mi-
lhões de eleitores. Como se não bastasse o estelionato eleitoral que se configurou logo nos primeiros dias pós-
-eleição, com o Governo fazendo o que tanto execrou durante uma campanha ditada pelo seu marqueteiro, 
tivemos ainda um conjunto de dados econômicos e sociais que mostram que, de fato, o País da propaganda 
pouco tem a ver com o nosso Brasil real. Com o Brasil que se delineou ao longo dos últimos anos e que começa 
agora a surgir com toda sua clareza.

Pelo lado econômico, todos os dados divulgados nesse período recente – inclusive, claro, aqueles adia-
dos sob a justificativa de não influenciar as urnas – mostraram a clara deterioração da já enfraquecida situação 
econômica brasileira.

Se já vínhamos colecionando recordes negativos em vários indicadores, conseguimos bater todos esses 
recordes na última semana: as contas públicas mostraram um resultado vergonhoso – déficit de R$25,5 bilhões. 
Isso significa que a Lei Orçamentária que foi discutida neste Plenário e aprovada aqui, por esta Casa, não será 
cumprida pelo Governo este ano – como foi muito bem explicitado aqui, anteriormente, pelo Senador Aloysio 
Nunes. O que significa isso, senão a irresponsabilidade fiscal deste Governo e falta de respeito com o mandato 
que nos foi conferido pela sociedade brasileira?

Mas isso é só o começo. Além da inflação tão veementemente negada ao longo da campanha, dados 
da balança comercial apontam um déficit de US$2,61 bilhões, desde o início do ano; da arrecadação federal 
(queda de 0,89%), que ajudou no resultado fiscal negativo, mas que, além disso, demonstra a fraqueza da nos-
sa economia, também contra o discurso da candidatura oficial. Todos os dados mostram que o caminho que 
estamos trilhando já mostra as suas consequências.
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No mercado de trabalho – tão orgulhosamente apresentado na campanha eleitoral –, os dados recentes 
também mostram que a conta começa a chegar. A geração de emprego foi a menor de toda a série histórica, 
ou seja, crescimento estagnado é pré-condição para o desemprego.

Não se trata mais de se fazer conjecturas ou de se discordar de uma ou outra corrente econômica. Não se 
trata mais de discutir linhas ideológicas ou o falso dilema de social versus econômico. Trata-se de encarar os fatos.

O Brasil perdeu vigor, o Brasil deste Governo nos colocou no caminho errado. O Brasil anda para trás, não 
para frente. E esse caminho está nos levando não mais para o caminho da estagnação, mas, sim, pelo caminho 
do retrocesso. Estamos voltando para onde já estivemos e de onde muito nos custou sair.

O Brasil de hoje voltou a ser o Brasil das más notícias, o Brasil da falta de crescimento, que discute inflação 
como agenda prioritária e que deixou de discutir avanços institucionais, aumento da capacidade produtiva, 
maiores oportunidades para as gerações futuras.

Deixamos de pavimentar o futuro para discutir uma agenda de como não piorar ainda mais. E isso signi-
fica comprometer nosso potencial de crescimento, nossa sustentabilidade. Muito nos custou sair da lanterna 
do desenvolvimento econômico.

E saímos, ao contrário do que quis fazer crer a propaganda eleitoral a que tivemos que assistir nessa úl-
tima campanha, graças ao governo do PSDB, graças ao Plano Real, à Lei de Responsabilidade Fiscal, ao grande 
conjunto de reformas estruturais e aos grandes avanços que conseguimos, a duras penas, ao longo dos anos 
FHC e que o ex-Presidente Lula soube preservar.

Mas não interrompo aqui o meu discurso. Não faria sentido interrompê-lo apenas com evidências eco-
nômicas. Há indicadores sociais ainda mais preocupantes e que foram igualmente escondidos, para que não 
influenciassem o pleito de outubro – ou, visto por outro lado – para que não enfraquecessem o discurso oficial 
de que o Brasil só melhora.

Pois bem meus colegas, o dado mais estarrecedor de todos e que mais uma vez demonstra, com a cla-
reza crua dos números, o custo das escolhas erradas desses últimos anos do Governo é o aumento da miséria 
entre 2012 e 2013.

O discurso oficial tenta minimizar os dados, até mesmo menosprezá-los, colocando em dúvida o caráter 
“oficial” desses números.

Mas a verdade é que temos hoje, a inversão de uma tendência de ganhos sociais que reforçam o discur-
so econômico das escolhas erradas. Não há como fechar os olhos a números que nos surpreendem negativa-
mente a cada dia. Não há como não perceber que as conquistas do passado estão se perdendo. Não há como 
ficar silente quando o Brasil perde o que tanto nos custou avançar.

Sim, temos hoje a legitimidade dos mais de 51 milhões de votos que Aécio Neves recebeu da sociedade 
brasileira.

Sim, temos, como oposição e como brasileiros, que gritar contra o retrocesso econômico.
Temos essa responsabilidade e esse dever.
E é isso que faço aqui, desta tribuna, hoje. Quero me juntar à voz dos meus companheiros de Partido, 

dos nobres Senadores que já subiram nesta tribuna para dar o tom da nossa oposição.
E como partícipe dessa grande vitória que tivemos no dia 26 de outubro, venho aqui afirmar que nós 

seremos, nesta Casa e nas nossas bases, a voz e a força de quase metade dos brasileiros que anteviram que o 
Brasil trilhava o caminho errado, o caminho do retrocesso.

As ações incoerentes do Governo eleito – e a constatação de que o País cambaleia na direção da estag-
nação e da mediocridade – nos exigem uma postura oposicionista responsável e atenta.

As urnas, em 26 de outubro, fortaleceram o nosso mandato. Estamos cientes de que é isso que a socie-
dade brasileira e é essa a postura que ela nos pediu nas urnas e nas ruas.

E nos cabe, aqui, honrar com nossa voz, nesta Casa, esse novo e grande mandato que nos foi dado. É esse 
o papel que se espera de nós e é esse o papel que estamos prontos para desempenhar.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – Agradeço à Senadora Lúcia Vânia.
Na ordem de inscrição, antes de abrir a Ordem do Dia, já com a chegada do Senador Renan Calheiros, com 

a devida permissão, quero anunciar o Senador Anibal. V. Exª tem 10 minutos, e então iniciamos a Ordem do Dia. 
Senador Anibal, com a palavra V. Exª.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Presidente, solicito a V. Exª que inicie a Or-

dem do Dia. O Senador Anibal...
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco Minoria/DEM – MT) – V. Exª será atendido. O Senador Anibal 

abriu mão.
O Senador Renan Calheiros, nosso Presidente, acaba de chegar e vamos abrir a Ordem do Dia.
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O Sr. Jayme Campos, Suplente de Secretário, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Re-
nan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – 

ORDEM DO DIA

Queria comunicar aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que, na sessão anterior, nós deixamos de con-
cluir a apreciação do nome da Srª Maria Helena Mallmann para compor cargo no Tribunal Superior do Trabalho.

O mais prudente, já que a apreciação desta matéria não tranca a pauta, era nós começarmos por ela. Nós 
concluiríamos a votação e, em seguida, nós anunciaríamos...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Sr. Presidente, uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, iniciada 

a Ordem do Dia, gostaria de pedir a V. Exª que determinasse a vinda de todos os Senadores, inclusive a suspen-
são de atividades de comissões, tanto permanentes quanto temporárias, que ainda acontecem neste momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu peço aos Senadores que estão em 

outras dependências da Casa que, por favor, venham ao plenário. Nós começamos a Ordem do Dia e vamos 
iniciá-la exatamente pela conclusão do processo de votação da Srª Maria Helena Mallmann para compor o Tri-
bunal Superior do Trabalho.

Nós não concluímos a apreciação do nome da Ministra exatamente porque não tivemos quórum no exa-
to momento em que realizávamos, aqui no Senado, a apreciação.

Item 4 da pauta.

PARECER Nº 640, DE 2014

Votação, em turno único, do Parecer nº 640, de 2014, da CCJ, que tem como Relator o Senador Gim 
Argello, sobre a Mensagem nº 54, de 2014 (nº 185/2014, na origem), pela qual a Senhora Presidente 
da República submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Srª MARIA HELENA MALLMANN 
para compor o cargo de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho, na vaga decorrente da aposenta-
doria do Ministro Carlos Alberto Reis de Paula.

A discussão da matéria foi encerrada em 05 de novembro, quando teve sua votação iniciada e adiada, 
consequentemente, como já disse, para a presente Sessão.

Votação do parecer. 
A matéria, evidentemente, depende, para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da com-

posição da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico, nos termos do disposto no art. 111, “a”, 
da Constituição Federal.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras já podem votar. 

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Eu, mais uma vez, faço um apelo aos 
Senadores e às Senadoras que estão em outras dependências da Casa que, por favor, venham ao plenário. Nós 
já começamos a Ordem do Dia e estamos concluindo a apreciação do nome da Ministra Maria Helena Mall-
mann, para compor o Tribunal Superior do Trabalho. Em seguida, nós entraremos na discussão da Medida Pro-
visória nº 657. (Pausa.)

Senador Odacir Soares. (Pausa.)
Senador João Vicente Claudino. (Pausa.)
Senadora Lídice da Mata. (Pausa.)
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Jayme Campos, tem a pala-

vra V. Exª, pela ordem.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco Minoria/DEM – MT. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Daqui a pouco, 

vamos concluir a votação da indicação da Ministra. Depois, vamos entrar na discussão da Medida Provisória 
nº 657.

Quero fazer uma indagação a V. Exª, Sr. Presidente.
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Essa medida provisória, imagino, está acordada para ser votada pelas lideranças – tivemos a oportuni-
dade de acompanhar – e entrará em processo de votação. Entretanto, eu queria indagar às lideranças se essa 
matéria vai ser votada de forma consensual, naturalmente após a leitura do relatório pelo Relator. Essa matéria, 
até que provem o contrário, está acordada para ser votada de forma consensual. Caso contrário, ela vai entrar 
em processo de votação também em caráter nominal.

Indago a V. Exª se todas as lideranças partidárias estão dispostas a votá-la de forma consensual ou se 
teremos de votá-la aqui. V. Exª, imagino, participou da reunião e sabe perfeitamente me dar essa informação, 
se possível neste exato momento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Jayme Campos, há um esfor-
ço muito grande de todos nós no sentido de apreciarmos hoje essa medida provisória. Nós conversarmos – e 
foram conversas em tempos diferentes – com representantes de vários partidos, mas ainda não há, do ponto 
de vista das votações que vamos realizar, um acordo de mérito, vamos dizer assim. Mas nós esperamos que 
isso se faça ao longo das discussões. Há um propósito, um compromisso de todos nós no sentido de que, hoje, 
nós apreciaremos essa matéria.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Ouço o Senador Luiz Henrique.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente...
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, sobre essa 

matéria enfatizo a necessidade de um entendimento. Exaure-se a possibilidade de um entendimento para que 
as categorias da Polícia Federal sigam com a sua unidade. É muito importante que nós esgotemos nossa ca-
pacidade de negociação do contraditório, para que essa matéria tenha uma votação pacífica aqui, nesta Casa. 
Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC) – Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Paulo Paim.
Senadora Lídice da Mata.
Senador Paulo Paim, em seguida, eu darei a palavra a V. Exª.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente...
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a minha fala 

é bem rápida.
Sr. Presidente, desde agosto, estamos para votar o nome da Desembargadora Maria Helena Mallmann e 

percebo que o quórum continua baixíssimo. Então, faço um apelo a V. Exª. Precisamos de 41 votos “sim”. Ou nós 
garantimos o quórum de, no mínimo, 50 Senadores no painel, ou o apelo que fazemos é o mesmo que fizemos 
na semana passada, o de que a gente não abra o painel e deixe a votação para amanhã.

Acredito, Sr. Presidente, que há mais de 60 Senadores na Casa. Se tivermos paciência, os Senadores vão 
chegar ao plenário. Eu sei que V. Exª a tem. E o Senador Romero Jucá também faz um sinal positivo de que os 
Senadores virão. Nós poderemos apreciar o nome da Desembargadora Maria Helena. Temos muita convicção 
de que vamos chegar aos 41 votos.

Era isso, Sr. Presidente. Vamos devagar e sempre, como alguém já disse. Não precisa correr. Devagar, va-
mos caminhando para atingir o objetivo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Fora do microfone.) – Peço a palavra pela ordem, 

Sr. Presidente.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Sr. Presidente, eu já solicitei a palavra.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, a Senadora Lídice.
Em seguida, falarão a Senadora Ana Amélia e o Senador Ricardo Ferraço.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, pri-

meiro, quero convocar os Senadores do PSB para que se dirijam ao plenário, para que possamos viabilizar essa 
votação. Quero convidar o Senador Valadares, o Senador Capiberibe, para que possam comparecer ao plenário.

Além disso, também estou preocupada com a Medida Provisória nº 657. Eu não pude participar da reu-
nião de Líderes, não se sei há acordo sobre isso e continuo sentindo que há uma grande divisão nas categorias. 
Isso me preocupa.

(Manifestação da galeria.)
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A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA) – Isso me preocupa. O Senado tem de ter clareza 
de que posicionamento tomar neste momento, do nível de acordo que o Governo realizou com as categorias, 
para que não sejamos responsabilizados por uma posição que, em vez de unir, divida, ou vice-versa.

Tenho a certeza de que a posição de todos os Senadores é a favor de uma Polícia Federal unida e capaz 
de garantir segurança ao povo brasileiro, dentro de suas atribuições. É isso que nos preocupa.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Sr. Presidente...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Senador, sou eu.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Da mesma forma, 

eu gostaria de convidar os Senadores do Partido Progressista para essa votação. Eu queria dizer ao senhor que 
vou voltar, porque a Ministra Miriam Belchior, Senador Jucá, fez sua exposição, mas lá há alguns debates so-
bre a matéria, sobre o orçamento para 2015, sobre a alteração de 2014. Então, preciso ir lá. Mas o voto está ali. 
Convido novamente os nossos Senadores do PP para estarem aqui nessa votação importante. Muito obrigada, 
Sr. Presidente.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço, tem a pala-

vra V. Exª.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, primeiro, quero agradecer a V. Exª.
Na última quinta-feira, solicitei que V. Exª pautasse a Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 2007, 

que acaba com a cobrança abusiva e injustificável das taxas decorrentes do instituto de terrenos de marinha. 
Nada há na legislação brasileira mais absurdo e mais fadigado do que a manutenção de critérios, Sr. Presiden-
te – pasme! –, que vêm de 1831 e que alcançam não apenas o meu Estado, o Estado do Espírito Santo. Na mi-
nha capital, a cidade de Vitória, Sr. Presidente, 30% dos terrenos são terrenos de marinha, o que faz da União a 
maior imobiliária pública do meu Estado.

V. Exª acatou, em bom tempo, a minha sugestão – eu lhe agradeço –, mas se faz necessário que possa-
mos fazer a leitura, para que possamos iniciá-la na primeira sessão, considerando que o Regimento determina 
como premissa, em primeiro turno, que possamos debater em cinco sessões.

O apelo complementar que faço a V. Exª é o de que possamos fazer a leitura. É o décimo primeiro item 
da pauta. Assim, Sr. Presidente, poderemos fazer justiça a milhares de brasileiros que são alcançados por essa 
injustiça chamada cobrança de imposto sobre os terrenos de marinha.

Agradeço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Ricardo Ferraço, faremos exa-

tamente o que V. Exª recomenda.
Peço aos Senadores que estão em outras dependências que, por favor, venham ao plenário.
Senador Marcelo Crivella. (Pausa.)
Senador José Agripino. (Pausa.)
Nós precisamos de maioria simples.
Senador Gim Argello. (Pausa.)
Senador Gim Argello, Senador José Sarney, nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)



148 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 149 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – SIM, 43; NÃO, 03.
Duas abstenções.
Está, portanto, aprovado o nome da Srª Maria Helena Mallmann para compor o Tribunal Superior do 

Trabalho, no cargo de Ministra, na vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Carlos Alberto Reis de Paula.
Será feita a devida comunicação à Senhora Presidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Item 1 da pauta:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 16, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2014 (proveniente da Medida 
Provisória nº 657, de 2014), que altera as Leis nºs 9.266, de 15 de março de 1996, que reorganiza as clas-
ses da Carreira Policial Federal, fixa a remuneração dos cargos que as integram e dá outras providências, 
e 9.264, de 7 de fevereiro de 1996.

O parecer sob nº 35, de 2014, da Comissão Mista teve como Relator o Deputado João Campos e como Re-
lator revisor o Senador Romero Jucá, pela aprovação da Medida Provisória e rejeição das emendas apresentadas.

Antes de submeter a matéria à apreciação do Plenário, a Presidência presta alguns esclarecimentos.
Foram apresentadas à medida provisória 68 emendas. A Medida Provisória foi aprovada na Câmara dos 

Deputados, com a Emenda Aglutinativa nº 2, nos termos do Projeto de Lei de Conversão nº 16, de 2014.
O prazo de 45 dias para apreciação da Medida Provisória esgotar-se-à em 28 de novembro, e o de sua 

vigência, em 12 de dezembro.
O Projeto de Lei de Conversão nº 16 foi lido no Senado Federal no dia 5 de novembro.
Prestados esses esclarecimentos, passa-se à apreciação da matéria.
Concedo a palavra, em primeiro lugar, ao Senador Romero Jucá, que é o Relator Revisor da matéria. Em 

seguida, darei a palavra ao Senador Humberto Costa. 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Como Relator Revisor. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, Sras e Srs. Senadores, o meu relatório é pela constitucionalidade e juridicidade da matéria e, no mérito, 
pela manutenção do texto da Câmara. 

No entanto, quero fazer aqui um registro importante. Nós tivemos uma reunião hoje com o Governo 
Federal, com o Ministro Aloizio Mercadante, com o Senador Eunício Oliveira, com o Senador Humberto Costa, 
com o Ministro Berzoini e ficou discutido que, em relação a essa medida provisória, no seu art. 2º-A, parágrafo 
único, há uma dúvida que foi levantada por alguns setores da Polícia Federal, no que diz respeito ao preenchi-
mento dos cargos de direção, de comissão e de chefia.

Quero aqui registrar correspondência do Delegado da Polícia Federal, Diretor-Geral, Leandro Daiello, a 
todos os diretores superintendentes regionais, que diz o seguinte: 

Informo a V. Exas que a edição da Medida Provisória nº 657, de 13 de outubro de 2014, que altera a Lei nº 
9.266, não tem o condão de modificar a atual política de indicação para as funções de chefia e cargos 
comissionados, os quais continuam podendo ser ocupados por servidores de todos os cargos que inte-
gram a estrutura da Polícia Federal, observada a hierarquia do órgão. 

Independentemente disso, nós vamos aprovar a medida provisória da forma como está, mas o Governo 
Federal se compromete, no futuro, a ajustar esse parágrafo único, para não deixar nenhum tipo de dúvida so-
bre o preenchimento de cargos e funções comissionadas da Polícia Federal de nível intermediário. 

O que a Polícia Federal faz nessa medida provisória é registrar que os delegados ocuparão a direção-geral 
da empresa, o comando geral, aqueles delegados integrantes da classe especial.

Portanto, feito esse esclarecimento e registrando o nosso apreço à Polícia Federal e a necessidade de 
unidade de todas as categorias que formam a Polícia Federal, o parecer é favorável pelo texto da Câmara dos 
Deputados, com o voto “sim”, Sr. Presidente. (Palmas.)

Esse é o relatório.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Humberto e, em seguida, a 

Senadora Vanessa Grazziotin.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ape-

nas para secundar as colocações do Senador Romero Jucá. 
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Essa medida provisória é extremamente importante para o processo de estruturação da Polícia Federal, 
especialmente no que diz respeito ao acesso à condição de delegado federal, bem como às definições relati-
vas ao cargo de diretor-geral.

Sou aqui testemunha, juntamente com o Senador José Pimentel, Líder do Governo no Congresso, de que 
o acordo foi aqui fielmente retratado pelo Senador Romero Jucá e que há o compromisso do Governo de que, 
aprovada essa matéria, haverá um entendimento com as diversas categorias que compõem a Polícia Federal, 
para deixar claro que a maior parte dos cargos em comissão, dos cargos de direção poderá ser ocupada por 
outros segmentos, e não apenas por delegados.

Diante disso, acho que temos todas as condições de aprovar esta medida provisória.
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Palmas.)

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa Grazziotin. 

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senadora Vanessa Grazziotin, Senador 
Randolfe Rodrigues e Senador Francisco Dornelles, eu queria comunicar aos senhores e as senhoras que estão 
presentes nas galerias do Senado que os senhores e as senhoras são muito bem-vindos a esta Casa, mas desde 
que permaneçam em silêncio para não atrapalhar o andamento da sessão.

Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Sem revisão da oradora.) – Muito 

obrigada, Sr. Presidente. 
Eu quero, primeiro, dizer que não há dúvida em relação ao apoiamento deste Plenário, do Parlamento 

brasileiro à medida provisória que garante segurança maior, fortalece a Polícia Federal no Brasil, sobretudo os 
delegados.

Essa medida provisória foi fruto de um acordo entre os delegados e as demais categorias que trabalham 
na Polícia Federal, que, de igual forma aos delegados, são muito importantes, como, por exemplo, os papilos-
copistas e o pessoal que trabalha em outros setores.

Entretanto, eu só gostaria de destacar o que o Senador Romero Jucá disse aqui – e isto foi falado com 
vários delegados. O que as outras categorias reclamam é que, com a aprovação dessa medida provisória, todos 
os departamentos da Polícia Federal, todos os trabalhos que a Polícia Federal desenvolve, os cargos de chefia, 
todos eles teriam que ser ocupados por delegado. 

Essa foi a informação, a ponto de que a Câmara dos Deputados aprovou uma emenda de Plenário que 
coloca o seguinte: “É assegurado aos ocupantes do cargo de Perito Criminal Federal autonomia técnica e cien-
tífica no exercício de suas atividades periciais, e o ingresso no cargo far-se-á mediante concurso público de 
provas e títulos, exigida formação superior.” Mas, aqui, o art. 2º-D diz que “os ocupantes de cargo de Perito Cri-
minal Federal são responsáveis pela direção das atividades periciais do órgão”. Direção. Por que isso? Porque o 
artigo, lá na frente, diz que os ocupantes do cargo de delegado da Polícia Federal são autoridades policiais no 
âmbito da polícia judiciária da União. São responsáveis pela direção das atividades do órgão e exercem função 
de natureza jurídica e policial. Vou repetir, Sr. Presidente: são responsáveis pela direção das atividades do órgão. 
É claro. Só que o art. 2º-C diz o seguinte: “O cargo de Diretor-Geral, nomeado pelo Presidente da República, é 
privativo de Delegado de Polícia Federal, integrante da classe especial.”

Então, de fato, compreendi. O que o Senador Romero Jucá diz é que nem todos os cargos de direção, 
chefia serão exercidos pelos delegados, mas a redação não é clara nesse sentido. Ela necessita de melhora, 
porque vai gerar conflito. (Palmas.)

O Senador Jucá já relatou o fato de que a própria Presidência da República se compromete em encami-
nhar, para que isso fique muito claro e não suscite qualquer tipo de dúvida.

Agora, eu pergunto: não haveria uma saída com uma emenda de redação? Seria muito importante que 
houvesse, porque daria segurança a todos: aos delegados, às delegadas e também às demais categorias que 
compõem a Polícia Federal do Brasil. (Palmas.)

Era isso, Sr. Presidente.

(Soa a campainha.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Romero Jucá, a Senadora 
Vanessa fez a V. Exª uma indagação concreta, pontual.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero 
ser, novamente, bastante claro. O texto não define que todos os cargos de chefia, de confiança e de comis-
são serão preenchidos por delegados. O parágrafo único define que serão responsáveis pela direção da ati-
vidade do órgão. 

O espírito dessa medida provisória é definir que o Diretor-Geral da Polícia Federal será um delegado de 
carreira de classe especial. Independentemente disso, o Delegado-Geral, Dr. Daiello, fez uma manifestação, 
que acabei de ler aqui, e passou para todas as superintendências, dizendo que não é esse o entendimento da 
Polícia Federal, ou seja, que qualquer chefia ou qualquer função deve ser preenchida por delegado. E isso está 
valendo, porque a medida provisória está em validade. Não haveria, inclusive, número de delegados suficiente 
para preencher todas essas chefias. Esse não é o espírito do delegado da Polícia Federal.

Independentemente disso, estou registrando aqui que vamos votar a medida provisória do jeito que 
está para que não haja prejuízo. E o Governo fará um pequeno ajuste nesse texto, no futuro, em outra medida 
provisória, exatamente para que não haja nenhum tipo de dúvida.

Assim, quero tranquilizar todos os agentes, peritos e delegados da Polícia Federal no sentido de que as 
suas funções serão respeitadas. Cada setor será responsável por sua área específica, como é hoje. O que esta-
mos definindo aqui é outra questão, e o compromisso do Governo é o do ajuste, se necessário, com os termos 
necessários.

Portanto, Senadora Vanessa, a preocupação não procede. Não é essa a prática que a Polícia Federal está 
realizando agora, na validade dessa medida provisória.

Nós vamos novamente registrar que o parecer é pela aprovação, como veio da Câmara dos Deputados, 
da Medida Provisória nº 571.

Esse é o meu voto e esclarecimento, Sr. Presidente.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Peço a palavra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues, com a 

palavra V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, de antemão antecipo que do jeito que está não votarei favorável a essa medida provisória. 

(Manifestação da galeria.)

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Esse texto da medida provisória, no 
meu entender, em vez de resolver os problemas da segurança pública e, em especial, da Polícia Federal, amplia 
o fosso da Polícia Federal e da segurança pública no Brasil.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Ao contrário disso, eu queria encon-
trar pontos de unidade não só entre agentes, delegados e demais categorias da Polícia Federal, como também 
entre as categorias da Polícia Federal e do Ministério Público.

(Manifestação da galeria.)

Aliás, Sr. Presidente, é lamentável, na tarde, noite de hoje, em vez de tratarmos das causas dos proble-
mas da segurança pública, estarmos tratando dos efeitos. Tínhamos que estar tratando da causa. A causa dos 
problemas é um instrumento antiquado chamado inquérito policial.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Ele existe em nosso País desde 1871, 
época em que governava o País D. Pedro II, e o Marechal Floriano Peixoto ainda usava cueiros! Portanto, 1871 
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é a data do inquérito policial. E só existe esse instrumento em nosso País e na toda democrática República da 
Uganda.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Toda a democrática República da 
Uganda ainda padece de brigas tribais. 

Em vez de acabarmos com o inquérito policial, estamos tratando dessa questão, que me parece mais 
uma questão corporativa. Nós não estamos modernizando a segurança pública e o processo penal. 

(Manifestação da galeria.)

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – 
Não vou avançar, Sr. Presidente, porque quero debater isso mais detalhadamente no mérito. 
Parece-me que ainda sequer votamos a relevância e a urgência. Então, pergunto a V. Exª: ainda votare-

mos a relevância e a urgência e depois iremos para o mérito?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Perfeito.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Então, vou deixar para me inscrever 

no mérito. 
Eu tenho destaques em relação precisamente às Emendas nº 24, 37 e 54. Considero esses destaques o 

mínimo necessário para melhorar a medida provisória. Eu gostaria que o Senador Romero, Relator Revisor dessa 
medida, apreciasse esses destaques. Não sendo possível, considero esse mínimo, e o mínimo, rogo pelo menos 
a apreciação do que a Senadora apresentou, o mínimo necessário. Não tendo acolhida, não há possibilidade, 
lamentavelmente, de se votar favoravelmente. 

É pena não estarmos aqui debatendo o fundamental para democratizarmos o processo no País, que é, 
pelo menos, termos um processo mais democrático. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Eu vou debater aqui o quanto for 
necessário, porque é algo de que não abro mão. 

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Não há pressão que me faça abrir 
mão da minha prerrogativa, que é a prerrogativa de parlar, e é para isso que fui designado para estar aqui. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Francisco Dornelles. 
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP – RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Par-

tido Progressista vota favoravelmente à medida provisória nos termos em que ela foi aprovada pela Câmara. 
Muito obrigado.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Senador Gim Argello.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente. Eu queria, 

da mesma forma como foi colocado pelos demais Líderes aqui, dizer que o PTB e o Bloco União e Força votam 
favoravelmente à Medida Provisória nº 657 na forma como ela foi aprovada na Câmara Federal. 

(Manifestação da galeria.)

O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – E ao votar a Medida Provisória nº 657/2014, que é de fun-
damental importância para a Polícia Federal, que eu tanto respeito, aproveito para comunicar, com grande 
satisfação, que chegou à Câmara Federal, à Câmara dos Deputados, o PL nº 8.078, de 2014, que altera a Lei nº 
9.264, de 7 de fevereiro de 1996, para transformar – é uma luta antiga de todos nós, o senhor já participou disso 
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também, Sr. Presidente – em cargos de nível superior os cargos de carreira de Polícia Civil do Distrito Federal, 
o que é muito importante para a nossa Polícia Civil.

Tenho orgulho de ter participado, junto com Sinpol e com outros sindicatos que sempre estiveram em 
defesa da categoria, de várias reuniões no Ministério do Planejamento para achar o melhor caminho para tra-
tar desse assunto, que já era tema da Mensagem nº 24, de 2013, que agora chega ao Congresso Nacional na 
forma do PL nº 8.078, de 2014.

Peço aos nobres pares e também aos Deputados, aos amigos Deputados Federais e Deputadas, que se 
empenhem nesse projeto da mesma forma como nos empenhamos nessa MP nº 657, de 2014, para que, de 
forma célere, ele se transforme em lei.

Essas medidas, Sr. Presidente, são importantíssimas para termos uma Polícia preparada e bem estrutu-
rada para responder à altura às demandas de nossa sociedade.

Aproveito ainda para pedir a inversão de pauta... O senhor já colocou, agora, em votação essa medida. 
Mas também, logo em seguida da votação, Sr. Presidente, eu gostaria que o senhor colocasse... Já está em 
pauta, o senhor concordou na semana passada com o nosso pedido, que é o PLC nº 8.283, de 2014, que é do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que está reorganizando o nosso Tribunal de Justiça do Distrito Federal. 
O senhor já pediu para colocar em pauta e eu também peço que, logo após a medida provisória, o senhor, por 
favor, coloque em votação essas demandas, que são demandas já antigas do nosso órgão. 

E também, se o senhor puder atender... Hoje na Comissão, na CMA, foi votado o PLC º 47, de 2014, que 
vai ser muito importante também. Reza sobre um tema muito importante, e eu gostaria que o senhor o colo-
casse na pauta da semana seguinte, se o senhor assim concordar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso.
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB – DF) – Parabenizando, gostaria de registrar também que há vários 

colegas que se formaram comigo hoje aqui no plenário – quando eu fiz Direito. Parabenizo todos na figura da 
Lucicléia, do Eduardo, e de todos os outros que se encontram aqui.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Faremos isso, Senador Gim Argello.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Em votação os pressupostos de rele-
vância, urgência e adequação financeira e orçamentária da medida provisória.

As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram (Pausa.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Voto contra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Aprovado contra o voto do Senador 

Randolfe Rodrigues.
Senador Romero Jucá...

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Discussão do mérito.
Discussão do projeto de lei de conversão da medida provisória e das emendas em turno único. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) –Inscrevo-me para debater, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Ran-

dolfe Rodrigues para debater a matéria.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP. Para discutir. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente quero registrar aqui – solicito que se registre nas notas ta-
quigráficas desta sessão – a nota, a posição dos peritos criminais federais sobre esta Medida Provisória nº 657 
– reclama-se, entre outras coisas, que a edição dessa medida provisória, dentre outros, prejudica o Plano Na-
cional de Direitos Humanos. 

Reclama-se, primeiro, da tramitação célere demais da medida provisória, feita sem o debate necessário 
com o conjunto da Polícia Federal, com o conjunto das carreiras da Polícia Federal, o que prejudica a unidade 
da própria Polícia Federal – essa é a nota dos peritos – e prejudica o que foi debatido no próprio Plano Nacio-
nal de Direitos Humanos, Lei nº 12.030.

Entrego depois o texto, na íntegra, da nota, a posição oficial dos peritos criminais federais.
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Espero, Sr. Presidente, ainda, que o texto final dessa medida provisória passe pelo crivo e pela avaliação 
minuciosa da Senhora Presidente da República. 

Eu advirto: essa medida provisória e o seu texto não são o melhor para o nosso País. 
Advirto mais: não creio que esse mesmo texto da medida provisória e as eventuais correções que houve 

na Câmara tenham sido elas o melhor até que o Governo quer, nem que o Governo e nem que o Estado bra-
sileiro quer. Eu não sei. 

Eu tenho convicção de que este texto que está sendo aprovado nos distancia, e muito, do modelo de 
segurança pública que existe nas democracias mais avançadas. Alguns vão até dizer: “Mas, veja, nós estamos 
aprovando nesse texto um modelo que dá autonomia para a Polícia Federal”. Ora, essa pretensa autonomia, 
eu quero aqui discutir e questionar, porque o primeiro... 

Quero reiterar aqui: se nós quiséssemos de fato modernizar a nossa segurança pública... Se nós quere-
mos de fato modernizar a nossa Polícia Federal, nós deveríamos estar nesta tarde, debatendo aqui no plenário 
do Senado, não era essa medida provisória, nós deveríamos estar inaugurando um debate era sobre o inqué-
rito policial.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – O inquérito policial é um modelo 
totalmente fracassado que só subsiste, só resiste, não sei por que cargas d’água, em nosso País e na toda – 
abro aspas – “democrática” – fecho aspas – República da Uganda. Não sei por que somente em nosso País e na 
Uganda, uma república africana, ainda subsiste – desagregada por civis guerras tribais... 

Nosso País, pretensamente uma das mais avançadas democracias do mundo ocidental, ainda mantém 
esse modelo. Mantém um modelo, mantém um modelo de inquérito policial que tem lugar, que teve lugar e 
existência em nosso País no longínquo ano de 1871, há 140 anos. Repito: quando o segundo Presidente da 
República, o Marechal Floriano Peixoto, ainda usava cueiros e quando governava o País Sua Majestade Impe-
rial D. Pedro II, é de 1871!

É um modelo que resistiu, em nosso País, a duas ditaduras. Aliás, serviu bem a duas ditaduras: a ditadura 
do Estado Novo, e serviu bem a outra ditadura, a ditadura civil-militar de 1964 até 1985.

O fracasso do inquérito policial é tão grande em nosso País que pesquisas do atual sistema de segurança 
pública, do Ministério da Justiça, apontam que a solução pelo inquérito policial em nosso País... Só dá conta 
de 5% de inquéritos policiais resolvidos, enquanto em países que não têm inquérito policial – sim, em países 
democráticos como o Reino Unido, a França e os Estados Unidos – a resolução de inquéritos policiais é de 65%, 
70% e 80%, respectivamente.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) –Por que ainda insistir com esse mo-
delo? E por que nós ainda não apresentamos uma proposta para acabar do art. 1º ao art. 20 do nosso atrasa-
do Código de Processo Penal? Por que o sistema atual de investigação é esse pântano de ineficiência? Outra 
coisa: por que, ao contrário disso, apresentamos uma medida provisória que, em vez de ir na contramão, de 
avançar com o fim do inquérito policial, aprofunda o pântano? É isso o que faz essa medida provisória: apro-
funda o pântano.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Se, para a investigação, precisasse 
do detalhamento da especialidade jurídica, então não precisaria a Receita Federal fazer investigação, mas, ao 
contrário disso, a Receita Federal do Brasil tem ótimos investigadores que apuram e punem os ilícitos fiscais. 
Ao contrário disso, o Instituto Nacional do Seguro Social, o INSS, tem ótimos investigadores que apuram os 
ilícitos previdenciários; o Ibama tem investigadores que apuram os ilícitos ambientais; o Banco Central tem 
investigadores que apuram os ilícitos financeiros; o Tribunal de Contas, a Controladoria-Geral da União têm 
investigadores que apuram os crimes cometidos contra a Administração Pública. A mesma coisa faz o Coaf e 
a mesma coisa, Senador Agripino, nós fazemos aqui, com os nossos técnicos nas comissões parlamentares de 
inquérito. Então, para que essa dita especialidade? Para que essa especificação técnica que propala essa me-
dida provisória? Para que isso?
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Alguns vão dizer, então, que a propalada autonomia colocada aqui existe em outras repúblicas demo-
cráticas, como nos Estados Unidos. Se é para repetir o modelo americano – que eu digo que é um bom mode-
lo –, então vinculemos a nossa Polícia Federal à Procuradoria Geral da República, porque lá ela é vinculada à 
Procuradoria Geral da República.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – O FBI americano é vinculado ao At-
torney, e é assim que funciona esse modelo. Visitemos o modelo americano. É assim que funciona e é assim 
que existe lá.

Ora, esse desvirtuamento na condução das investigações existe porque ocorrem disputas jurídicas in-
fundadas e porque ocorre um desvirtuamento sobre qual é o órgão titular da persecução criminal. E está claro 
na Constituição da República, art. 129, inciso I: o órgão titular da persecução criminal é o Ministério Público. E 
não há como desvirtuar o texto da Constituição Federal. Isso está claro e isso, de lá, não tem como ser tirado.

Entendam de uma vez por todas que a divisão entre delegados, peritos e agentes da Polícia Federal e o 
afastamento do Ministério Público só interessam a um: ao crime organizado.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Só ao crime organizado interessa 
essa divisão.

Eu sou de um Estado da Federação que sabe muito bem da importância da atuação dos senhores juntos.

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Eu sou do Estado da Federação que 
mais bem sabe da importância de vocês estarem congregados. Então, por favor, não insistam nessa divisão, 
não trabalhem por essa divisão, trabalhem para atuarem juntos.

(Manifestação da galeria.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Há um texto... Eu sou de uma op-
ção política que proclama o que eu acho que é a mais bela declaração de amor à humanidade. Um trecho de 
um hino que eu adoro diz que é mais importante ter paz entre nós do que guerra aos senhores. Então, eu lhes 
digo: paz entre vocês e guerra ao crime. Não é aqui, e entre os senhores, o espaço para a divisão. Procurem a 
unidade, e procuremos, fundamentalmente, compreender o que é fundamental. O que é fundamental é tratar 
o que há de atrasado em nosso sistema...

(Interrupção no som.)

(Soa a campainha.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – ...é avançar na investigação (Fora do 
microfone.) para que as investigações cheguem de fato ao fim. Ter investigações que parem só interessa àque-
les que se beneficiam, principalmente, do pior dos crimes. E, em especial, o pior dos crimes é aquele cometido 
pelos ricos contra os mais pobres. E o nome desse crime é a corrupção.

(Manifestação da galeria.)

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR RANDOLFE RODRIGUES EM SEU PRONUN-
CIAMENTO. 
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Posição dos Peritos Criminais Federais sobre a MPV 657/2014
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Concedo a palavra ao Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP. Para discutir. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, o Senador Randolfe Rodrigues, com a eloquência, a incisividade e o conhecimento 
jurídico que o caracterizam e que fizeram com que ele granjeasse em tão pouco tempo a admiração de toda a 
Casa, discorreu longamente sobre um assunto que, infelizmente, não é objeto da medida provisória, o projeto 
de lei de conversão sobre o qual vamos deliberar.

S. Exª discorreu longamente sobre o caráter anacrônico do nosso inquérito policial que, na prática, fun-
ciona como um estorvo para a correta investigação; essa é que é a realidade.

(Manifestação da galeria.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Frequentemente, os inquéritos chegam 
ao Poder Judiciário e são objeto de cotas do Ministério Público pedindo novas diligências, novas investigações. 
E, com isso, o tempo decorrido entre os fatos e o julgamento dos responsáveis vai se alargando; as provas se 
perdem e a sensação de impunidade, o que é mais grave, instala-se na sociedade.

Mas, infelizmente, meu querido amigo Randolfe Rodrigues, nós não podemos tratar desta matéria por 
medida provisória, e V. Exª sabe disso, porque é matéria de Direito Processual Penal, e a Constituição nega, veda 
a edição de medida provisória sobre esta matéria.

Há em tramitação no Congresso, especialmente na Câmara dos Deputados, vários projetos de lei ver-
sando sobre este assunto, um deles, inclusive, entregue à relatoria competente do Deputado Otavio Leite, na 
Comissão de Segurança da Câmara, que – penso eu – será do agrado do Senador Randolfe Rodrigues.

Eu começo dizendo, Sr. Presidente, que esta medida provisória não tem muita razão de ser. Medida pro-
visória para resolver o quê? Para dizer que o cargo de diretor-geral da Polícia Federal é privativo de delegado 
de polícia da Polícia Federal integrante de classe especial? 

Para que medida provisória para isso?

(Manifestação da galeria.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Isso é assim, é a prática.
O Presidente Renan foi Ministro da Justiça, como eu fui também. É assim há muitos anos. Se não me en-

gano, o último diretor-geral da Polícia Federal não delegado federal foi nomeado por V. Exª, Senador Collor, 
que foi o finado Senador Romeu Tuma. De lá para cá, foram sempre delegados de polícia de classe especial.

Aliás, lembro mais uma vez que, contrariamente ao que afirmou a Senhora Presidente na campanha, su-
cessivas vezes, os delegados chefes da Polícia Federal nomeados no governo Fernando Henrique Cardoso não 
eram filiados ao PSDB. Mentira, mais uma vez, da Presidente!

Enfim, V. Exª lembra, Sr. Presidente, inclusive, quem foi meu superintendente, meu diretor-geral, nomeado por 
V. Exª: o delegado, hoje aposentado, Agílio Monteiro. O Presidente Fernando Henrique escolheu Agílio Monteiro exata-
mente por não ter nenhuma filiação política e nenhuma indicação política, e foi um excelente diretor da Polícia Federal.

De modo que não havia necessidade de chover no molhado, baixando esta medida provisória. De qual-
quer maneira, ficará consagrado em lei algo que já é prática.

Mas o problema é que a medida provisória, Sr. Presidente, de alguma forma, atropelou um processo de 
discussão, sobre vários aspectos da estruturação do Departamento da Polícia Federal, que vinha sendo objeto 
de grupos de trabalho e que poderia ser bem conduzido por um governo competente, um governo capaz de 
entender o interesse público, capaz de romper os impasses, e poderia chegar a uma harmonização no interior 
da Polícia Federal.

Confesso a V. Exª minha preocupação com a exacerbação dos conflitos internos na corporação.

(Manifestação da galeria.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Muito graves. Aí é uma preocupação que 
não é minha, de Senador da oposição. Vejo essas questões se agravando, vejo um grau de animosidade pre-
sente, inclusive nos corredores desta Casa hoje e na galeria, que não é bom. Não é bom para a atividade de um 
órgão de Estado de importância fundamental na segurança pública do nosso País.

De modo que considero esta medida provisória um ato desastrado.

(Manifestação da galeria.)
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O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Agora, não tenho como votar contra, Sr. 
Presidente, algo que está na lei, que é transformar em lei algo que já é prática corrente, da qual eu, inclusive, 
como Ministro da Justiça, participei.

Há uma disposição da MP, que foi acolhida e está presente no projeto de lei de conversão, que eu consi-
dero saudável. Foi objeto de objeções de integrantes do Ministério Público Federal, mas que considero positiva, 
que é esse artigo que submete o ingresso na carreira de delegado da Polícia Federal à condição de pelo menos 
três anos de prática jurídica e prática policial. Acho positivo isso. É uma inovação da lei. Uma inovação positiva.

(Manifestação da galeria.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Porque um jovem recém-saído da faculdade assu-
mir a tarefa gravíssima de condução do inquérito policial, nos casos de crimes de competência da Polícia Federal, parece-
-me temerário. É melhor, pelo menos, algum tempo de experiência, vivência profissional, conhecimento de mundo, é o 
chamado “saber da experiência feito”, meu caro Randolfe Rodrigues, que, como bom poeta, gosta também de Camões.

De modo que isso é uma inovação legislativa que considero positiva. Peço vênia aos meus amigos do 
Ministério Público Federal. Não há razão, na minha opinião, para essa objeção.

Havia uma preocupação – e esta preocupação permanece – quanto ao fato de que a redação malfeita 
de um artigo da MP pode levar ao entendimento de que todos os cargos, inclusive o de diretor de pessoal, de 
diretor de estatística, o de que lá seja – e são dezenas e dezenas –, seriam privativos de delegados da Polícia 
Federal. Evidentemente, isso é o contrassenso, porque não há delegados para isso. Não há! Nós precisamos, 
aliás, de mais policiais federais, não só de delegados, mas de agentes, de peritos.

Então, esse artigo me parece um artigo que faz homenagem – se posso dizer isso –, que ilustra a incom-
petência do atual Governo, incapaz de redigir claramente um artigo que diga...

(Manifestação da galeria.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) –...que o diretor-geral deve ser delegado 
de polícia, e que os demais cargos podem ser ocupados por outros integrantes das carreiras policias.

E digo mais, Sr. Presidente: considero que seria até de boa prática administrativa, para determinados 
cargos, nomear pessoas que não sejam necessariamente policiais. Para cuidar de estatística, departamento de 
pessoal, licitações, para que ser um policial? Policial tem que fazer policiamento. É isso.

(Manifestação da galeria.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB - SP) – Mas esse problema, Sr. Presidente, não foi 
resolvido, e eu me fio na palavra do nosso querido Romero Jucá, que foi o Relator revisor – não sei que nome 
isso tem no nosso Regimento –, que reconhece que esse artigo é malredigido, que dá margem a interpretações 
contrárias ao interesse público e contrárias mesmo – quero acreditar – ao espírito que presidiu a edição da MP. 

E eu, então, mais uma vez, me louvando na palavra do nosso eficientíssimo Relator Romero Jucá e na 
correspondência que ele acabou de ler, em que afirma que esta preocupação será sanada, será afastada com 
uma medida provisória nova ou com uma regulamentação que deixe claro aquilo que a lei confunde, eu confio 
na palavra do Senador Romero Jucá, fiel cumpridor do seu compromisso.

Em relação à polícia técnica, eu penso que o problema já foi resolvido de alguma forma por uma emenda 
da Senadora Ana Rita, que foi acatada pela Câmara dos Deputados, que deixa claro que a atividade de perícia 
será dirigida por um perito. Isso foi uma emenda da Senadora Ana Rita, afastando a angústia e a preocupação 
de muitos integrantes desse ramo da Polícia Federal.

Então, feitas essas observações, Sr. Presidente, e, para evitar que a pendência sobre esta medida provi-
sória continue envenenando a atmosfera que reina na Polícia Federal, exortando a Presidente da República e o 
seu Governo a entrarem em campo para resolver essas questões, dando continuidade ao trabalho dos grupos 
técnicos que estão se reunindo, nós podemos aprovar esta medida provisória como uma etapa no processo 
de uma reestruturação importante da Polícia Federal no Brasil.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB - AL) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria de me manifestar sobre a votação que vamos ter que fazer.
Eu tenho amigos delegados da Polícia Federal, tenho amigos agentes, e tenho o maior respeito pela ins-

tituição Polícia Federal, que é um patrimônio do Estado brasileiro.
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Infelizmente tenho a convicção – eu que já aqui votei tantas matérias, matérias que agradavam a seg-
mentos, matérias que agradavam mais a uns segmentos do que a outros segmentos, mas agradavam – de que 
agora estamos votando uma matéria que diz respeito a uma corporação importante, que consulta claramente 
interesse de um segmento, mas não consulta em absoluto interesse do outro segmento.

Eu apresentei uma emenda que foi, inclusive, esposada por muitos Senadores, que propunha a submis-
são do nome do diretor-geral da Polícia Federal à sabatina no Senado Federal, a exemplo do que acontece com 
os juízes de supremas cortes etc.

Eu mantinha a intenção de apresentar essa emenda em plenário e fui convencido, pelas manifestações 
que vieram do Brasil inteiro, de que essa matéria, que é aceita por ambos os lados, faria com que a matéria vol-
tasse para a Câmara dos Deputados.

Quero dizer a V. Exªs que vou votar esta matéria, mas me sentindo em débito com uma banda da Polícia 
Federal. Esta matéria diz respeito ao interesse legítimo dos delegados.

Havia uma parte que estava malredigida, como aqui foi muito bem salientado pelo Senador Aloysio 
Nunes e que a competência do Senador Romero Jucá reparou. Não há o menor cabimento reservar para dele-
gados funções de administração setorizadas. Há um compromisso claro de esta matéria ser vetada e de haver 
outra matéria corrigindo esse fato.

Qual é o apelo que faço? A de que esta matéria não se encerre aqui. Estamos votando uma matéria que 
não contempla a Polícia Federal como um todo, mas uma banda sim e uma banda não.

(Manifestação da galeria.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM - RN) – Então, na revisão do texto, quando formos rever aquilo 
a que se comprometeu o Senador Romero Jucá, que se ouçam os agentes, os papiloscopistas, que se conside-
re aquilo que eu propus, ou seja, a submissão do diretor-geral ao Senado, para que se prestigie a corporação 
como um todo e se tire da ação parlamentar o melhor resultado para prestigiar e melhorar o desempenho de 
uma corporação da qual todos nós nos orgulhamos.

Dito isso – e com a convicção de que estamos votando uma matéria que agrada a uns e não agrada a 
outros, mas que precisamos votar –, declaro o meu voto “sim”, a favor da medida provisória.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Peço à Senadora Vanessa Grazziotin 
para fazer a leitura dos requerimentos.

Em seguida, nós começaremos a votação.
Com a palavra, V. Exª.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – 

Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal, destaque para vo-
tação em separado da Emenda nº 21, apresentada à Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no 
Projeto de Lei de Conversão 16, de 2014. Assina o Senador Randolfe Rodrigues.
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal, destaque para vo-
tação em separado da Emenda nº 24, apresentada à Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no 
Projeto de Lei de Conversão 16, de 2014. Assina o Senador Randolfe Rodrigues.
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal, destaque para vo-
tação em separado da Emenda nº 36, apresentada à Medida Provisória nº 657, de 2014, convertida no 
Projeto de Lei de Conversão 16, de 2014. Assina o Senador Randolfe Rodrigues.
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal, destaque para 
votação em separado da Emenda nº 52, apresentada à Medida Provisória nº 657, de 2014. Assina o Se-
nador Randolfe Rodrigues.
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal, destaque para 
votação em separado da Emenda nº 54, apresentada à Medida Provisória nº 657, de 2014. Assina o Se-
nador Randolfe Rodrigues.
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do Regimento Interno do Senado Federal, destaque para 
votação em separado da Emenda nº 64, apresentada à Medida Provisória nº 657, de 2014. Assina o Se-
nador Randolfe Rodrigues.

Era isso, Sr. Presidente.

São os seguintes os requerimentos na íntegra:
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O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Sr. Presidente, pela ordem.

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Romero Jucá, pela ordem, 
concedo a palavra a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
como o parecer é contrário a todos os requerimentos, há um requerimento da minha autoria, pedindo para 
votar em globo os pedidos de destaque que têm parecer contrário.

Eu peço a V. Exª que possa colocar a votação em globo do jeito que está requerido, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Há, sobre a mesa, Requerimento nº 

888, de 2014, para votação em globo dos requerimentos de destaque.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Passamos à votação.
Votação, em globo, dos requerimentos de destaque. (Requerimentos nºs 881 a 887, de 2014)
As Senadoras e os Senadores que os aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – O PT vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Rejeitados, contra o voto do Senador 

Randolfe Rodrigues.
Votação do projeto de lei de conversão, que tem preferência regimental.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – O PT vota “sim”.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – A Base recomenda o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. ALFREDO NASCIMENTO (Bloco União e Força/PR - AM) – O PR encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PR encaminha o voto “sim”.
O PT encaminha o voto “sim”.
O PMDB encaminha o voto “sim”.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP) – O PSOL vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PSOL encaminha o voto “não”.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP - RJ) – O Partido Progressista...
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – O PSB vota “não”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PSB encaminha o voto “não”.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP - RJ) – O Partido Progressista encaminha o voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O Partido Progressista encaminha o 

voto “sim”, Senador Dornelles.
Senador Gim Argello, como vota o PTB?
O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB - DF) – Sr. Presidente, o PTB, através da minha pessoa, na condição de 

Líder do Bloco União e Força, que engloba o glorioso PTB, o PR e o PSC, encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Aprovado o projeto de lei de conver-

são, ficam prejudicadas a medida provisória e as emendas a ela apresentadas.
A matéria vai à sanção.
O processado da proposição vai a...

É a seguinte a matéria aprovada:
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(Manifestação da galeria.)

(Soa a campainha.)

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Lídice da Mata.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB - BA. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Como 

havia dito antes, Sr. Presidente, e também aqui foi ressaltado pelo Senador Randolfe e pelo Senador Aloysio Nu-
nes Ferreira, quando um acordo não é costurado devidamente, nós assistimos ao que estamos assistindo neste 
momento: a divisão de um órgão importante como a Polícia Federal no Brasil. Certamente, a Polícia Federal 
não funcionará apenas com os delegados, terá que funcionar com todo os seus quadros de policiais federais. 

Então, eu tenho toda a boa vontade de votar com o Governo, mas compreendo que, com essa medi-
da provisória da forma como foi votada no Senado, sem um amplo debate que pudesse nos levar a atender a 
todos os lados, não sei se conseguiremos fazer aquilo que é necessário fazer neste momento para combater 
a violência, que é adotarmos uma nova política de segurança pública, com novas polícias sendo construídas, 
com amplo debate interno e da sociedade brasileira.

Muito obrigada.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Pela ordem, o Senador Luiz Henrique 

e o Senador Vital do Rêgo.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

no início desta Ordem do Dia, eu fiz um apelo para que não se esgotassem as possibilidades de entendimen-
to. O que se viu nesta tarde aqui foi que a aprovação deste projeto, em vez de levar as categorias à unidade, 
acirrou a sua divisão, pelas manifestações que ouvimos. Por que não se colocaram as duas categorias sentadas 
à mesa para se construir uma solução que fosse condizente com a unidade desse órgão tão importante que é 
a Polícia Federal?

Eu faço esta manifestação em adendo à que fiz no início da sessão, porque sabia que este projeto não 
levará à melhoria das condições funcionais dessa entidade tão importante.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco Maioria/PMDB - PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

a Comissão de Ciência e Tecnologia aprovou, na manhã de hoje, por unanimidade, o Projeto de Lei Geral das 
Antenas. Foi um amplo acordo, um projeto de nossa autoria que define o marco regulatório para a instalação 
de antenas repetidoras e de telecomunicações no Brasil. Eu peço a V. Exª que, atendendo a requerimento de 
urgência formulado e aprovado pela Comissão, possamos votar no mais breve espaço de tempo possível.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Item 2:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 148, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 148, de 2014 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 803, de 2014, da CAE, que teve como Relator o Senador Eduardo Braga), 
que aprova a Programação Monetária para o primeiro trimestre e para o ano de 2014.

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos termos do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.
Poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós declaramos encerrada a discussão e passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Há, sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final, que será publicada na for-

ma regimental.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Discussão da redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação final, consideramos encerrada a discussão da redação final 

e passamos à votação.
Os Senadores e as Senadoras que aprovam a redação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Item 3:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 149, de 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 149, de 2014 (apresentado como 
conclusão do Parecer nº 804, de 2014, da CAE, do Relator: Senador Eduardo Braga), que aprova a 
Programação Monetária para o segundo trimestre e para o ano de 2014.

A matéria foi incluída na Ordem do Dia nos termos do parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno.
Poderão ser oferecidas emendas até o encerramento da discussão.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, em turno único, nós declaramos encerrada a discussão e 

passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Há, sobre a mesa, parecer da Comissão 

Diretora oferecendo a redação final.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir a redação final, nós declaramos encerrada a discussão da redação 

final e passamos à votação da redação final.
As Senadoras e os Senadores que aprovam a redação final permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada a redação final.
A matéria vai à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Vanessa Grazziotin.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, é só para justificar a minha votação.
Eu não votei na votação nominal para a escolha de Ministra do Tribunal Superior do Trabalho (TST) por-

que estava presidindo uma audiência pública da Medida Provisória nº 653, Sr. Presidente.
Então, quero registrar o meu voto, porque estava em outra atividade.
Muito obrigada.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB – CE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, regis-

tro que acompanho a Senadora Vanessa na mesma posição. Eu também não estava no momento da votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Mesa registrará...
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. 

Presidente, pela ordem.
Eu também gostaria de registrar, como a Senadora Vanessa, a minha votação na votação nominal à Mi-

nistra do TST.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Mesa registra as manifestações da 

Senadora Vanessa Grazziotin, do Senador Inácio Arruda e da Senadora Gleisi Hoffmann.
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

Queria pedir que V. Exª registrasse também (Fora do microfone.) as votações do Senador Magno Malta.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Magno Malta, igualmente 

registramos a manifestação de V. Exa.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco Apoio Governo/PT – ES. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Também registro 

o meu voto na votação anterior à medida provisória, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Registramos a manifestação de V. Exª, 

na forma do Regimento do Senado Federal.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Item extrapauta:

PARECER Nº 391, DE 2014

Parecer nº 391, de 2014 da CI, que tem como Relator o Senador Alfredo Nascimento, sobre a Men-
sagem nº 30, de 2014 (nº 61 de 2014, na origem), pela qual a Senhora Presidente da República sub-
mete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Valter Casimiro Silveira para exercer o cargo de 
Diretor de Infraestrutura Aquaviária do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes –DNIT.

Discussão do parecer.
Não havendo quem queria discutir o parecer, nós declaramos encerrada a discussão e passa-se à votação.
As Senadoras e os Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Nós estamos apreciando a indicação 
do Sr. Valter Casimiro Silveira.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – O PT vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PT vota “sim”.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS - TO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Com a palavra V. Exª, Senador Ataídes.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS - TO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero re-

gistrar o meu voto “sim” à nomeação da Drª Maria Helena para integrar o Tribunal Superior do Trabalho. Eu não 
estava presente e quero registrar o meu voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Presidência registra, com satisfação, 
a manifestação do Senador Ataídes.

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o resultado. 

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – SIM, 38; NÃO, 7.
Duas abstenções. 
Está, portanto, aprovado o nome do Sr. Valter Casimiro Silveira, para exercer o cargo de Diretor do DNIT.
Será feita a devida comunicação à Senhora Presidente da República.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – Sr. Presidente, quero registrar o meu voto 

“sim” à indicação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Angela Portela, a Mesa re-

gistra, com satisfação, a manifestação de V. Exª. 
Item 17 da pauta...
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente. Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Solicito a V. Exª que registre o meu voto nessa votação. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Presidência registra, com satisfação, 

a manifestação do Senador Luiz Henrique.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Item 17:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 82, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2014, (nº 7.723/2014, na Casa de 
origem), de iniciativa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que transforma os 
cargos de Auxiliar Judiciário em cargos de Técnico Judiciário e de Analista Judiciário do Quadro Perma-
nente da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.
Parecer favorável, sob nº 726, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Gim.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, nós declaramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção e será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:
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A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu queria pedir a V. 

Exª, se possível, o item 16, porque o senhor votou o 17. Então, se puder votar o 16, eu acho que, em homena-
gem às Forças Armadas, seria importante a votação dessa matéria. É um projeto de lei complementar da Câ-
mara, já aprovado, e teremos condições de votá-lo, se V. Exª assim entender.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Nós vamos, exatamente, fazer o que 
pede a Senadora Ana Amélia. 

Desde logo, eu faço um apelo aos Senadores e às Senadoras que estão em outras dependências da Casa 
para que venham ao plenário.

Nós vamos ter, daqui a pouco, uma votação de um projeto de lei complementar. Portanto, precisamos 
de um quórum diferenciado.

Peço, a pedido da Senadora Ana Amélia, a continuidade da presença de todos aqui, no plenário.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Só para constar em ata, Sr. Presidente, que, na 

votação nominal anterior...
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, tem quórum, tem quórum.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Vamos votar.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Só para constar em ata, Sr. Presidente, o meu 

voto contrário.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Presidência registra a manifestação 

do Senador Casildo Maldaner.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Item 18:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 83, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2014, (nº 7.724/2014, na Casa de 
origem), de iniciativa do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que transforma os 
cargos de Juiz de Direito em Juiz de Direito de Turma Recursal no Quadro Permanente da Justiça do Dis-
trito Federal e dos Territórios.
Parecer favorável, sob nº 727, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Gim.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, em turno único, nós declaramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
A matéria vai à sanção. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. GIM (Bloco União e Força/PTB - DF) – Sr. Presidente, em meu nome, em nome dos Senadores de 
Brasília e em nome dos Parlamentares aqui, o nosso muito obrigado. O nosso muito obrigado também em 
nome do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, Sr. Presidente, porque era uma questão de justiça com esse 
Tribunal. Agora, este Plenário nos honrou através da sua pessoa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, por essa votação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Com os cumprimentos a todos, espe-

cialmente a V. Exª.
Item 16 da pauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2014 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único do Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2014 - Complementar (nº 276/2002 
- Complementar, na Casa de origem), de iniciativa da Presidência da República, que altera a Lei Com-
plementar nº 90, de 1º de outubro de 1997, que determina os casos em que forças estrangeiras possam 
transitar pelo Território nacional ou nele permanecer temporariamente.
O parecer favorável, sob nº 626, de 2014, da CRE, Relator ad hoc: é do Senador Luiz Henrique.

Não foram oferecidas emendas perante a Mesa.
Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, em turno único, nós declaramos encerrada a discussão.
Passamos à votação.
A Presidência esclarece que, nos termos do disposto no art. 288, a matéria depende para sua aprovação 

do voto favorável da maioria absoluta da composição da Casa, devendo a votação...
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – ...ser feita, como todos sabem, pelo 

processo eletrônico.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-

te, exatamente por ser uma lei complementar, nós teremos que ter 41 votos “sim”. É importante destacar isso, 
porque fizemos uma votação nominal ainda há pouco e tivemos 47 votantes e apenas 38 votos “sim”.

Como essa é uma matéria de interesse, como bem colocou a Senadora Ana Amélia, é muito importante 
estarmos atentos ao quórum, porque, senão, como é uma lei complementar, ela pode correr o risco de, faltan-
do quórum, acabar sendo prejudicada. 

Eu gostaria de fazer essa colocação ao Plenário e a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB – RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

na mesma direção do Senador Eduardo Braga, eu queria ir mais além. 
V. Exª já encerrou a discussão. Eu queria pedir que retirasse esse item hoje da pauta de votação. Temos 

que ter 41 votos “sim”. Essa é uma matéria importante. Se não atingirmos 41 votos “sim”, a matéria cai. Portanto, 
deixaríamos essa matéria para amanhã, para encerrarmos a votação. Se abrirmos o painel...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – De acordo, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Nós vamos fazer exatamente o que 

fizemos na sessão anterior, se não tivermos um quórum que garanta ao Plenário do Senado absoluta seguran-
ça para a aprovação da matéria. 

Essa matéria é muito importante, porque ela cria muitos embaraços burocráticos. Toda força estrangeira 
que transita no Brasil precisa da autorização da Presidente da República, e isso cria embaraços. Estamos apro-
vando o projeto de lei para que o Ministro da Defesa possa fazer exatamente essa autorização. É um projeto 
consensual.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente...
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Nós somos favoráveis ao projeto. A nossa preocupa-

ção é apenas os 41 votos “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Romero, nós vamos fazer a 

mesma coisa que nós fizemos. Se não houver um quórum confortável, nós interromperemos a votação e dei-
xaremos a votação...

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Tudo bem, Sr. Presidente.



178 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 2014

Ainda pela ordem, Sr. Presidente, eu queria pedir a V. Exª que, logo após essa matéria, pudéssemos votar 
o PLS nº 250, que trata da concessão de aposentadoria a servidores públicos portadores de deficiência. Essa 
matéria já foi aprovada por unanimidade nas comissões e está no plenário. Eu queria pedir a V. Exª que pudes-
se votá-la hoje. É uma votação simbólica e atende a...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Não. É também um projeto de lei com-
plementar. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Não...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – E temos igualmente com esse projeto 

de lei complementar o mesmo compromisso que temos com este que está sendo apreciado.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Está certo. É verdade.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Luiz Henrique, Senador Edu-

ardo Braga.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB – SC. Sem revisão do orador.) – Na condição de relator des-

sa matéria, que é por demais relevante, quero cumprimentar V. Exª pela decisão que acaba de tomar. Vamos 
tentar votá-la, se não tivermos quórum, prosseguiremos amanhã. 

Obrigado, Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria alertar também, Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Sem revisão da oradora.) – Obrigada, Presidente. 
O relator ad hoc foi o Senador Luiz Henrique. É prudente, como recomendaram os Senadores Romero 

Jucá e Eduardo Braga... De qualquer modo, essa matéria não é polêmica, é uma matéria de consenso, é uma 
matéria importante para o País, é o trânsito de missões militares estrangeiras em nosso território. Penso que é 
uma matéria relevante e que não há nenhum conflito de interesse em uma matéria que tem interesse nacional. 

Então, penso que não há nenhum problema.
E o encaminhamento de V. Exª foi o mais adequado, Presidente Renan Calheiros. 
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT - PE) – O PT vota “sim”. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Projeto de Lei da Câmara nº 34, Projeto 

de Lei Complementar. O Relator é o Senador Luiz Henrique. 
Não foram oferecidas emendas perante a Mesa. 
A discussão do projeto continua. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, nós declaramos encerrada a discussão.
Passamos à votação. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – O PP encami-

nha voto “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – As Senadoras e os Senadores já po-

dem votar.
O PP encaminha o voto “sim”.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco Apoio Governo/PSB – BA. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – O 

PSB encaminha voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PSB encaminha voto “sim”. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PSDB encaminha o voto “sim”. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Apoio Governo/PCdoB – AM. Para encaminhar. Sem revisão da ora-

dora.) – O PCdoB, “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senadora Vanessa, o PCdoB encami-

nha o voto “sim”. 
Senador Eunício.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco Maioria/PMDB – CE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – O PMDB 

encaminha voto “sim”, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PMDB encaminha o voto “sim”.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco Apoio Governo/PRB – RJ. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 

– O PRB encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente, e pede ao senhor para consignar na votação passada o nosso 
voto “sim”. 
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – A Mesa registra com satisfação a ma-
nifestação do Senador Crivella e ressalta o encaminhamento do Senador Crivella para o voto “sim”, portanto, 
favorável à matéria.

Senador Ataídes.
O SR. ATAÍDES OLIVEIRA (PROS – TO. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Senador Renan, o 

PROS vota “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O PROS vota “sim”. (Pausa.)
Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – RN. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – O Demo-

cratas vota “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – O Democratas vota “sim”.
Senador Cícero Lucena. (Pausa.)
Senador Ciro Nogueira. (Pausa.)
Senadora Ana Rita. Senadora Angela Portela. (Pausa.)
Pedimos aos Senadores que estão em outras dependências da Casa que venham ao plenário.
Senador Magno Malta. (Pausa.)
Senador Paulo Bauer. Senador Cyro Miranda. (Pausa.)
Senadora Lúcia Vânia. (Pausa.)
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Ouço o Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco Maioria/PMDB - AM. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 

de solicitar aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que se encontram na Casa que compareçam aqui para votar.
Creio que mais cinco ou seis Senadores nos dariam o quórum que garantiria a aprovação de uma lei im-

portante que resolve um problema importante do País, um problema importante na nossa relação diplomática. 
Estamos com 46 votos. Se chegássemos a 52 ou 53 votos, teríamos tranquilidade para abrir o painel.

Portanto, mais uma vez, faço um apelo aos Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que se encontram na Casa. 
Estamos em votação nominal. Se pudéssemos contar com a presença das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores, 
isso seria importante.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Nós vamos materializar o procedimen-
to combinado. Nós vamos suspender esta votação. Deixaremos tanto esta votação quanto a votação seguinte, 
Senador Paulo Paim e Senador Romero Jucá, para amanhã, quando também vamos apreciar a Lei de Antenas, 
que já está incluída na Ordem do Dia, que foi aprovada pelo Senado, que foi aprovada pela Câmara dos Depu-
tados e que voltou para ser concluída no Senado Federal.

Está, portanto, suspensa a votação.
Encerramos a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 5, DE 2005

Segunda sessão de discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 
2005, tendo como primeiro signatário o Senador Cristovam Buarque, que altera o art. 45 da Consti-
tuição para conceder ao brasileiro residente no exterior o direito de votar nas eleições.
Parecer sob nº 105, de 2009, da Comissão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, oferecendo a reda-
ção para o segundo turno.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da CCJ, Relator: Senador Demóstenes Torres.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 15, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 2011,tendo como pri-
meiro signatário o Senador Ricardo Ferraço, que altera os arts. 102 e 105 da Constituição, para trans-
formar os recursos extraordinário e especial em ações rescisórias.
Parecer nº 1.470, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo como pri-
meiro signatário o Senador José Sarney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para vincular a duração dos benefícios fiscais concedidos às Áreas de Livre Comércio (ALC) 
e à Amazônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto contrário do 
Senador Aloysio Nunes Ferreira.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63, de 2013, tendo como 
primeiro signatário o Senador Gim, que acrescenta os §§ 9º e 10 ao art. 39 da Constituição, para insti-
tuir a parcela indenizatória de valorização por tempo na Magistratura e Ministério Público, e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 461, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Vital do Rêgo, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, com votos contrários dos Senadores Eduardo Suplicy, Armando 
Monteiro, Aloysio Nunes Ferreira e da Senadora Gleisi Hoffmann.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 46, DE 2013

Segunda sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador Vital do Rêgo, que altera a Constituição Federal para 
disciplinar a instituição de consórcio público destinado à atuação exclusiva no âmbito do sistema único 
de saúde e na atenção básica à saúde.
Parecer nº 1.228, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Paulo Davim, favorável, com as Emendas nºs 1 a 
3-CCJ, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 53, DE 2007 

(Tramitando em conjunto com a PEC nº 56, de 2009)

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 
2007, tendo como primeiro signatário o Senador Almeida Lima, que revoga o inciso VII do art. 20 da 
Constituição e o § 3º do art. 49 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para extinguir o ins-
tituto do terreno de marinha e seus acrescidos e para dispor sobre a propriedade desses imóveis.
Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição da PEC nº 56, de 2009, que tramita em conjunto.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 56, DE 2009

Proposta de Emenda à Constituição nº 56, de 2009, tendo como primeiro signatário o Senador Mar-
celo Crivella, que acrescenta o art. 97 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para autori-
zar a transferência do domínio pleno dos terrenos de marinha e seus acrescidos aos foreiros, ocupantes, 
arrendatários e cessionários.
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Parecer sob nº 490, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Ricardo Ferraço, favorável à PEC nº 53, de 2007, 
que tramita em conjunto, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (substitutivo), que oferece, e pela rejeição 
da PEC nº 56, de 2009.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 14, DE 2014

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 14, de 
2014, tendo como primeiro signatário o Senador José Sarney, que altera o art. 31 da Emenda Constitu-
cional nº 19, de 4 de junho de 1998, para prever a isonomia remuneratória entre os policiais e bombeiros 
militares dos ex-Territórios e os policiais e bombeiros militares do Distrito Federal.
Parecer nº 806, de 2014, da CCJ, Relator: Senador Romero Jucá, favorável.

14 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 1999

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 264, de 1999 
(nº 4.812/2001, naquela Casa), da Senadora Emília Fernandes, que acrescenta §§ 3º e 4º ao art. 80 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
Parecer sob nº 264, de 2014, da CE, Relatora: Senadora Maria do Carmo Alves, favorável com ade-
quação redacional que propõe.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 88, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 88, de 2013 (nº 5.171/2013, na Casa de ori-
gem), que altera a redação do § 1º do art. 53 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
os Registros Públicos, para dispor sobre o registro do nome e do prenome que forem dados ao natimorto.
Parecer sob nº 249, de 2014, da CCJ, Relator ad hoc: Senador Gim, favorável, com as Emendas nºs 1 
e 2-CCJ, de redação, que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 250, DE 2005-COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 250, de 2005 - Complementar, do Sena-
dor Paulo Paim, que estabelece requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria 
aos servidores públicos portadores de deficiência.
Parecer sob nº 1.207, de 2013, da CCJ, Relator: Senador Armando Monteiro, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

20 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 522, DE 2009 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 522, de 2009 - Complementar, do Sena-
dor Romero Jucá, que autoriza o Poder Executivo a criar a Região Integrada de Desenvolvimento de 
Boa Vista, Alto Alegre, Cantá e Macajaí e instituir o Programa Especial de Desenvolvimento de Boa Vista, 
Alto Alegre, Cantá e Mucajaí.
Pareceres favoráveis, sob nºs 1.099 e 1.100, de 2010, respectivamente, da CCJ, Relator ad hoc: Sena-
dor Flexa Ribeiro; e da CDR, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

21 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 559, DE 2013

Projeto de Lei do Senado nº 559, de 2013 (apresentado como conclusão do Relatório nº 4, de 2013, 
da Comissão Temporária de Modernização da Lei de Licitações e Contratos), que institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
Pendente de Parecer da CCJ, CI e CAE sobre o Projeto e as Emendas nºs 1 a 56-Plen.
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22 
REQUERIMENTO Nº 1237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornelles, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 229, de 2009-Complementar, dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 
175, 230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, 
Complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

23 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

24 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

25 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

26 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 - Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

27 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra apensado 
ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 e 453, de 2008; e 
541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata (desfiliação partidária).

28 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).
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29 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

30 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

31 
REQUERIMENTO Nº 245, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 245, de 2014, do Senador Valdir Raupp, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 405, de 2011, além da Comissão constante do despacho de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(suspensão da construção de novas usinas termonucleares).

32 
REQUERIMENTO Nº 474, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 474, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2014, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Direitos Humanos e Legislação Participativa (medidas de prevenção e combate a incên-
dios e desastres).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Voltamos à lista de oradores.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL) – Senador Anibal...
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Fora do microfone.) – Vamos analisar a matéria so-

bre os terrenos de marinha?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL. Fora do microfone) – Vai entrar na pauta 

de amanhã, na primeira votação.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Fora do microfone.) – Não é hoje?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco Maioria/PMDB - AL. Fora do microfone) – Não, hoje não.

O Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Falará pela ordem.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Sr. Presidente, Senador Inácio Arruda...
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Primeiro, é um Líder.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Eu tinha pedido a palavra pela Liderança.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Pela Liderança, V. Exª está inscrito 

logo após o Senador Luiz Henrique, mas pode falar pela ordem se quiser.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Não. Vou fazer um registro. Eu gostaria de falar pos-

teriormente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Então, como Líder, o Senador 

Luiz Henrique é o primeiro orador inscrito. Na sequência, como orador, o Senador...
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco Maioria/PMDB - SC) – Sr. Presidente, cedo a minha vez ao nobre Senador 

Romero Jucá.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Muito bem cedido! Há uma troca 

entre Luiz Henrique e Romero Jucá.
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O Senador Romero Jucá está com a palavra.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 

e Srs. Senadores, agradeço ao Senador Luiz Henrique a cessão, para eu poder registrar agora minhas palavras.
Sr. Presidente, serei bastante rápido.
Fiz questão de falar hoje, na terça-feira, inclusive na presença do Presidente da Comissão de Assuntos 

Sociais, o Senador Waldemir Moka, porque, na semana passada, presidindo os trabalhos desta Casa, fiz um 
requerimento e solicitei que o PLC nº 117, que trata da guarda compartilhada, fosse à Comissão de Assuntos 
Sociais, para que eu pudesse apresentar uma emenda para o projeto.

Eu li o projeto. Defendo a guarda compartilhada, entendo que a guarda compartilhada é um avanço 
grande, mas vi no projeto algumas lacunas que, em uma semana, eu poderia preencher. Ou pelo menos eu 
poderia tentar melhorar o projeto.

Pedi que ele fosse à Comissão de Assuntos Sociais. Já apresentei as emendas à Comissão de Assuntos 
Sociais e já solicitei ao Senador Waldemir Moka que pudesse pautar para amanhã, se possível, a apreciação 
dessas emendas. Aliás, é uma emenda só sobre alguns artigos. Por quê? Porque entendo que o projeto precisa 
ser aperfeiçoado no que diz respeito à violência contra as crianças e também à transparência sobre a possibi-
lidade de o juízo negar ou não a guarda compartilhada.

O que dizem minhas emendas, meu caro Senador Paulo Paim?
No art. 1.583, §2º, a emenda diz o seguinte:

§2º Na guarda compartilhada, o tempo de custódia dos filhos deve ser dividido de forma equilibrada 
com a mãe e com o pai, sempre tendo em vista as condições fáticas e os interesses do filho, observada a 
necessidade de garantir a este bem-estar físico e psíquico na realização de suas atividades cotidianas.

No art. 1.584, o §2º diz:

§2º Quando não houver acordo entre a mãe e o pai quanto à guarda do filho, encontrando-se ambos os 
genitores aptos a exercer o poder familiar, será aplicada a guarda compartilhada, salvo se um dos geni-
tores declarar ao juiz que não deseja a guarda do menor ou se houver indícios de atos de violência física 
ou psicológica contra o filho, admitida a fixação de regime diverso de guarda com base no art. 1.586 deste 
Código e na necessidade de garantir ao filho, entre outros fatores e no que couber:
I – afeto nas relações com o genitor e com o grupo familiar;
II – saúde e segurança;
III – educação.

O §5º diz o seguinte:

§5º Se o juiz verificar que o filho não deve permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, especialmente 
quando houver indícios de atos de violência física ou psicológica contra o filho, deferirá a guarda à pes-
soa que revele compatibilidade com a natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de pa-
rentesco e as relações de afinidade e afetividade.

O §6º diz:

§6º O juiz, o membro do Ministério Público e qualquer outro agente público que, por seu ofício, tomem 
ciência de indícios de atos de violência física ou psicológica contra o menor deverão adotar as providên-
cias necessárias à alteração do regime de guarda, sob pena de responsabilidade.

E, por último, o §7º diz: “§7º O juiz deverá explicitar, na sua decisão, de modo específico, o motivo do in-
deferimento da guarda compartilhada e o da sua concessão a quem não seja pai ou mãe.”

Ou seja, as minhas emendas garantem três coisas. A primeira é a clareza da decisão do juiz. Se o juiz não 
autorizar a guarda compartilhada, não basta ele negar, ele vai ter de justificar em um parecer circunstanciado 
por que não está dando a guarda compartilhada. Segundo, o juiz, o membro do Ministério Público e o mem-
bro de qualquer ente público que tomarem conhecimento de violência contra criança ficam responsáveis pe-
las providências que devem ser tomadas para evitar que essa criança sofra violências, como sofreu, Senador 
Paulo Paim, o menino Bernardo, no Rio Grande do Sul. Terceiro, como se diz aqui, a guarda compartilhada será 
praticamente automática, a não ser que haja denúncia de violência física ou psicológica contra a criança, e aí 
o juiz deverá averiguar essa questão.
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Portanto, são essas pequenas emendas que faço. Peço a votação amanhã. Está aqui o Senador Jayme 
Campos, que é o relator da matéria. E, na votação, sendo a matéria aprovada, solicitarei urgência na Comissão, 
para que essa matéria volte rapidamente ao plenário do Senado.

Volto a dizer: sou a favor da guarda compartilhada. Acho que pais e mães têm toda a responsabilidade 
e todo o direito de cuidar dos seus filhos e de acompanhá-los. Agora, eventualmente, qualquer questão de 
violência deve ser coibida e tratada com responsabilidade e com rapidez, para não haver outras vítimas, como 
no caso da criança Nardoni, como no caso do menino Bernardo e como em outros casos que a imprensa tem 
noticiado a cada dia.

Concedo um aparte ao Senador Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Romero Jucá, trabalhei muito nesse projeto 

tanto na Câmara como aqui, no Senado. Há um movimento muito grande no País pela guarda compartilhada. 
Eles me procuraram e tinham a impressão de que V. Exª era contra a guarda compartilhada. Por isso, o Senador 
Moka, inclusive, pediu: “Faça um aparte para ele, Paim, no sentido de que isso fique claro.” V. Exª não é contra a 
guarda compartilhada, V. Exª não quis obstruir o projeto. Essa não era a sua intenção. Tenho a certeza de que 
o Senador Jayme Campos vai dar seu parecer já amanhã na Comissão.

De repente, votamos amanhã na Comissão.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – E votamos a urgência, votamos no plenário.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Fazemos o requerimento de urgência e, quem sabe, 

votamos, já amanhã, à tarde, neste plenário. Nesse processo todo da guarda compartilhada, para nós, as suas 
emendas, parece-me – é claro que vamos olhar com carinho na Comissão –, pela sua explicação, seguem a li-
nha daquilo que penso. O importante para mim não é o pai nem a mãe, é a criança.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – É a criança.
O Sr. Paulo Paim (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Este é o eixo de toda a discussão da guarda compar-

tilhada: que ela fique com o pai, que ela fique com mãe, desde que tenha segurança máxima, carinho e amor, 
desde que haja respeito à criança. Por isso, é boa a sua explicação. E fica claro que V. Exª teve a intenção de 
aprimorar o projeto. Por isso, a Comissão delibera amanhã. E oxalá, à tarde, a gente possa votá-la no plenário!

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Eu agradeço a V. Exª. É exatamente esta a minha inten-
ção: aprimorar rapidamente o projeto. Em menos de uma semana, está aqui o texto, está aqui o complemento. 
Entendo que isso, do jeito que está proposto, reforça a guarda compartilhada, inclusive deixando claro que 
o juiz, se negar a guarda, tem de dizer o porquê, exatamente para que pais e mães tenham o mesmo direito.

Ouço o Senador Jayme Campos, com o aparte também solicitado.
O Sr. Jayme Campos (Bloco Minoria/DEM - MT) – Prezado amigo, Senador Romero Jucá, V. Exª tem a in-

formação de que sou o relator dessa matéria na Comissão de Assuntos Sociais, por designação do nosso Presi-
dente Waldemir Moka. Quero comunicar que ainda não tomamos conhecimento das emendas propostas por 
V. Exª. Entretanto, pode ter a certeza de que, de forma zelosa, de forma muito responsável, nós vamos procurar 
fazer um belo relatório, um relatório que, sobretudo, respeite as nossas crianças brasileiras. Lamentavelmente, 
nos últimos tempos, temos acompanhado, pela imprensa nacional, fatos como os que V. Exª já relatou aqui: o 
caso Nardoni e o do menino Bernardo, do Rio Grande do Sul. Quero dizer que vamos fazer isso de forma zelosa, 
mas minha proposta inicial, antes mesmo de conhecer as emendas de V. Exª, era a de promover uma audiência 
pública com várias autoridades, sobretudo com pessoas que têm conhecimento profundo dessa matéria, des-
se assunto a que nós estamos nos dirigindo. Tendo em vista que é um projeto que mexe com a vida das pes-
soas, de crianças muitas vezes indefesas, não podemos, em hipótese alguma, de forma açodada, ir para uma 
votação sem ter conhecimento profundo. Sobretudo, como relator, eu tenho a responsabilidade de fazer um 
relatório que, certamente, seja democrático e justo. Estou aqui diante do nosso Presidente, diante do Relator 
na Comissão de Direitos Humanos, o Senador Paulo Paim, e, sobretudo, diante de V. Exª, que está propondo a 
emenda. Longe de mim! V. Exª pode até ficar preocupado no sentido de que queremos obstaculizar esse pro-
jeto, sobretudo, talvez, não aceitar a emenda de V. Exª. O Plenário da Comissão é soberano. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Claro! 
O Sr. Jayme Campos (Bloco Minoria/DEM - MT) – Eu, particularmente, quero fazer um relatório de forma 

consciente, transparente, que, acima de tudo, atenda às nossas crianças. Atenda, com certeza, a essa guarda 
compartilhada, que seja bom para o pai, para a mãe, mas, sobretudo, para as crianças brasileiras. Muitas vezes 
elas têm sido penalizadas de forma cruel, como aconteceu com o garoto Bernardo, do Rio Grande do Sul, e 
com a menina, na capital de São Paulo. Amanhã, nós teremos a oportunidade de conversar. Já tive um breve 
contato com o nosso Presidente, com o autor do projeto, o Deputado Arnaldo Faria de Sá, que esteve comigo 
aqui no plenário também e que tem interesse na votação da matéria, evidentemente respeitando, com certe-
za, os trâmites, mas, particularmente, o relatório, que, de forma transparente, responsável, zelosa, queremos 
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promover. V. Exª pode ter certeza de que temos a responsabilidade. Se não votarmos amanhã, na Comissão, 
poderemos convocar até uma extraordinária para votá-la, mas quero conhecer a emenda que V. Exª relatou, 
que está propondo nesse projeto. Muito obrigado, Senador Romero Jucá. Tenho certeza, concluindo, de que 
suas emendas são para aprimorar, para melhorar o projeto, até porque sei do compromisso que V. Exª tem com 
as crianças brasileiras.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – V. Exª me permite? 
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Agradeço a V. Exª. Tenho certeza de que V. Exª fará um 

relatório circunstanciado, e quem sabe até melhora as minhas emendas, ajustando-as. 
Na verdade, como disse V. Exª e o Senador Paulo Paim, nós queremos o bem das crianças. A guarda com-

partilhada é um avanço. O projeto é bom. Eu via no projeto falhas em duas questões: primeiro, em relação à 
responsabilidade de alguém receber uma denúncia e se responsabilizar efetivamente. Não fazer ouvidos de 
mercador, como foi feito no caso do menino Bernardo. Ele foi lá, falou no Ministério Público, falou em vários lu-
gares, não foi ouvido e foi assassinado. Não queremos que isso aconteça novamente. Há também a questão de o 
próprio juiz ter que dar o parecer: se nega, dizer por que nega. Não basta apenas negar, mas, sim, entrar circuns-
tancialmente nessa questão. E também a possibilidade de averiguar qualquer tipo de denúncia, de violência.

Ouço o Senador Waldemir Moka, com muito prazer. Depois, o Senador Eduardo Suplicy.

(Soa a campainha.)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Romero Jucá, amanhã nós vamos ter a reu-
nião ordinária da nossa Comissão. Vejo que V. Exª foi muito rápido. Também a tramitação. Quando V. Exª pediu 
para ir para a Comissão de Assuntos Sociais esse projeto, quando chegou, eu examinei, e havia dois Senadores 
que tinham pedido a relatoria: o Senador Jayme Campos e o Senador Paulo Paim. Qual o critério que o Presi-
dente adotou? O primeiro que pediu. No caso, o Senador Jayme Campos. No mesmo dia, Senador Romero Jucá, 
o Senador Jayme Campos foi designado Relator. Quer dizer; não há na Comissão, nem V. Exª, nem o Senador 
Jayme Campos, muito menos o Senador Paim, ninguém está querendo demorar com isso. É uma decisão que 
o Plenário da Comissão, soberano, vai tomar. Amanhã, certamente, o Senador Jayme Campos vai tomar conhe-
cimento da emenda de V. Exª. O Plenário vai ter que votar. Se ele pediu uma audiência pública, o Plenário tem 
que votar o requerimento da audiência pública. Eu quero me comprometer com V. Exª, com a Comissão e prin-
cipalmente com as pessoas interessadas, porque esse é um assunto realmente que mexe com a sensibilidade 
tanto do pai quanto da mãe, do avô, da avó. Nós sabemos de tantos casos que, lamentavelmente, são difíceis.

(Soa a campainha.)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco Maioria/PMDB - MS) – Mas eu quero me comprometer no sentido de que, 
da forma mais ágil possível, mas sem prejuízo de que a gente possa apreciar isso na Comissão de Assuntos So-
ciais, nós o faremos com muita responsabilidade. Eu, particularmente – embora seja Presidente, tenho o direito 
a opinar –, sou favorável à guarda compartilhada. Acho que é um avanço, mas acho que, realmente, é preciso 
estabelecer as condições em que será dada essa guarda compartilhada. Tenho certeza de que a Comissão de 
Assuntos Sociais, no mais breve tempo possível, vai deliberar sobre essa matéria. É o aparte que eu dou a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Eu agradeço a V. Exª, Senador Moka. Tenho certeza 
de que, sob o comando de V. Exª, a Comissão de Assuntos Sociais dará uma grande, excelente e rápida cola-
boração a essa matéria.

Eu ouço o Senador Eduardo Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Prezado Senador Romero Jucá...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Vamos garantir som para o Se-
nador Eduardo Suplicy, para o seu breve aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Tendo em vista que V. Exª apresentou um reque-
rimento e até obteve o apoiamento do Senador Humberto Costa e o meu próprio, alguns colocaram nas redes 
sócias que seríamos contra a guarda compartilhada. Então, quero aqui esclarecer: conforme V. Exª pondera, nós 
queremos é um aperfeiçoamento. De maneira alguma queremos impedir a votação. Então, estarei lá também, 
amanhã, na Comissão de Assuntos Sociais. Quero levar em conta as ponderações de diversas mães que vieram 
a mim. Às vezes, a mãe está morando numa cidade, o pai está morando em outra; às vezes, há dificuldade de 
entendimento entre eles. Então, é importante, sim, que haja uma reflexão sobre a melhor maneira de definir a 
guarda compartilhada, mas nós vamos decidir rapidamente, se possível, amanhã. Obrigado.
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(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Eu agradeço ao Senador Eduardo Suplicy e agradeço 
a V. Exª, Sr. Presidente.

Peço a transcrição da minha emenda e registro, Sr. Presidente, só para concluir, que o meu objetivo nova-
mente foi o de melhorar o projeto rapidamente. Fui inclusive vítima de vários ataques nas redes sociais. Quero 
aqui dizer que cumpri com o meu papel. Não me intimido com ataques em redes sociais. Respeito a angústia 
de cada um. Sei que essa questão de pais, filhos e mães é melindrosa. É uma questão grave. Muitas vezes, há 
conflitos, e, às vezes, as crianças são usadas como instrumentos de retaliação. A gente sabe de tudo isso.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Exatamente.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Agora, a nossa responsabilidade aqui é trabalhar e fazer 

a melhor lei possível para defender a sociedade, como disse o Senador Paulo Paim, principalmente as crianças. 

(Soa a campainha.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco Maioria/PMDB - RR) – Essa legislação não é para o pai, nem para a mãe. É 
para preservar a condição da criança.

Em menos de uma semana, exerci na plenitude meu papel de Senador: fiz as emendas, enfrentei muitas 
agressões na rede. Não me abato, não me abati. Perdoo quem fez esse tipo de agressão, porque, na verdade, 
muitas vezes, pode-se interpretar diferentemente essa questão. 

Acho que cada um de nós tem o seu papel. Mas fico aqui com a consciência tranquila de ter feito emendas 
que vão ajudar a salvar vidas, a dirimir situações, inclusive a melhorar a concessão da guarda compartilhada.

Portanto, peço a transcrição das minhas emendas e agradeço a V. Exª a oportunidade de falar e ao Sena-
dor Luiz Henrique por me ter cedido o horário para a troca e poder falar em nome da Liderança.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO ENCAMINHADO PELO SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, do Regimento Interno.)

Matéria referida:
– Emenda nº – CAS (ao PLC nº 117, de 2013.)
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O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR - ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Será recebida toda a documen-

tação de V. Exª, as emendas para fazerem parte do discurso que V. Exª pronunciou nesse instante. São matérias 
de grande interesse para a população brasileira.

O próximo orador inscrito é o Senador Anibal Diniz. Antes, porém, pela ordem, o Senador Magno Malta, 
para fazer uma comunicação.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Na sequência, o Senador Capiberibe.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco União e Força/PR - ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Serei rápido, 

Sr. Presidente.
É só para fazer um registro importante. Hoje, começa a funcionar um conselho, criado pelo Papa, para 

examinar todos os crimes cometidos contra crianças dentro da Igreja. Quero cumprimentar, por isso, o Papa. 
Meus respeitos, minha simpatia. Quero, mais uma vez, exaltar a sua sensibilidade na defesa das crianças. 

O pedófilo não é um sacerdote. Na CPI da Pedofilia tive a oportunidade de prender pastores e padres. 
Padre não abusa de criança, nem pastor. Esses canalhas se valeram do sacerdócio para ter a possibilidade de 
estar próximos de crianças e de cometer crimes, na certeza de que estavam acobertados pelo manto da aura 
de serem ministros, mas de ministros esses criminosos estão longe. 

Parabéns ao Papa!
Esse conselho começa a funcionar hoje e vai tratar como questão criminal os abusos contra crianças no 

mundo inteiro. 
Esse é meu registro.
O Brasil, este País que foi pautado pela CPI da Pedofilia, hoje discute, denuncia, fala. Não quer criança 

abusada e não quer conviver com o abusador. Nós vamos continuar alertas na defesa dos filhos desta terra.
Parabéns ao Papa!
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB - AP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Foi muito preciso.
A Mesa se associa às celebrações papais de V. Exª numa questão estratégica, numa questão chave para 

a juventude e para a família brasileira.
V. Exª conduziu de forma muito correta, justa e corajosa essa Comissão Parlamentar de Inquérito, per-

correndo o Brasil e indo a vários países para poder consolidar seu parecer e seu trabalho. Cumprimento V. Exª.
O Papa criou um conselho. Acho que foi muito importante. Foi também uma iniciativa corajosa do Chefe 

da Igreja Católica. Agora é preciso registrar o esforço que V. Exª fez aqui, em nosso País. 
Agradeço a V. Exª. 
A Mesa se associa às manifestações do Senador Magno Malta.
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Senador Capiberibe, porque o Senador Anibal está aqui. 
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Apoio Governo/PSB – AP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, é apenas para registrar que, nas últimas votações, votei com a orientação do PSB, do meu Partido. 
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Muito bem. Está registrada a in-

dicação do posicionamento do Senador Capiberibe.
Com a palavra o Senador Anibal Diniz. 
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribuna, neste 
momento, para dizer que, hoje, na Comissão de Ciência e Tecnologia do Senado (CCT), nós aprovamos o relatório 
do Senador Walter Pinheiro – eu atuei como relator ad hoc –, que diz respeito ao PLS nº 293, a Lei das Antenas. 

Eu quero fazer este registro porque o Presidente Renan Calheiros assumiu conosco, hoje, o compromisso 
de que a Lei das Antenas será votada amanhã, aqui em plenário.

Estou otimista com essa possibilidade. Sei que vamos fazê-lo na sessão de amanhã, porque esse é o 
compromisso do Sr. Presidente. 

Ao término da Ordem do Dia de hoje, eu gostaria de fazer um reconhecimento: o Senador Walter Pinhei-
ro tem uma vida dedicada às telecomunicações e tem feito um trabalho primoroso nessa área. Em todos os 
assuntos que dizem respeito a qualquer tipo de regulamentação voltada para as telecomunicações no Brasil, 
sempre há o DNA, a digital do Senador Walter Pinheiro, que tem uma atuação longa nessa área, na Câmara dos 
Deputados, e aqui no Senado Federal não tem sido diferente.

Então, quero realçar que o relatório feito pelo Senador Walter Pinheiro é fruto de um trabalho que jun-
tou as contribuições da Câmara dos Deputados ao projeto original do Senador Vital do Rêgo, e ele teve muitas 
conversas com os órgãos governamentais que atuam diretamente na área. Sendo assim, nós temos um traba-
lho que é fruto de um grande entendimento, de muita disponibilidade para ouvir os segmentos interessados, 
para produzir o melhor relatório.

O Senador Walter Pinheiro esteve com os órgãos do Governo, com o Ministério das Comunicações, com 
a Anatel. Inclusive, ao telefone, hoje pela manhã, informou que o Conselheiro Igor Freitas, a Anatel, já tem o 
compromisso assumido de que, uma vez aprovada aqui no plenário, uma vez sancionada a lei, a regulamen-
tação acontecerá imediatamente pela Anatel.

Portanto, nós temos esses passos todos dados. E quero reforçar que o trabalho do Senador Walter Pi-
nheiro foi no sentido de aproveitar o que havia de melhor no substitutivo da Câmara dos Deputados e somar 
ao que havia de melhor também na proposição do Senador Vital do Rêgo e, assim, termos aprovado o texto 
do PLS nº 293, de 2012, que é a Lei das Antenas. Se Deus quiser, amanhã estaremos com essa matéria aprova-
da aqui em plenário.

Rendo esta homenagem ao Senador Walter Pinheiro, porque sei que ele gostaria muito de estar aqui 
para acompanhar a votação dessa matéria, mas, por recomendação médica, não pôde viajar hoje pela manhã 
de Salvador para Brasília –ele tem que se restabelecer; por um problema de saúde, não pode ficar viajando 
inadvertidamente, principalmente quando há essa recomendação da equipe médica que o acompanha.

Então, fica esta homenagem ao Senador Walter Pinheiro e a certeza de que amanhã estaremos todos 
juntos para aprovação dessa matéria.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, 
eu gostaria de aproveitar este momento para fazer um registro a respeito do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), que aconteceu no último domingo, com grande sucesso, em todas as regiões do Brasil.

No último final de semana, mais de 7,7 milhões estudantes do ensino médio em todas as regiões do Brasil 
participaram do Exame Nacional do Ensino Médio, o Enem, que se consolida, ano após ano, como instrumento 
legítimo para avaliar o ensino básico e, ao mesmo tempo, garantir o acesso ao ensino superior em nosso País.

Pela primeira vez na história do Enem, o número de inscritos ultrapassou esta marca fantástica de 7,7 
milhões de alunos e, de acordo com o Ministério da Educação, o MEC, houve dia em que o site oficial daquele 
órgão chegou a registrar 120 mil inscrições por hora, o equivalente a 2 mil inscrições por minuto. 

Para se ter uma ideia do que isso representa, no ano de 2012, o número de inscritos foi de 6,4 milhões, 
sendo que apenas 4,1 milhões compareceram aos locais de prova.

A aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) para alunos ingressantes trouxe 
um significativo avanço para a avaliação do ensino superior no País: a possibilidade do cálculo de uma medida 
de valor agregado do curso, o Indicador de Diferença entre os Desempenhos Esperado e Observado. Tudo isso 
faz parte desse conjunto de avaliações. 

O principal objetivo do Enem é avaliar o desempenho do aluno ao término da escolaridade básica para 
aferir o desenvolvimento de competências fundamentais ao exercício da cidadania. 
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E vale ressaltar que as provas do último final de semana foram divididas em dois dias. No primeiro dia, 
os alunos tiveram o tempo de 4 horas e 30 minutos para responderem às questões de Ciências Humanas e 
suas Tecnologias e Ciências da Natureza e suas Tecnologias. No segundo dia, os alunos tiveram 5 horas e 30 
minutos para as questões de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnologias, tendo 
também a prova de Redação. 

Desde a sua concepção, porém, o exame foi pensado como modalidade alternativa ou complementar 
aos exames de acesso aos cursos profissionalizantes pós-médio e ao ensino superior. 

Apesar de voluntário, o Enem caminha para a universalização entre os estudantes que terminam o en-
sino médio, pois diversas instituições de ensino superior têm passado a utilizar os resultados do Enem como 
componente de seus processos seletivos. 

Além disso, essa universalização do exame tem sido promovida por sua participação em programas 
governamentais de acesso ao ensino superior, como o ProUni, que utiliza os resultados do Enem como pré-
-requisito para a distribuição de bolsas de estudo em instituições privadas de ensino. 

Sem dúvida, o Enem é o melhor mecanismo de inclusão nas universidades públicas federais. 
A avaliação é extremamente democrática, além de barata. As taxas de inscrição nos vestibulares con-

vencionais são, às vezes, inacessíveis para milhares de estudantes que sonham chegar à universidade. O Enem 
também oferece a gratuidade para estudantes de baixa renda. Além disso, ele consegue concorrer a um nú-
mero maior de vagas. 

Outro ponto positivo é que o candidato ainda pode solicitar uma bolsa de estudos em faculdades par-
ticulares, através do ProUni.

No Acre, nós temos o registro de um jovem que viajou 10 horas de barco e passou quatro noites a bordo 
da embarcação, no Porto de Cruzeiro do Sul, para fazer sua prova do Enem na Escola Craveiro Costa, naquela 
cidade.

Esse jovem, Francisco Assis de Lima Filho, de 16 anos, é o mais velho de oito irmãos. Ele mora na comuni-
dade Terra Firme, no Rio Valparaíso, em Cruzeiro do Sul, que fica a quase 700 quilômetros de Rio Branco, capital 
do Estado. E lá em Cruzeiro do Sul, assim como em vários outros Municípios do Acre, aconteceram as provas 
do Enem e, certamente, um número muito grande de alunos participou dessas provas.

Para poder realizar o sonho de entrar em uma universidade, esse jovem viajou 10 horas de barco sob sol 
e chuva e dormiu quatro noites dentro da embarcação para poder conseguir fazer a prova na Escola Craveiro 
Costa, como já foi dito.

Isso mostra o tamanho da responsabilidade que o Ministério da Educação e Cultura e as Secretarias de 
Estado de Educação têm para com o sucesso e o bom andamento do Enem todos os anos.

Para que tudo dê certo, existe uma logística fantástica que tem que ser mobilizada, e essa atividade toda 
envolve milhares de pessoas, quase um milhão de pessoas, de profissionais de todos os Estados do Brasil.

No caso do jovem Francisco Assis, do meu Estado do Acre, um dos 7,7 milhões jovens que se inscreve-
ram para o Enem 2014, ele fez o ensino médio através do programa Asas da Florestania, um programa criado 
pelo Governo do Estado do Acre durante o Governo Jorge Viana, tendo como Secretário de Educação o ex-
-Governador Binho Marques, que teve continuidade no Governo atual, com o Governo Tião Viana e os Secre-
tários Daniel Zen e o Secretário atual.

O Asas da Florestania tem o objetivo de possibilitar que pessoas que vivem em comunidades distantes 
façam o ensino médio e sonhem com o acesso a uma universidade. E essa possibilidade que é dada pelo Enem 
é exatamente o momento para que as habilidades possam ser testadas e, ao mesmo tempo, o caminho possa 
ser aberto para que esses jovens cheguem a uma universidade.

Como já disse neste pronunciamento, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sras Senadoras, ouvintes da Rádio 
Senado e telespectadores da TV Senado, os números da edição do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
de 2014 mostram que ele se tornou indispensável para os jovens brasileiros.

A quantidade de inscritos saltou de 4.148.721 alunos em 2009 para 8.721.946 este ano. 
Nesta última edição, 85% dos participantes tinham entre 15 e 29 anos. 
Outro destaque foi o acréscimo de mais de 1 milhão ao número de participantes negros em 2014. 
Portanto, é fundamental que este número seja memorizado: na realidade, nós não tivemos apenas 7,7 

milhões de alunos, nós tivemos 8,721 milhões de alunos – este é o número oficial do MEC: 8.721.946 alunos 
este ano. 

Nesta última edição, 85% dos participantes tinham entre 15 e 29 anos. 
Outro destaque foi o acréscimo de mais de 1 milhão ao número de participantes negros em relação ao 

ano anterior. Nesta edição foram 5.051.206 alunos inscritos que se declararam como negros, 57,91% do total. 
Em 2013, esse número havia sido de 4.006.415 alunos.
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Os atendimentos de demandas específicas, como gestantes, idosos, sabatistas e deficientes superaram 
140 mil. 

A aplicação do Enem em mais de 17 mil locais de provas, distribuídos em 1.752 Municípios de todas as 
unidades da Federação, também foi considerada um sucesso.

O universo de quase 1 milhão de colaboradores envolvidos na aplicação e na segurança do exame mos-
tram a importância do Enem para a sociedade e, principalmente, para os estudantes, que têm nesse instrumen-
to um instrumento fantástico de acesso à universidade através de uma seleção absolutamente democrática. 

A universalização do Enem é uma realidade e um sinal de democratização do acesso a programas fe-
derais, como o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), o Programa Universidade para Todos (ProUni), o Financia-
mento Estudantil (Fies), o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) e o Programa 
Ciência sem Fronteiras.

O Sisu distribuiu, em sua última edição, mais de 170 mil vagas em 115 instituições de ensino superior. 
Para 2015, a quantidade de vagas deve superar 190 mil – número de pessoas que serão beneficiadas pelo Sisu.

O Enem, sem sombra de dúvida, abre cada vez mais portas e oportunidades para os jovens e adultos 
brasileiros que sonham com mais qualificação e um futuro melhor.

Portanto, Sr. Presidente, eu concluo este meu pronunciamento fazendo uma saudação especial a toda 
a equipe do Ministério da Educação e Cultura, ao Ministro Henrique Paim e também a todos os Secretários de 
Estado de Educação, que mobilizaram suas equipes para garantir o sucesso do Enem. Esse sucesso é, na reali-
dade, o sucesso do ensino público brasileiro, que é o caminho mais democrático – por meritocracia – para que 
todos tenham acesso a uma universidade pública, gratuita e de boa qualidade. 

E aqueles que conseguiram boa pontuação e não conseguiram vagas nas federais podem ir para uni-
versidades particulares bancadas pelo Governo através do Fies, que é também outra criação do Governo Lula 
com o Governo da Presidenta Dilma, de tal maneira que os jovens hoje dispõem de muitas oportunidades. Au-
mentou muito o leque de oportunidades para os jovens fazerem universidade. Isso tudo é motivo de grande 
alegria, porque a educação é a base para o desenvolvimento, e nós queremos que mais e mais jovens tenham 
acesso à universidade.

Esse exame do Enem, com mais de 8,7 milhões alunos, mostra que a procura por uma vaga na univer-
sidade no Brasil está crescendo cada vez mais. Tenho certeza de que isso vai resultar em um país muito mais 
desenvolvido, com muito mais oportunidades para todos.

Portanto, Sr. Presidente, concluo este meu pronunciamento pedindo a V. Exª a gentileza da publicação, 
na íntegra, deste pronunciamento para que possa constar dos Anais do Senado Federal.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR ANIBAL DINIZ

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, Telespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado; no último final de semana, 
mais de 7 milhões e 700 mil estudantes do ensino médio em todas as regiões do Brasil participaram do Exame 
Nacional do Ensino Médio, o ENEM, que se consolida ano após ano como o instrumento legítimo para avaliar 
o ensino básico e, ao mesmo tempo, garantir acesso ao ensino superior em nosso país.

Pela primeira vez na história do ENEM, o número de inscritos ultrapassou essa marca fantástica de 7 
milhões e 700 mil alunos, e, de acordo com o Ministério da Educação – o MEC, houve dia em que o site oficial 
daquele órgão chegou a registrar 120 mil inscrições por hora, o equivalente a duas mil inscrições por minuto.

Para se ter uma idéia do que isso representa, no ano de 2012, o número de inscritos foi de 6 milhões e 
400 mil alunos, sendo que apenas 4 milhões e 100 mil alunos compareceram aos locais de prova.

A aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) para alunos ingressantes trouxe 
um significativo avanço para a avaliação do ensino superior no país: a possibilidade do cálculo de uma medi-
da de valor agregado do curso, o Indicador de Diferença entre os Desempenhos Esperado e Observado (IDD).

O principal objetivo do Enem é avaliar o desempenho do aluno ao término da escolaridade básica, para 
aferir desenvolvimento de competências fundamentais ao exercício pleno da cidadania.

Desde a sua concepção, porém, o exame foi pensado também como modalidade alternativa ou comple-
mentar aos exames de acesso aos cursos profissionalizantes pós-médio e ao ensino superior.

Apesar de voluntário, o Enem caminha para a universalização entre os estudantes que terminam o ensino 
médio, pois diversas instituições de ensino superior (IES) têm passado a utilizar os resultados do Enem como 
componente dos seus processos seletivos.
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Além disso, essa universalização do exame tem sido promovida pela sua participação em programas 
governamentais de acesso ao ensino superior, como o ProUni, por exemplo, que utiliza os resultados do Enem 
como pré-requisito para a distribuição de bolsas de estudo em instituições privadas de ensino superior.

Sem dúvida,o ENEM é o melhor mecanismo de inclusão nas universidades públicas federais.
A avaliação é extremamente democrática, além de barata. As taxas de inscrição nos vestibulares conven-

cionais são às vezes inacessíveis para milhares de estudantes que sonham chegar à universidade.
O Enem também oferece a gratuidade para estudantes de baixa renda. Além disso, ele consegue con-

correr a um número muito maior de vagas.
Outro ponto positivo é que o candidato ainda pode solicitar uma bolsa de estudos em faculdades par-

ticulares, através do Prouni.
No Acre, nós temos o registro de um jovem que viajou 10 horas de barco e passou quatro noites à bordo 

da embarcação, no Porto de Cruzeiro do Sul, para fazer sua prova do ENEM na Escola Craveiro Costa, naquela 
cidade.

Esse jovem, Francisco Assis de Lima Filho, de 16 anos, é o mais velho de oito irmãos. Ele mora na comu-
nidade Terra Firme, no Rio Valparaíso, em Cruzeiro do Sul, que fica a quase 700 quilômetros de Rio Branco, ca-
pital do Acre.

Para poder realizar o sonho de entrar em uma universidade, esse jovem viajou 10 horas de barco sob o 
sol e a chuva e dormiu quatro noites dentro da embarcação para poder conseguir fazer a prova na Escola Cra-
veiro Costa, como já foi dito.

Isso mostra o tamanho da responsabilidade que o Ministério da Educação e Cultura e as Secretarias de 
Estado de Educação têm para com o sucesso ou o bom andamento do ENEM todos os anos.

Para que tudo dê certo, existe uma logística fantástica que mobiliza milhares e milhares de profissionais 
em todos os estados do Brasil.

No caso do jovem Francisco de Assis, do meu Estado do Acre, um dos 7 milhões e 700 mil jovens que se 
inscreveram para o ENEM 2014, ele fez o ensino médio através do programa ‘Asas da Florestania’, um programa 
criado pelo Governo do Estado do Acre para possibilitar que pessoas que vivem em comunidades distantes 
possam fazer o ensino médio e sonhar com o acesso numa Universidade.

Como já disse neste pronunciamento, Senhor presidente, senhores senadores e senhoras senadoras, te-
lespectadores da TV e ouvintes da Rádio Senado, “os números da edição do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) 2014 mostram que ele se tornou indispensável para os jovens brasileiros.

A quantidade de inscritos saltou de 4.148.721, em 2009, para 8.721.946 este ano.
Nesta última edição, 85% dos participantes tinham entre 15 e 29 anos.
Outro destaque foi o acréscimo de mais de 1 milhão no número de participantes negros em 2014.
Nesta edição, 5.051.206 dos alunos inscritos declararam-se negros (57,91% do total). Em 2013, o número 

foi de 4.006.415.
Os atendimentos de demandas específicas, como gestantes, idosos, sabatistas e deficientes superaram 

140 mil.
A aplicação do Enem em mais de 17 mil locais de provas, distribuídos em 1.752 municípios de todas as 

unidades da Federação, foi considerada um sucesso.
O universo de quase um milhão de colaboradores envolvidos na aplicação e na segurança do exame 

mostram a importância do ENEM para a sociedade.
A universalização do ENEM é uma realidade e um sinal de democratização do acesso a programas fe-

derais, como o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), o Programa Universidade para Todos (ProUni), o Financia-
mento Estudantil (Fies), o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) e o programa 
Ciência sem Fronteiras.

O SISU distribuiu, em sua última edição, mais de 170 mil vagas em 115 instituições. Para 2015, a quanti-
dade de vagas deve superar 190 mil.

O ENEM, sem sombra de dúvidas, abre cada vez mais portas e oportunidades para os jovens e adultos 
brasileiros que sonham com mais qualificação e um futuro melhor.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Já está autorizada a publicação 
na íntegra – quando V. Exª anunciou o pedido, a Mesa concedeu.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Leitura de requerimento.
Antes, Senador Paulo Davim.
O próximo orador inscrito é o Senador Ferraço, como Líder.



Novembro de 2014 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 12 195 

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV - RN. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria que consignasse, em Ata, o meu posicionamento a respeito das votações que aconteceram, e o meu 
voto favorável ao Valter Casimiro Silveira, do DNIT, e à Drª Maria Helena, para o TST. Gostaria de consignar em 
Ata o meu posicionamento e meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Embora a votação tenha ocorrido 
no painel eletrônico de forma secreta, nós acolhemos o voto de V. Exª, que será registrado em Ata.

A SRª IVONETE DANTAS (Bloco Maioria/PMDB – RN. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

Na mesma linha, também tive que me ausentar em virtude de uma audiência lá, no Estado do Rio Gran-
de do Norte, com o Secretário de Saúde, e gostaria de justificar a minha ausência, mantendo a mesma votação 
do Senador Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – A manifestação de V. Exª será 
registrada na Ata.

Antes de conceder a palavra ao Senador Ferraço, leio o Requerimento nº 876, de 2014, de autoria do 
Senador Ciro Nogueira, que requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença para 
ausentar-se dos trabalhos da Casa, nos dias 18 a 20 de novembro de 2014, para participar de Audiência Parla-
mentar Anual da União Interparlamentar, por ocasião da Assembleia Geral das Nações Unidas, em Nova York.

É o seguinte o requerimento na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Em discussão.
Os Srs. Parlamentares que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – Com a palavra, o Senador Ricar-

do Ferraço, como Líder.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obri-

gado, Sr. Presidente em exercício desta sessão, ilustre e competente Senador Inácio Arruda, que, com muito 
brilhantismo nesta Casa, representa o glorioso Estado do Ceará.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, nós estamos iniciando, concretamente, no plenário do Senado da Repú-
blica, esta semana, um projeto que tem uma extraordinária relevância no Estado do Espírito Santo, mas não 
apenas no Estado do Espírito Santo.

Trata-se, Senador Magno Malta, de um projeto que dialoga com muitos Estados da Federação brasileira, 
com muitas famílias do nosso País, que têm sido alcançadas, nos últimos anos, por uma tributação absolutamen-
te perversa. Acabar com a cobrança abusiva e injustificável das taxas de terrenos de Marinha é uma luta antiga, 
Senador Inácio Arruda, antiga, de centenas de milhares de brasileiros. Pelo menos de 100 mil famílias, somente 
no Espírito Santo – 100 mil famílias. Em todo o País, esse contingente de brasileiros injustiçados é muito maior.

Os terrenos de Marinha são um instituto anacrônico. Não é a primeira nem a segunda vez que eu ocupo 
a tribuna do Senado Federal para abordar este tema. Mas água mole em pedra dura tanto bate até que fura. 
Esse é o sentimento da população e a necessidade de nós mantermos a corda esticada em torno deste tema.

Os terrenos de Marinha são um instituto anacrônico, completamente ultrapassado, que não existe em 
nenhum outro lugar do mundo. Um instituto que penaliza mais de meio milhão de famílias que vive em todas 
regiões do nosso Pais, não apenas nas regiões litorâneas, mas também as comunidades e as populações ribei-
rinhas dos nossos rios e das águas do interior do Brasil.

Para quem não sabe, são considerados terrenos de Marinha, portanto de propriedade da União, todas as 
áreas situadas numa faixa de 33 metros contados a partir da linha da maré alta, tendo como referência – pas-
mem – as marés de 1831, época em que foi criado o conceito de terrenos de Marinha.

Trinta e três metros era o alcance de um tiro de canhão naquele tempo, e esse é o significado dessa re-
ferência. Para se prevenir de ataques nas margens de oceanos e rios, o império português determinou que 
nada poderia ser construído nessa faixa de terra. Uma questão de segurança à época, que, obviamente, não 
faz sentido em nosso País nos dias de hoje.

As consequências da insistência dessa figura jurídica obsoleta em pleno século XXI são as piores possí-
veis. A começar pelo agravamento da já delicada questão fundiária e ambiental no País. Terrenos de Marinha 
ocupam grande parte da extensão territorial de muitos Municípios, inclusive em áreas densamente povoadas, 
o que dificulta a promoção de políticas de desenvolvimento urbano por parte da Administração Pública dos 
nossos Municípios, do Poder local.

Somente na capital do meu Estado, Espírito Santo, um terço da área territorial da Ilha de Vitória é terreno 
de Marinha, o que transforma a União, o Governo Federal na maior imobiliária pública ou privada, enfim, não 
importa, do nosso Estado.

Mais absurdo ainda é a sobreposição de taxas pagas por quem ocupa esses terrenos. Além de pagar 
IPTU, como todo mundo, os moradores têm de pagar taxas anuais cobradas pela Secretaria de Patrimônio da 
União. No caso de foro, em que a União transfere grande parte da propriedade, a taxa é de 0,6% sobre o valor 
do terreno todo santo ano. No caso de ocupação em que não há transferência de propriedade, a taxa varia de 
2% a 5% do valor do terreno, de novo, tanto santo ano.

Quando o imóvel é transferido, é preciso recolher também o laudêmio, correspondente a 5% do valor 
atualizado do terreno, mas não apenas do terreno, também das benfeitorias, que foram produto do esforço e 
do trabalho daquele proprietário. De novo, como as anteriores, toda vez em que há uma transferência desse 
imóvel, o contribuinte tem que depositar 5% sobre o valor do terreno e das suas benfeitorias na conta da União.

Ora, se as terras são de propriedade da União, as benfeitorias são fruto exclusivo do investimento, do 
trabalho e do suor daqueles que ocupam, daqueles que as construíram. Portanto, estamos diante de uma 
apropriação indébita, irregular por parte da União, não apenas do atual Governo. É importante que façamos 
justiça em relação a este tema: todos os governos que passaram pela República nos últimos anos não tiveram 
o cuidado, não tiveram a coragem de regularizar esta questão.

A cobrança de laudêmio sobre elas é, portanto, absolutamente inconstitucional, irregular, ferindo os 
princípios da razoabilidade e da vedação ao enriquecimento sem causa por parte do Estado brasileiro.
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Vale observar que a maior parte dos aforamentos em terrenos de Marinha foi constituída há décadas, ou 
seja, o valor de muitos desses terrenos já foi mais que revertido aos cofres públicos, por meio de pagamento 
de taxas anuais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, brasileiros que nos acompanham pela TV Senado, capixabas que nos 
acompanham nessa luta incessante que a gente faz dia sim e o outro também, há ainda inúmeros casos de fa-
mílias que nem ao menos sabiam que os imóveis eram de propriedade da União, quando fecharam e lavraram 
o negócio em cartório, e que são surpreendidas depois, de uma forma ou de outra, com cobranças de taxas 
de Marinha. Essas famílias nem podem contestar a cobrança por não terem sido notificadas pessoalmente.

É um complexo e um completo desrespeito para com os cidadãos capixabas e cidadãos brasileiros. Só no 
meu Estado, no Espírito Santo, são quase 100 mil famílias diretamente prejudicadas pelas despesas e problemas 
criados pelos terrenos de Marinha, especialmente os que moram na região metropolitana de Vitória.

Mas não apenas os Municípios ao sul do Estado, passando por Guarapari, por Piúma, por Anchieta, por 
Itapemirim, Marataízes, Presidente Kennedy, mas também os Municípios ao norte, como é o caso da serra, de 
Linhares, de Aracruz, de Conceição da Barra e de São Mateus, são intensamente alcançados por essa profunda 
injustiça.

Recentemente, no Espírito Santos, nós vivemos uma situação surreal. É o caso, por exemplo, do Instituto 
Filantrópico Luiz Braille. O instituto que tem alcançado não apenas famílias em todo o País, viveu uma situa-
ção dramática no ano passado, por conta de uma dívida de R$282 mil, referente às taxas de ocupação em ter-
renos de Marinha. Esse instituto, que tem o respeito, o carinho e o reconhecimento por parte dos capixabas 
pelo trabalho social que desenvolve e que é referência no tratamento e acolhimento dos deficientes visuais, 
há 60 anos prestando serviços no Espírito Santo, atendendo a dezenas, centenas de deficientes visuais, todos 
os dias, pessoas carentes, desprovidas de meios materiais, esteve muito próximo de ter suas portas fechadas 
por conta de uma cobrança absurda e covarde do Governo Federal, da União Federal. Trata-se de um órgão 
que sobrevive por meio de doações de voluntários da sociedade. Doações essas que cobrem basicamente a 
existência e o funcionamento dessa instituição.

O Instituto Luiz Braille só foi salvo devido ao esforço de mobilização popular e política, que acabou ob-
tendo o perdão de suas dívidas junto à União, depois de muito sofrimento e de muito estresse por parte não 
apenas de seus dirigentes, não apenas dos nossos deficientes visuais que são lá acolhidos, mas dos familiares 
desses tantos deficientes em nosso Estado.

Mas essa, Srªs e Srs. Senadores, é uma dor de cabeça enorme que também está presente em tantos Es-
tados federados, Estados como Pernambuco, Santa Catarina, Maranhão e tantos outros.

São centenas os e-mails que recebo do País inteiro relatando situações dramáticas, pedindo solução ur-
gente para os terrenos de Marinha. Desde quando fui designado Relator na Comissão de Constituição e Justiça, 
é intenso o diálogo com capixabas e brasileiros em torno deste tema, tema este que começa a ser enfrentado 
no Senado da República a partir, quero crer, da quarta-feira e, depois de cinco sessões, teremos a oportunida-
de, Senador Magno Malta, de fazermos o debate aqui em plenário, de levantarmos a nossa voz, não apenas a 
nossa voz de capixaba, mas a voz de tantos brasileiros.

São brasileiros, Senadores, que representam os seus Estados e que conhecem a profundidade dessa 
injustiça. É o caso, por exemplo, do pernambucano Ricardo Campos, lá de Recife, que me enviou um relato 
desesperado, angustiado, contando que a taxa de R$3,5 mil, cobrada em 2005 pela ocupação de seu imóvel, 
chegou a R$26 mil no ano passado, valor que ele não tinha e não tem a menor condição de pagar, colocando, 
no dia a dia do seu seio familiar, um drama dessa dimensão.

Também é o caso de Newton Bittencourt, de Criciúma, lá do Estado de Santa Catarina, explicando que, 
assim como ele, muitos moradores não têm como quitar as taxas de Marinha, vindo a se tornarem inadim-
plentes, tendo seus nomes inscritos na dívida ativa da União e no Cadin. Sem a Certidão Negativa da Receita 
Federal, o Newton Bittencourt, lá de Criciúma, conta que não consegue negociar o seu imóvel e que precisa 
vender o seu imóvel com urgência.

Enfim, são os relatos os mais trágicos de brasileiros que estão lutando, no dia a dia, para se verem livres 
das correntes do instituto dos terrenos de Marinha. 

Abro um parêntese para observar que as taxas abusivas dos terrenos de Marinha só não penalizam um 
número maior de brasileiros porque essas áreas, Sr. Presidente, ainda não foram completamente demarcadas, 
especialmente ao longo dos nossos rios, por conta de um trabalho que deveria ser feito pela Secretaria de Pa-
trimônio da União, mas a Secretaria de Patrimônio da União acaba não fazendo essa demarcação.

Então, a todo o momento, novos brasileiros são alcançados por essa notificação. E são aquisições que 
foram feitas legalmente, fruto do esforço e do trabalho de cada um. Aquisições que foram devidamente regis-
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tradas em cartório e que, após serem registradas em cartório, por não terem sido cadastradas naquele tempo, 
levam as pessoas a serem alcançadas por uma notificação, causando grande drama às famílias.

Pois a proposta que aprovamos na Comissão de Constituição e Justiça chega ao Plenário do Senado, de-
pois de três anos de muita luta, de muitos debates, de muitas audiências públicas, para que o Senado da Re-
pública possa finalmente deliberar sobre novas diretrizes, sobre um novo marco legal para esse instituto que 
cria tanto embaraço na vida de tantos brasileiros.

A solução que encontramos como Relator, depois de um amplo debate com especialistas e com repre-
sentantes de todo o País envolvidos no assunto, foi passar os terrenos de Marinha ao pleno domínio de ocu-
pantes, foreiros e cessionários. As áreas hoje ocupadas pela Administração Municipal ou Estadual passam ao 
domínio de Estados e Municípios. Permanecem como propriedade da União apenas os terrenos de interesse 
público: os de restinga, fixadores de dunas e estabilizadores de mangues, assim como os terrenos usados para 
treinamentos das Forças Armadas ou onde tiverem sido edificados prédios públicos, dando uma nova diretriz 
e criando, naturalmente, uma corresponsabilidade entre União, Estados e Municípios.

Mas ouço, com prazer, o Senador Magno Malta, que é conhecedor desse assunto. Capixaba como eu – 
aliás, baiano de nascença, mas capixaba por adoção –, conhece perfeitamente o drama das centenas de mi-
lhares de famílias capixabas com relação aos terrenos de Marinha.

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR - ES) – Senador Ricardo Ferraço, gostaria de cumprimentá-lo 
pelo pronunciamento. O pronunciamento de V. Exª vem como um lenitivo para a alma e como que um refres-
co à angústia de milhares de pessoas do Brasil que hoje vivem – quer dizer, vivem já há muitos anos – debaixo 
desse jugo imposto por essa legislação completamente sem cabimento. V. Exª começou o seu pronunciamento 
citando dados da época em que o Brasil ainda era um embrião, ainda era uma criança sem nascer os dentes, e 
nós avançamos, e parece que essa incompreensão que mutila essas pessoas, um debate que já deveria ter ido 
embora há muito tempo... Mas V. Exª traz num bom momento e em bom tom, e V. Exª é a pessoa mais indica-
da, realmente, para ser Relator dessa matéria, visto que V. Exª convive, nós convivemos, e V. Exª convive com a 
angústia do povo do Espírito Santo, da sociedade do nosso Estado, que sofre. Quero contar para V. Exª: o meu 
sogro, pai de Lauriete, Sr. Joaquim, faleceu está entrando no terceiro mês. Antes do falecimento, o hospital dis-
se: “Não podemos fazer mais nada por ele, e ele, então, vai ter que ir para casa”. O apartamento em que mora 
não tinha condições de recebê-lo lá. Então, ela resolveu olhar onde há muitos parentes da família, no Parque 
Moscoso, onde os prédios são mais antigos e os apartamentos são maiores – já não se faz mais apartamento 
com aquele tipo de divisão hoje. E foi lá, viu um apartamento antigo, agradou-se: “Aqui dá para ter essa pa-
rede, tirar aqui”. E as duas irmãs herdeiras, prontas para vender. Fechou. Quando chegaram lá: “Não, isto aqui 
pertence à Marinha”. Há quantos anos estão ali? E as herdeiras são mulheres acima de 70 anos de idade – as 
herdeiras. Então, essa angústia em que vive a sociedade do nosso Estado...

(Soa a campainha.)

O Sr. Magno Malta (Bloco União e Força/PR - ES) – ... e de parte deste País, que V. Exª representa tão 
bem... E eu espero que o relatório de V. Exª conte com a sensibilidade desta Casa, para que nós possamos dar 
fim a esse tipo de sofrimento, em nome da população do nosso Estado, em nome daqueles que têm terrenos 
de Marinha e questionam-nos todos os dias, achando que, pelo fato de você ter um mandato, você pode aju-
dar a resolver essa questão. Podemos, sim. Mas tem uma cabeça de jumento enterrada nesse negócio, que a 
gente não sabe por que essa desgraça não muda. Mas o relatório de V. Exª, porque é conhecedor, tem legiti-
midade, faz isso por entender e participar do sofrimento do seu povo do Espírito Santo... Nós sonhamos com 
o momento em que esta Casa terá o entendimento, em que a classe política terá o entendimento, em que a 
Presidência da República terá o entendimento, para que nós possamos tirá-los da angústia. Muito obrigado 
em nome do povo do Espírito Santo e parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Magno Malta, qual o sentido da políti-
ca, senão ser meio e ferramenta para facilitar e melhorar o dia a dia das pessoas? Esse é o sentido da política 
com P maiúsculo.

Há três anos, fui designado o Relator dessa matéria na Comissão de Constituição e Justiça. Consegui-
mos aprovar o nosso relatório na Comissão de Constituição e Justiça – V. Exª está aqui há muitos anos, há pelo 
menos 11 anos, e sabe o quanto é difícil o caminho e a penúria da burocracia da aprovação legislativa. Mas, 
enfim, sem me curvar, nós conseguimos, depois de três anos, aprovar, na Comissão de Constituição e Justiça, o 
nosso parecer. E foi aprovado pela unanimidade dos membros na Comissão de Constituição e Justiça. Por quê? 
Porque não atenta contra os capixabas; atenta contra o bom senso; atenta contra a legalidade; atenta contra 
um conjunto muito grande de brasileiros – do Maranhão ao Rio Grande do Sul –, que protestam e procuram 
os seus representantes, para que eles possam levantar a sua voz.
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Após três anos de debate intenso na Comissão de Constituição e Justiça, nós conseguimos a aprovação, 
conseguimos fazer chegar esse projeto ao plenário e já temos o compromisso do Presidente Renan Calheiros 
de que esta semana – esta semana que nós estamos iniciando... Deveríamos ter feito hoje a leitura da mensa-
gem para correrem, como determina o Regimento, as cinco sessões. Não foi possível porque o quórum esteve 
baixo, mas amanhã, impreterivelmente, isso terá que ser lido, iniciando as cinco sessões, como determina o 
Regimento Interno, para que nós possamos, em primeiro turno, fazer o debate aqui no plenário desta Casa. E 
aí, sim, o Senado da República vai oferecer à população brasileira uma resposta definitiva contra essa angústia 
de que o Seu Joaquim – seu sogro, seu finado sogro, pai da nossa querida e estimada Lauriete – foi vítima na 
hora derradeira da sua vida.

Esse problema é um problema que se acumula, que está presente no dia a dia de muitas famílias em 
nosso Estado; famílias que não têm posse, famílias que querem regularizar o seu imóvel para terem acesso ao 
crédito que dará a elas a condição de adquirem uma casa, ou de venderem essa casa, ou de reformarem essa 
casa. Não podem ter acesso ao crédito porque não podem regularizar a sua casa, uma vez que a Secretaria do 
Patrimônio da União, com as suas garras arrecadadoras, impede.

Então, eu aguardo com expectativa. Que nós possamos juntos – V. Exª, eu, a Senadora Ana Rita e tantos 
outros Senadores que representam aqui os seus Estados – passar essa legislação a limpo e oferecer à popula-
ção brasileira uma resposta definitiva em relação a esse drama que vivem milhares e milhares de famílias em 
nosso Estado e Brasil afora.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.

Durante o discurso do Sr. Ricardo Ferraço, o Sr. Inácio Arruda deixa a cadeira da Presidência, que é ocu-
pada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Ferraço, que falou 
pela Liderança do PMDB.

Neste momento, então, passamos a palavra, como oradora inscrita, à Senadora Angela Portela.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo /PT - RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 

oradora.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim; Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nós temos aqui, para fazer um 
destaque neste plenário do Senado, dois temas muito importantes para o nosso País e para o nosso Estado 
de Roraima.

Um deles trata da aprovação, por unanimidade, na semana passada, do projeto que abre caminho para 
a redução dos encargos pagos por Estados e Municípios sobre suas dívidas com a União.

Atendemos, assim, a uma reivindicação antiga de governadores e prefeitos e, na ocasião da votação, 
semana passada, pudemos ver o esforço, a participação de governadores de diversos Estados do nosso País, 
acompanhando aqui a votação desse importante projeto, que vai sanear a dívida dos Estados mencionados. 
É compreensível todo esse empenho. As dívidas estaduais e municipais têm apresentado uma elevação supe-
rior a 20% ao ano.

É um projeto muito importante para todos os Estados, mas, quero dizer aqui, especialmente para o meu 
Estado de Roraima. Afinal, pelos últimos dados oficiais disponíveis, a dívida do governo estadual com o Tesouro 
e com as instituições financeiras públicas já ultrapassou R$2,303 bilhões. Isso, para um Estado que tem menos 
de 500 mil habitantes, representa muito.

A dívida de nossa capital, Boa Vista, com o Tesouro Nacional vai a R$2,682 milhões. Parece pouco, mas é 
um Município que tinha as suas contas absolutamente saneadas e que não tinha problemas com dívidas com 
a União.

De acordo com o projeto de lei complementar que aprovamos, o indexador dessas dívidas, hoje o Índi-
ce Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), passa a ser o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA). 

Além disso, o texto aprovado semana passada reduz os juros dos atuais 6% a 9% ao ano para 4% ao ano.
O projeto ainda estabelece um limitador dos encargos relativos às dívidas de Estados e Municípios, a 

taxa básica de juros (Selic). Isso significa que, quando a nova fórmula – que poderíamos chamar de IPCA mais 
4% ao ano – for maior que a variação acumulada da taxa Selic, a própria taxa básica de juros será o indexador.

O objetivo disso é evitar justamente o que já aconteceu: que a soma dos encargos evolua de forma muito 
acima da taxa de juros e que Estados e Municípios, dessa forma, acabem pagando à União juros mais elevados 
do que os vigentes no mercado.

Há razões para empreendermos essas negociações. As condições macroeconômicas da época em que 
os contratos de refinanciamento foram firmados são muito diferentes das atuais. A principal mudança está li-
gada a fortes elevações do IGP-DI, principalmente entre 1999 e 2002, que geraram desequilíbrios contratuais, 
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ampliando a base de cálculo e criando o que poderíamos qualificar de uma rolagem de dívida perversa para 
os Estados e para os Municípios.

Cabem aqui referências ao excelente trabalho do Relator da matéria, o Senador Luiz Henrique; também 
ao Presidente do Senado, Renan Calheiros, por cumprir a promessa de votar o texto após as eleições; e à Sena-
dora Lúcia Vânia, autora do primeiro projeto sobre esse tema aqui no Senado Federal.

O projeto que aprovamos corrige uma injustiça com Estados e Municípios brasileiros. Esperamos que os 
novos termos permitam aos entes federados devedores a retomada da capacidade de investimento. A partir 
do momento em que o Estado retoma sua capacidade de investimento, obviamente que é a população quem 
mais se beneficia.

É algo indispensável essa retomada da capacidade de investimento, porque, apesar do grande esforço 
de nossa Presidenta Dilma pelo aumento da nossa taxa de investimento, o Brasil está aplicando em obras e 
demais ações da iniciativa pública apenas 2,5% do PIB. Essa taxa de investimento deveria ser de, no mínimo, 
5% para alcançarmos mais crescimento do PIB e um desenvolvimento sustentável.

Em função do processo insano em que se tornou a rolagem das suas dívidas, os Estados perderam a sua 
capacidade de investimento, como já foi dito.

Cito aqui exemplo, dado pelo Relator, do Rio Grande do Sul, o Estado do nosso nobre Senador Paulo 
Paim, que preside agora a sessão, que também fez esforços muito fortes, concentrados, junto com o Governa-
dor Tarso Genro, para que se resolvesse o mais rápido possível essa situação. O Governo do Rio Grande do Sul 
tomou emprestado, em 1988, o equivalente a R$9,8 bilhões e, até 2013, havia pagado R$16,8 bilhões. Mesmo 
assim, ele ainda deve R$44,3 bilhões, quase cinco vezes a mais o valor que tomou.

Injustiças semelhantes ocorreram em outros Estados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Se for atualizado nos valores de hoje, 

essa quantia ultrapassa R$50 bilhões. V. Exª tem toda a razão.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco Apoio Governo/PT - RR) – É verdade. 
Injustiças semelhantes a essas do Rio Grande do Sul ocorrem também em outras unidades da Federação, 

como o Estado de São Paulo e a capital também.
Demos um grande passo para a recuperação dos investimentos públicos. Esperamos que, dessa forma, 

possamos avançar na criação de emprego e renda, que é o objetivo maior de todo esse processo. Quando nós 
trabalhamos para que os Estados e Municípios tenham o seu processo de endividamento equilibrado, para que 
eles retomem a capacidade de endividamento, obviamente, queremos gerar emprego, trabalho e renda para a 
nossa população. Isso é, sem dúvida nenhuma, muito importante para todos aqueles que representam os Esta-
dos brasileiros, e nós no Senado temos a obrigação de zelar pelo bem-estar da população dos nossos Estados.

Um outro tema que trago aqui também, que é de extrema importância, como professora que sou, por 
atuar na área de educação, é o registro da realização do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem). Não posso 
deixar, aqui, de falar um pouco sobre esse exame de extrema relevância e importância para a educação do 
nosso povo.

O Enem, criado há 16 anos, neste ano, foi realizado em 17.367 locais de provas de 1.752 Municípios bra-
sileiros. Portanto, é um exame de enorme dimensão, que exige uma logística muito grande do Governo e do 
Ministério da Educação. Quase 9 milhões de estudantes em todo o País participaram do exame, registrando 
número recorde mais uma vez.

No meu Estado de Roraima, mais de 26 mil candidatos fizeram as provas do Enem no final de semana 
agora. Na verdade, em nosso Estado, o número de inscritos só vem crescendo desde 2007, uma demonstração 
da aprovação do Enem em nosso País. Se, em 2008, foram inscritos 10.958 estudantes, em 2013, houve 19.706 
pessoas inscritas para fazer as provas do Enem.

Vale, nesse sentido, registrar que entre os mais de 26 mil inscritos estão 127 presos da cadeia de Boa Vis-
ta, nossa capital, da cadeia de São Luiz, da cadeia feminina, da Casa do Albergado e da Penitenciária do Monte 
Cristo, que farão o exame, conforme determinado, nos dias 9 e 10 de dezembro do corrente. É uma notícia al-
vissareira considerando que o sistema prisional do nosso Estado passar por sérios problemas, por grave crise 
institucional. Então, essa é uma notícia que nos dá alegria.

Em meu Estado, como no resto do País, o recorde extraordinário no número de inscrições bem como a 
tranquilidade durante sua realização comprovam a consolidação do exame, como bem ressaltou o Ministro da 
Educação, José Henrique Paim, ao avaliar o certame.

A eliminação de 1.510 inscritos e a abstenção de 28,6% de estudantes, com, ao fim, 1.519 excluídos, sen-
do 236 por uso indevido de aparelho celular, em nada comprometeram o exame. Ao contrário, a fiscalização, o 
monitoramento e controle voltados a prevenir prejuízos ao exame só o respaldam e o consolidam.
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Realizado pelo Inep (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), o exame 
permite o uso da nota para participação em programas como o ProUni e o Sisu, que, em 2013, ofereceu 170 
mil vagas em 115 instituições públicas de ensino superior.

Com esse caráter, como destacou o Ministro, o Enem está a abrir novas oportunidades aos jovens e tra-
balhadores, promovendo, cada vez mais, a democratização do acesso dessa parcela da nossa população aos 
programas federais. É sempre gratificante, é uma atitude inovadora o Governo Federal ter essa preocupação 
de fazer a inclusão dos jovens brasileiros nos institutos federais, na educação técnica profissionalizante e no 
ensino superior.

Outro ponto positivo do Enem edição 2014, na minha avaliação, foi a escolha do tema da redação: “Pu-
blicidade infantil em questão no Brasil”. Trata-se de um tema já debatido aqui, no Senado, que diz respeito a 
toda a sociedade e que vem ganhando visibilidade, tendo em vista a influência cada vez mais frequente da 
mídia na vida das pessoas no mundo contemporâneo.

O uso de temas como esse no Enem contribui com a formação intelectual dos jovens estudantes, que 
estão se preparando para a vida adulta e que devem, desde cedo, aprender a exercer sua criticidade acerca de 
problemas sociais e culturais que habitam o seio da sociedade.

A propósito, Sr. Presidente, em se tratando de educação, aproveito para destacar a realização da 2ª Con-
ferência Nacional de Educação (Conae), aqui em Brasília, entre os dias 19 e 23 próximos. O tema é “O PNE” – o 
PNE foi amplamente discutido e debatido durante três anos na Câmara e no Senado Federal – “na articulação 
do Sistema Nacional de Educação: participação popular, cooperação federativa e regime de colaboração”. Essa 
conferência se constitui em um espaço aberto à participação da sociedade, visando à construção da qualidade 
social da educação pública do nosso País.

Sr. Presidente, já está em vigor o novo Plano Nacional de Educação (PNE), finalmente. Por esses dias, a 
educação estará na pauta política e social. Isso é muito bom para nosso País. É muito bom quando vemos o 
povo brasileiro, as instituições, os conselhos de classe, as entidades voltadas para a educação discutindo o 
Plano Nacional de Educação e fazendo um amplo debate sobre a importância da valorização dos profissionais 
de educação, sobre a importância da melhoria dos currículos do ensino médio, do ensino fundamental, sobre 
a importância de valorizar a inclusão dos nossos jovens, dos nossos adolescentes, das nossas crianças numa 
educação de qualidade que deve ser oferecida por Estados, Municípios e pela União.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senadora Angela Portela, 

que fez uma exposição brilhante como sempre.
Destaco – permita-me dizer, pois envolve muito o Rio Grande do Sul – a grande iniciativa da Presidenta 

Dilma. Foi Sua Excelência que mandou para cá – esquecemos onde surgiu esta ideia – a renegociação da dívi-
da, que V. Exª destacou muito bem e que beneficiou inúmeros Estados. Tenho certeza de que isso será sancio-
nado nos próximos dias.

Parabéns a V. Exª. 
Está com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO) – Eu queria pedir a compreensão do Senador Eduardo 

Suplicy para falar pela ordem, só um minuto.
Muito obrigado.
Depois, o Senador Suplicy pode falar.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pela ordem, o Senador Valdir Raupp, 

com a concordância do Senador Suplicy.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB - RO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado.
Eu queria apenas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fazer aqui o anúncio de uma obra que está já há 

muito tempo encravada no Município de Porto Velho, nossa capital, em Rondônia. São os viadutos. 
Porto Velho não tem ainda nenhum viaduto; tem alguns viadutos iniciados há três, quatro anos, cujas 

obras estão paralisadas. São cinco viadutos e uma trincheira, que é também uma espécie de viaduto. 
Há a Rua da Beira, como é chamada, que se constitui das travessias urbanas dentro da nossa capital. Essa 

obra iria melhorar muito, mas muito mesmo, o trânsito da nossa capital, Porto Velho.
A população, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não aguenta mais. Temos cobrado, pedido. Amanhã 

mesmo, eu a Deputada Federal Marinha Raupp vamos estar com o Dr. Tarcísio, que é o Diretor Executivo do 
DNIT, mas já estivemos inúmeras vezes com o Diretor Geral, General Fraxe, e com os demais diretores. 

Porém, eu tive uma boa notícia hoje, uma ótima notícia. Eu queria compartilhar essa notícia com a po-
pulação de Porto Velho, com a população de Rondônia. Essa obra já foi relicitada. Ela estava sob o domínio da 
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prefeitura, na delegação da prefeitura, mas a prefeitura devolveu para o DNIT essa obra, que o DNIT já licitou 
através da Superintendência de Porto Velho. E o Dr. Fabiano me deu uma boa noticia agora, porque, quando 
da inauguração da ponte que liga Porto Velho a Humaitá e Manaus, o Ministro Paulo Sérgio Passos deu a or-
dem de serviço para reiniciar as obras desses viadutos em Porto Velho. As empresas vencedoras desses con-
tratos foram Madecon, Equipav e a Concresolo, que vão acompanhar os projetos dessa obra – os projetistas 
e, certamente, a consultoria dessa obra. Já foi dada a ordem de serviço, como eu falei, a essa obra. Essas três 
empresas deverão, segundo o Dr. Fabiano, Superintendente Regional do DNIT, Rondônia e Acre, de fato, iniciar 
essa obra na próxima semana. 

Eu espero, já que o prazo é de vinte meses, menos de dois anos, que as empresas aproveitem o tempo. 
Ainda dá para fazer alguma coisa neste ano, e temos o verão do ano que vem. Certamente, no outro ano, em 
2016, estarão concluídos os viadutos de Porto Velho, a exemplo de Ji-Paraná e de Pimenta Bueno, que são ci-
dades do interior do Estado que já tiveram os seus viadutos concluídos. Espero que essas empresas, realmen-
te, executem essas obras e que não deixem mais que a população de Porto Velho fique sofrendo com essas 
obras inacabadas. É o mínimo que podemos fazer para aproveitar bem os recursos públicos empregados no 
nosso Estado.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
Obrigado, Senador Eduardo Suplicy, pela cessão da vez aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Valdir Raupp.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Vou ler o seguinte ofício.
A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Parlamentares que foi convocada sessão conjunta do Congresso 

Nacional a realizar-se amanhã, dia 12 de novembro do corrente, quarta-feira, às 19 horas, no plenário da Câmara 
dos Deputados, destinada à leitura de expedientes e apreciação das seguintes matérias: 

– Vetos Presidenciais nºs 47 a 57, de 2013, e 1 a 27, de 2014; e também 
– Projetos de Lei do Congresso Nacional nºs 5, 1 e 2 de 2014.
É o ofício.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente Paulo Paim, ontem, eu estive na reunião do Parlamento do Mercosul e gostaria aqui de 
registrar que, nessa reunião, se tomaram algumas decisões importantes. 

Primeiro, aprovou-se o orçamento do Parlasul para o ano que vem. Aprovou-se que a América Latina é 
uma região de paz e de democracia. E se aprovou a solidariedade a todas as famílias e a todos os mexicanos 
preocupados com os 43 jovens estudantes que estão desaparecidos – muitos deles foram mortos.

Eu gostaria de mencionar que o Senador Paulo Bauer, o Senador Roberto Requião, o Senador Luiz Henri-
que, a Senadora Ana Amélia, a Senadora Vanessa Grazziotin, todos nós estivemos ali representando do Senado 
Federal. Aliás, havia 24 parlamentares, alguns Deputados Federais como o Deputado Newton Lima, o Deputado 
Dr. Rosinha, o Deputado Vieira da Cunha e outros, que deram uma contribuição muito significativa. Éramos lá 
24 Parlamentares do Congresso Nacional brasileiro. 

Estavam ali presentes representantes da Argentina, do Brasil, da Venezuela, do Paraguai e do Uruguai.
Um dos temas importantes que foram colocados, sobretudo pela Argentina, é que possam as Malvinas, 

as Ilhas Malvinas, serem consideradas território da Argentina e, principalmente, que as desavenças que têm 
ocorrido com o Reino Unido com respeito a quem pertencem as Ilhas Malvinas, chamadas Ilhas Falkland pelo 
Reino Unido, possam ser superadas, que se chegue a um entendimento pacificamente, através do diálogo. Esse 
foi um dos pontos muito importantes.

Eu também tive a oportunidade de apresentar a proposta, o Proyecto de Ley Marco de La Renta Básica, 
que a participante do Equador María Soledad; eu próprio, do Brasil; o Deputado Rodrigo Cabezas, da Vene-
zuela; e o Deputado Ricardo Berois elaboramos durante o ano de 2012, em diversas reuniões da Comissão de 
Assuntos Econômicos do Parlatino.

Em novembro de 2012, o Proyecto de Lei Marco de La Renta Básica foi aprovado como um modelo a ser 
apreciado e apresentado a todos os Parlamentos da América Latina, o que, obviamente, inclui a Argentina, o 
Brasil, o Uruguai, o Paraguai e a Venezuela.

Essa proposta tem diversos antecedentes. Diz essa proposição que os Estados Parte do Parlatino expres-
sam a seguinte Ley Marco de La Renta Básica:

Art. 1º. A renda básica é um direito humano de toda pessoa que resida nos Estados Parte a perceber uma 
transferência periódica, como um dos mecanismos que permita a distribuição equitativa da riqueza e que 
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possibilite ao menos as necessidades vitais, sem que por esta deva haver qualquer contraprestação ou 
qualquer prejuízo, para que todas as pessoas que integram a sociedade estejam vinculadas à produção 
de serviços socialmente úteis e necessários para a vida humana.
A renda básica poderá ser implantada pelos Estados Parte de maneira progressiva, partindo dos setores 
com maiores carências.

Aliás, esse é um artigo inspirado na Lei nº 10.835, de 2004, aprovada pelo Congresso brasileiro e sancio-
nada pelo Presidente Lula há quase 11 anos, que justamente institui a Renda Básica de Cidadania por etapas, 
a critério do Poder Executivo, começando pelos mais necessitados, como faz o Programa Bolsa Família.

As características da renda básica são as de que “o direito humano à renda básica é fundamental, não 
renunciável, inalienável, imprescindível e não objeto de qualquer troca. Assegura a toda pessoa, sem qualquer 
tipo de discriminação, o direito a viver em condições materiais de dignidade, através de uma eficaz redistri-
buição da riqueza”.

O objetivo da renda básica, segundo o art. 3º, é “erradicar a pobreza e melhorar as condições de vida com 
equidade para as pessoas nacionais e estrangeiras que habitam nos Estados Parte”.

Com respeito às suas finalidades, entendem-se como tais as seguintes:

a) garantir às populações dos Estados Parte um nível básico de subsistência digna que permita sua pro-
moção social e desenvolvimento autônomo;
b) gerar um mecanismo de proteção contra a pobreza por rendimentos e consumos, no contexto da ne-
cessidade de cada nação;
c) gerar o desenvolvimento humano de todos os cidadãos e cidadãs e das pessoas estrangeiras residentes 
nos Estados Parte por mais de cinco anos [como prevê a lei brasileira];
d) criar os mecanismos para a erradicação da pobreza nos Estados Parte;
e) promover e garantir os direitos econômicos e sociais em concordância com as características próprias 
dos diversos grupos populacionais em correspondência a suas diversas identidades e tradições culturais;
f ) construir e fortalecer o tecido social;
g) garantir o direito a uma alimentação digna e em correspondência com suas diversas identidades e 
tradições culturais;
h) suprimir a arbitrariedade e estabelecer a progressividade na seleção de beneficiários no exercício do 
direito;
i) desenvolver a equidade retributiva, reconhecendo o trabalho que realizam os setores socialmente úteis 
e necessários para a vida humana.

Segundo o art. 5º, “o direito à renda básica se fundamenta nos princípios da individualidade, universali-
dade, incondicionalidade, igualdade, cobertura básica, participação e equidade contributiva”. E aí se definem 
essas diversas características.

O art. 6º, que trata da natureza da renda básica, diz que “é uma prestação complementar de caráter re-
tributivo, independente de qualquer outro tipo de recurso e prestações sociais e econômicas previstas na le-
gislação vigente”.

Há um artigo sobre o sujeito ativo do direito da renda básica: “Consideram-se sujeitos a esse direito todas 
as pessoas nacionais residentes desde seu nascimento até a morte e as pessoas estrangeiras que ali residam 
há cinco anos ou mais de forma contínua, de acordo com a legislação dos Estados Parte”.

Sobre a vigilância do cumprimento da renda básica, “a função executiva dos Estados Parte, através de 
seus órgãos de controle, verificará a entrega efetiva da renda básica, para que todos recebam esse direito. A ci-
dadania poderá participar nessa tarefa de controle através das instâncias e mecanismos que se criem para ele”.

Quanto ao montante da renda básica, “os Estados Parte deverão transferir os montantes mensais da 
renda básica de acordo com a sua situação econômica, tendo como referência o custo de cobertura de uma 
cesta básica”.

Quanto à execução, “os Estados Parte, para aplicação da renda básica, analisarão a sua realidade eco-
nômica interna. Poderão implementar transferências monetárias e outros instrumentos, a fim de garantir a 
percepção da renda básica, envolvendo progressivamente os distintos grupos de pessoas que conformam os 
quintiles de menores ingressos até chegar a todos os sujeitos ativos de direito”.

Sobre o financiamento e a sustentabilidade, “os Estados Parte se comprometem a implementar meca-
nismos de financiamento progressivo para cobertura da renda básica através de instrumentos fiscais redistri-
butivos de ingressos e gastos de fonte fiscal permanente, no marco da legislação vigente”.
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Quanto ao fundo especial, “os Estados Parte, para garantir a sustentabilidade da renda básica, podem 
constituir um fundo especial cujos recursos provenham dos ingressos orçamentários e extraorçamentários”, com 
o objetivo de determinar, de acordo com a legislação, cada um dos habitantes que receberá aquele benefício.

Assim, Sr. Presidente, quero informar que o Deputado Newton Lima, do PT, Presidente da representação 
brasileira junto ao Mercosul, sugeriu – e foi acatado – que a Ley Marco de Ia Renta Básica seja encaminhada à 
Comissão de Economia do Parlasul, para que, numa próxima oportunidade, seja examinada e aperfeiçoada.

Quero aqui transmitir que, portanto, esse assunto está sendo objeto de reflexão em todos os países do 
Mercosul e também da América Latina, pois se trata de uma proposta que foi aprovada pelo Parlatino, o Par-
lamento Latino-Americano.

Quero dizer que houve uma interação muito positiva entre os representantes desses cinco países que 
compõem o Mercosul, todos muito interessados em que se caminhe em direção a um desenvolvimento com 
integração cada vez maior entre os nossos países e, depois, entre todos os países das Américas. Muito obriga-
do, Senador Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Eduardo Suplicy, 
grande Parlamentar desta Casa! O Brasil agradece o belo projeto de renda mínima que V. Exª divulgou no Brasil 
e no mundo. É um dos projetos que abrangem mais responsabilidade social entre todos aqueles que vi circu-
lando nas duas Casas. Parabéns a V. Exª!

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Obrigado, Senador Paulo Paim.
Não posso ir para casa agora, porque temos a reunião de bancada com o nosso Ministro Aloizio Merca-

dante, da Casa Civil.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Eu também.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Então, o trabalho prossegue.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem!
Com a palavra, o Senador Inácio Arruda
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento todos, especialmente o Senador Paim, coman-
dando os trabalhos da Casa neste instante.

Venho à tribuna, Sr. Presidente, porque, após a eleição, o debate, evidentemente, permanece, nós tive-
mos vários enfrentamentos sobre o processo eleitoral, e resta uma pauta que vem sendo objeto de cobrança 
sobre a Presidente eleita para o seu segundo mandato, a Presidente Dilma Rousseff.

Aqui, já me pronunciei sobre os resultados, examinando, primeiro, a disputa e o que estava em jogo, 
quais eram as questões centrais do ponto de vista do interesse daqueles que alcançaram o segundo turno e, 
especialmente, aquelas questões de interesse imediato do povo brasileiro.

Depois, em um segundo pronunciamento, tratei do alívio da América do Sul com a vitória da Presidente 
Dilma Rousseff, o que é verdade. Quem agora esteve na reunião do Mercosul pôde sentir, entre os Parlamenta-
res dos cinco países que compõem como membro permanente o Mercosul, essa sensação de que vencemos.

Portanto, na segunda discussão sobre o período pós-eleição, tratamos dessa conformação nova e do pa-
pel novo do Brasil nas relações internacionais, de como o Brasil passou a fazer parte do debate internacional. 
O Brasil foi central na formação do G20, dos BRICS, do diálogo com mais assento entre os países em desenvol-
vimento e os países desenvolvidos, da criação do Banco dos BRICS e do Banco do Sul. Então, essas questões 
também estavam no centro do debate. 

Volto à tribuna para tratar do tema que pressiona a nossa Nação e pressiona especialmente a Presidente 
Dilma. É a moda de como o chamado “mercado”, entre aspas, age para impor o programa que perdeu, o pro-
grama que o mercado defendeu, usando os vários instrumentos de que dispõe, especialmente uma parcela, 
embora pequena, mas com muita força, da mídia brasileira, para fazer a pauta que interessa a esse chamado 
“mercado”, entre aspas.

Quais são as questões centrais? São: como controlar a inflação, como controlar a inflação usando o me-
canismo permanente de juros; sobretudo estando os juros já num patamar elevado, como conter o chamado 
gasto público.

Ora, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que é gasto público? Que gasto público é esse? O primeiro 
gasto público mais substantivo, mais pesado e que corrói as finanças do País, o chamado gasto bem-vindo para 
os bancos e para os mercados, é o chamado gasto com a dívida pública, que leva uma montanha de bilhões 
de reais. Nesse gasto, ninguém parece querer mexer. Esse gasto parece ser o gasto bem-vindo, o gasto útil, o 
gasto bom. O mercado olha para ele e diz: que maravilha!

Então, como você vai conter os gastos? Porque, tirando o pagamento da dívida pública, os seus juros, onde 
estão os gastos que uma nação tem a obrigação de realizar e que o mercado pressiona para que não se realize?
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É disso, Sr. Presidente, que quero tratar rapidamente. 
O mercado e o seus oráculos abrem uma bateria de pressão sobre a Presidente para colocar o Brasil entre 

as nações que controlam de tal sorte os gastos públicos que impedem que, ao mesmo tempo em que cantam 
fortemente que têm de cuidar da segurança pública, querem cortar os gastos, querem diminuir a capacidade 
da União, dos Estados e dos Municípios de investir em segurança pública. 

Investir em segurança pública é investir nas cidades, é investir em iluminação pública, em parques pú-
blicos bem cuidados, com espaços públicos para a população; é investir mais em esporte e lazer, é ter mais ca-
pacidade de oferecer serviços de cultura para a população. É essa associação com as cidades, com as maiores 
cidades, com as regiões metropolitanas que pode oferecer uma qualidade mais adequada de serviços para a 
população. Eis aí um gasto importante. Eis aí um ponto onde não se quer mexer. 

Você quer falar, você quer fazer a denúncia de que há mais violência, há mais crimes. Persegue-se a ju-
ventude nesse debate com a famosa redução da maioridade penal. Uma hipocrisia e uma falsidade imposta 
como solução para o problema dos crimes cometidos por jovens em nosso País. Então, coloca-se esse caminho 
transverso, enganoso, para ser a solução, como se, ao se reduzir a maioridade de 18 para 16, fosse solucionar 
ao problema. Quando estiver em 16, os mesmos propositores vão pedir que derrubem para 14, até chegar, no 
meio dos mais pobres, a uma idade de criança, de oito, de seis anos. É assim que eles vão trabalhando. 

Vejam, esse é um problema. Dentro desse caminho da mobilidade, da reforma urbana, está o progra-
ma anunciado pela Presidente da República, para seu segundo período de Governo, de construção de mais 
três milhões de novas moradias. Sr. Presidente, isso não é pouca coisa, não! É uma ousadia. Resta saber se nós 
seguraremos a peteca da pressão do chamado mercado para conter os gastos públicos, porque este “garantir 
moradia para o povo” é uma despesa pública fundamental. Moradia, está escrito na Constituição, é direito fun-
damental das pessoas. Está aqui: art. 6º da Constituição. Vamos lá ver. 

Nós vamos conter essa despesa pública? É aqui que nós vamos cortar? É no Minha Casa, Minha Vida? 
Onde é que nós vamos fazer a austeridade, o controle dos gastos públicos, que é o motivo da pressão maior 
sobre a economia brasileira?

Então, Sr. Presidente, a ideia que se quer passar, e que já se vem passando, é a de que o País está à beira 
do precipício, está à beira da bancarrota, de que é preciso uma contenção total de todas as despesas públicas. 
Tudo tem que ser cortado. Tudo tem que ser diminuído. O Estado tem que sair de tudo. 

Mas o que ficou demonstrado em período recente foi a capacidade indutora do Estado para alavancar o 
setor privado, inclusive com maior desoneração tributária. Nós assistimos, até agora, às últimas medidas pro-
visórias baixadas pela Presidente da República, que tratam de desonerar setores industriais, econômicos im-
portantes do nosso País, para reduzir custos, para diminuir preços. E o que se quer? Ora, o que nós queremos é 
que se aumente a produção, a oferta de alimentos, a oferta de bens produzidos no nosso País. E, quando não 
tivermos, que a gente abra espaço no Mercosul e em outros mercados para que a gente possa adquirir bens 
com preços acessíveis para o nosso povo. 

É esse o nosso caminho, e não aceitar essa cantilena de pressão total para controlar a inflação, usando 
o remédio que é tirar a capacidade de o povo ter direito a questões básicas, como moradia, como educação 
de qualidade. Na verdade, chegou-se a ofertar um conjunto de bolsas, para que os pobres tivessem acesso à 
universidade, com o ProUni, o alargamento da universidade pública federal, da rede federal de ensino superior 
do Brasil. Também a elevação de escolas técnicas, para serem capazes de ofertar cursos de formação superior. 

É esse o caminho do Brasil. É esse caminho novo que querem conter por todos os meios. Não conseguiram 
conter pelo voto. Perderam! E, derrotados, querem impor a ideia como agenda para o Governo, para que a 
agenda da Presidente Dilma seja a agenda que perdeu. A Presidente ganhou a eleição, amigos! Então, não é 
possível aceitar esse tipo de agenda. 

Penso que o movimento social no Brasil tem que colocar em pauta. É o contrário. Temos que colocar em 
pauta uma pressão social, da sociedade junto ao Governo, e não contra o Governo. Junto ao Governo da Pre-
sente Dilma, dizendo: “Presidente, nós queremos manter o caminho do acesso do povo mais simples, do povo 
mais pobre a bens importantes para a elevação da qualidade de vida da população brasileira.” 

E seria o quê? Segurança pública, que deve ter um outro tratamento, já proposto pela própria Presidente 
Dilma, de unificação da ação da segurança pública no País. Nós queremos ampliar o acesso à formação, forma-
ção na educação infantil, no ensino fundamental, no ensino médio, com profissionalização permanente para 
todos, dando o direito a todos a ter uma formação profissional no ensino médio, e ampliação do ensino superior. 

Nós queremos aumentar a nossa relação do Ciência sem Fronteiras, para que ele possa atingir não só as 
grandes universidades da Europa, dos Estados Unidos, mas que alcance também a Ásia inteira, a América do 
Sul, que tem grandes universidades. 

Acho que é isso que nós queremos. É isso que o nosso povo necessita, precisa e deve cobrar. 
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Nós queremos, Sr. Presidente, ampliar o investimento público na área da saúde. É bom lembrar que 
roubaram bilhões da saúde pública por meio da contenção da CPMF, aqui, no Senado Federal, por dois votos. 
Aquilo foi um assalto ao povo e à saúde pública brasileira. Mas, não tendo a CPMF, temos que nos movimentar 
por outros meios e garantir que Estados e União, Estados federados e Municípios, que fazem parte da Federa-
ção, contribuam para a elevação do gasto per capita no Brasil na área de saúde.

Esse é o movimento. É aqui que temos que pressionar. Nós temos que pressionar para dar maior velo-
cidade ao assentamento ainda de milhares de brasileiros, que estão à beira de estradas, em acampamentos. 
São brasileiros que querem produzir. Em uma época de fortíssima urbanização no nosso País e no mundo, há 
brasileiros querendo produzir no campo, querendo ir para a agricultura, querendo produzir alimentos.

Então, sinceramente, nós temos que dar resposta rápida, veloz, a essa questão, para garantir que os sem-
-terra, sejam eles mobilizados pelo movimento do MST ou mobilizados por outras organizações, como a Contag 
e as suas federadas pelo Brasil inteiro, tenham como resposta positiva do Governo o assentamento em mais 
velocidade dessa população. Isso vai permitir mais produção, mais gente produzindo, mais gente atendida 
numa área chave, estratégica do Brasil, que é a produção de alimentos, ou não é?! Ou o chamado agronegócio 
não é produção de alimentos? Produção de grãos, que nós podemos vender para o nosso mercado, abastecer 
o nosso mercado e o nosso povo e vender o seu excedente. É esse excedente que tem gerado bilhões de dó-
lares em divisas para o nosso Brasil.

Dou exemplo do Assentamento do Mineiro, lá em Itapipoca, que é exportador de mudas e sementes. 
É um assentamento de trabalhadores rurais sem-terra. Eu poderia listar aqui centenas de assentamentos dos 
sem-terra que hoje são produtivos. Têm suas escolas nos assentamentos, um resultado extraordinário para o 
povo brasileiro, para o nosso País. 

Acho que é aqui que nós temos que fazer a nossa pressão. Nós devemos contrapor a essa pressão, entre 
aspas, “do mercado”, a pressão social, que tem peso, que tem importância. E foi essa pressão social que deu 
sustentação também aos Governos de Lula e de Dilma. Foi esse movimento de base, que conhece, que sabe 
o que aconteceu no Brasil. 

Há um texto muito interessante. Depois, Presidente Paim, vou anotar o nome do autor do texto. Um mo-
rador de Alphaville, da cidade de São Paulo, se reportando ao que aconteceu no Brasil depois de ter votado 
contra o Lula em 89, em 94, em 98, em 2002, em 2006, e, em 2010, depois de ter votado contra a Presidente 
Dilma, ele botou a mão na consciência, lá em Alphaville, em São Paulo. Ele olhou para os seus pares, moradores 
de Alphaville. Todos continuavam muito bem. Tinham feito o discurso a vida inteira de que se o PT, acompa-
nhado do PCdoB e, na época, o PSB, ganhassem a eleição, ia acabar o Brasil. Fizeram aquele discurso terrorista 
contra a população brasileira e contra, evidentemente, o PT e os seus aliados, especialmente o PCdoB e o PSB 
na época, em 89. Repetiram em 94, repetiram em 98, repetiram em 2002, em 2006 e em 2010 esse mesmo 
discurso, essa mesma cantilena. 

Mas ele disse que botou a mão na consciência. Disse: “Poxa vida, em Alphaville todo mundo continua 
muito bem, ninguém perdeu uma casa, ninguém perdeu um apartamento”. No Brasil, os ricos ficaram mais ri-
cos, os bancos continuam ganhando muito dinheiro. E houve uma particularidade. Qual foi? O povo mais po-
bre também ganhou um pouco mais, aumentou a sua renda, movimentou o interior do Brasil. É essa a política 
nova que aconteceu. Setores industriais que estavam mortos e enterrados, empresários que estavam falidos 
e enterrados foram soerguidos. Olhem a indústria naval do Rio de Janeiro: aquilo tinha apodrecido, tinha se 
destruído. Soergueu-se. 

Então, essa movimentação que está acontecendo no Brasil, é isso que é novo, e esse novo temos que 
manter e ampliar, as conquistas têm que aumentar. Nós não devemos aceitar essa ideia de redução, essa ideia 
de impedimento, de que os mais simples e mais pobres do povo têm que deixar de ter direito...

(Soa a campainha.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco Apoio Governo/PCdoB - CE) – ...porque só assim nós controlamos a infla-
ção e só assim o País volta a crescer. Sinceramente, eu acho que esse não é o caminho. 

Eu acho que nós temos que fazer uma forte pressão popular, fortíssima pressão popular, por interesses 
populares. Primeiro, para varrer as ideias golpistas; segundo, para colocar na pauta do debate, da discussão, 
no Brasil inteiro, os interesses maiores do povo brasileiro. Acho que é aqui que nós temos que segurar a onda, 
mobilizando. 

Organizações importantíssimas da área sindical devem ser chamadas para poder agir nesse campo, nesse 
terreno. As organizações juvenis mais destacadas do Brasil, como Une e UBES, devem estar à frente da mobi-
lização para que possamos avançar ainda mais. É este o movimento que nós queremos: Sem Terra, Contag... E 
é preciso chamar os empresários brasileiros que têm consciência, que sabem o que significou esse período de 
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desenvolvimento para o Brasil, que teve como base o nosso mercado, como centro o nosso mercado interno, 
que é o nosso povo. Foi o nosso povo que garantiu o sucesso desse projeto, foi o povo brasileiro que garantiu 
esse sucesso. 

Pois é esse povo que quer mais, que quer mais qualidade, que quer mais investimento social, porque o 
investimento social, mostrou-se, é uma alavanca de desenvolvimento econômico. E para isso é preciso decisão 
política corajosa, e decisão política corajosa precisa de base de apoio, e base de apoio é o movimento social 
do nosso País.

Eu acho que nós temos que chamá-lo, dialogar com ele, chamá-lo para dentro do Palácio do Planalto, 
convidar esse povo. É esse povo que dá ânimo, que dá força, que dá energia e que permite que o nosso Gover-
no se mantenha de pé, com a audácia de quem tem interesse em desenvolver mais ainda o Brasil e, sobretudo, 
a nossa região, que é a América do Sul.

Portanto, Sr. Presidente, gostaria de fazer este registro dizendo que nós não devemos – e V. Exª é um des-
ses – aceitar essa tese que foi, digamos assim, deixada de lado nas urnas, mas que tenta prevalecer por outros 
meios, como pressão mais forte sobre o Governo brasileiro; devemos rejeitá-la. Nós não devemos entrar nessa 
cantilena de ajuste tão forte que impeça o nosso povo e o nosso País de respirar. É isso que desejam os mer-
cados, para que eles possam ganhar muito, para que eles possam ganhar mais, e para que o nosso País fique 
subjugado a interesses que não são os nossos.

Muito obrigado. Uma boa noite.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Inácio Arruda.

DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 203, DO REGIMENTO INTERNO.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco Maioria/PP - RJ. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
como representante do Estado do Rio de Janeiro desejo alertar a Presidência da PETROBRAS, quanto às impor-
tantes implicações provocadas pela ausência de resultado no certame relacionado com a prestação de serviços 
portuários de apoio logístico à exploração do petróleo na Bacia de Campos.

Trata-se de matéria de suma importância para o Estado do Rio de Janeiro com repercussões diretas em 
sua renda e na geração de empregos.

O Governo do Estado do Rio de Janeiro, ao longo dos últimos oito anos, se empenhou, numa parceria 
com a iniciativa privada, em transformar o Estado, através de seus portos e de suas malhas viárias, em impor-
tante ferramenta logística para permitir competitividade à produção nacional.

As vantagens operacionais oferecidas peio Estado do Rio de Janeiro para o apoio logístico à exploração 
da Bacia de Campos são inegáveis. As instalações portuárias e logísticas existentes no Estado, por já existirem, 
podem dispensar o longo e incerto processo de licenciamento ambiental, além das naturais demoras de ela-
boração, aprovação de projeto e construção de instalações. Ou seja, no Estado do Rio a base de apoio pode 
iniciar imediatamente suas operações.

Lamentavelmente, os sucessivos adiamentos, que já somam perto de seis meses, da abertura das pro-
postas vêm gerando grande intranqüilidade aos licitantes e ao mercado, de vez que não tem havido a divulga-
ção de quaisquer fundamentos técnicos que os justifiquem. Todo e qualquer adiamento acaba tendo impacto 
direto no custo dos preços propostos, o que levará aqueles com propostas mais competitivas a se retirarem 
desse certame, em franco prejuízo dos legítimos interesses da PETROBRAS.

Como Senador pelo Estado do Rio de Janeiro cumpre-me reiterar a PETROBRAS, que o Governo Estadu-
al tudo tem feito, ao longo dos últimos oito anos, em parceria com a iniciativa privada, para dotar o Estado de 
uma infraestrutura adequada para atender à PETROBRAS em sua logística de produção e distribuição.

Esperamos, pois que a licitação de seis berços para apoio logístico à exploração da Bacia de Campos di-
versas vezes adiada, seja agora realizada,

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Antes de encerrar esta sessão, eu só 

queria registrar que, lá em Caxias do Sul, minha cidade natal, faleceu, no dia de hoje, alguém por quem eu 
sempre tive muito, muito carinho. Faleceu – e eu não pude estar lá, pela responsabilidade aqui na Casa e pela 
votação amanhã de um projeto, do qual sou relator, que vai regulamentar toda a questão do transporte aéreo, 
segurança de voo, de tripulantes e de passageiros, e também da guarda compartilhada – a Noely Paim Neves, 
que acompanhou a minha vida.

Era uma irmã de criação, uma tia de criação, quase que uma segunda mãe de uma família de dez irmãos. 
Sei que Noely, minha querida Noely, está lá no alto hoje, nos braços de Deus, e que todos os familiares enten-
deram a minha ausência. Eu faço este gesto aqui, de luto e de carinho. Ela tinha 84 anos. Sei que, lá do alto, ela 
continua rezando, orando e torcendo para que a gente avance sempre na linha de fazer o bem sem olhar a quem.
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Que Deus a ilumine e ilumine todo povo brasileiro.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) –Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 5 minutos.)

Agenda Cumprida pelo Presidente Renan Calheiros

11/11/2014

Terça-feira

15h Reunião de Líderes

Sala de Audiências

15h30 Recebe Rodrigo Janot, procurador-geral da República

Sala de Audiências

16h Ordem do Dia

Plenário

17h Recebe James Ribeiro, prefeito de Palmeira dos Índios

Sala de Audiências
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